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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 62' SESSÃO, EM 24 DE 
MAIO DE 1990 

!.1-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Avisos do Secretário-Geral da 
Presidência da República 

- N~~ 626 e 627/90, encaminhando in­
formações prestadas pelo Ministério da 
Economia. Fazenda e Planejamento- so~ 
bre quesitos constantes dos Requerimen­
tos _n9~ 53 e 54/90, de autoria dos Senadores 
Nelson Wedekin e Márcio Lacerda. 

1.2.2- Mensagem do Governador do 
Distrito Federal 

- N" 70/90-DF (n" 43/90, na origem), 
restituindo autógrafo de projeto de lei 
sancionado. 

1.2.3 - Parecer 

Referente à seguinte matéria~ 
-Projeto d_e Lei do Senado no 208/89, 

que dispõe sobre os objetivos da educação 
superior, estabelece critérios para a orga­
nização e funcionarriento das univerSida­
de~ brasileiras e dá outras providências. 

1'.2.4- Ofício 

N" 17/90, do Presiderite da Comissão 
de Educação, comunicando a aprovaçâa 
do Projeto de Lei do Senado n~ 208/89, 
que dispõe sobre os objetivos da educação 
superior, estabelece critérios para a orga­
nização e funciOnamento das universida­
dades brasileiras e dá outras providências_. 

1.2.5- Comunicação dã Presidência 

Abertura de prazo para interposição de 
recurso regimental ao Projeto de Leí 'do 

SUMÁRIO 
Senado n~ 208/89, lido anteriormente, à 
fim de que este sejã-apreciado pelo Ple­
nário. 

1.2.6- Apreciação de matérias 

--Redação final do Projeto de Lei do 
DF n\' 15/90, que altera dispositivos da 
Lei n" ~6, de 18 de dezembro 9e 1989, 
e dá outras providências. Aprovada, nos 
termos do Requerimento n" 123/90. À 
sanção do Governador do Distrito Fede­
ral. 

-Redação final do Projeto de Lei do 
DF no 25/90, que díspóe sobre a percepção 
de complementação pecuniária pelos ser­
vidores que menciona e dá outras provi­
dências. Aprovada, nos termos do Reque­
rimento n9 124/90. À sanção do Gover­
nador do Distrito Federal. 

1.2. 7 - Discursos do Expediente 

SENADOR JAMIL HADDAD_;_ Pa­
recer da Comissão de Constituição, Jus­
tiça _e Cidadania do Senado, favorável a 
requerimento de S. Ex• solicitando o en­
quadramento da Ministra da Economia, 
Dr' Zélia Cardoso de Mello, em crime 
de responsabílidade previsto na Consti­
tuição. 

SENADOR OLAVO PIRES - Des­
_calabro do setor saúde em Rondónia. 

SENADOR POMPEU DE SOUSA­
I Congresso do Sínclilegis- Sindicato dos 
Servidores do Legislativo e do Tribunal 
de Contas da União. Perdas salariais dos 
trabalhadores no Governo Collor. 

SENADOR MAURÍCIO CORRJÕA, 
como Líder - Massacre de palestinos 
praticado por soldado israelense. Declí­
nio do Plano Brasil Novo. ConsideraçõeS 

sobre o parecer proferido pelo Senador 
Jutahy Magalhã_es, na Comissão de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania, sobre o en­
quadramento da Ministra Zélía Cardoso 
de Mello em crime de responsabilidade. 

O SR. PRESIDENTE - Esdare.ci­
mentos referentes ao último assunto do 
pronunciamento do Sr. Maurício Coi'rêa. 

SENADOR MAURÍCIO CORRtA, 
pela ordem - Aduzindo novos comen­
tários relativos ao enquadramento da Mi-, 
nistra Zélia Cardoso de Mello em crime 
de responsabilidade. 

SENADOR JUTAHY MAGA­
LHÃES, pela ordem- Posição de S.. Ex~, 
como relator da matéria na Comissão de 

· Constituição, Justiça e Cidadania, sobre 
a questão em debate. 

SENADOR JAMIL HADDAD, pela 
ordem- Resposta evasiva da SI"" Ministra 
da Economia ao pedido de informações 
deS.Ex• ---

SENADOR GERSON CAMATA, pe­
la ordem- Observações relativas ao sigi­

, lo bancário. 

SENADOR CHAGAS RODRI­
GUES~ pela ordem- Reparos a observa­
ções feitas pelo orador que o antecedeu 
na ffThUna. 

_ O SR. PRESIDENTE - Pro.vidências 
a serem adotadas pela Presidência no caso 
objeto do debate. 

1.2.8 - Requerimento 

- N9 125/90, de ã.utoria -do Senador Ra­
chid Saldanha-berzi, solicitando licença 
para acompanhar tratamento médico de 
pessoa da fanu1ia, no período de 10 dias 
~partir do dia 29 do corren~e_mês. 
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1.2..9- Leitura do projeto 

Projeto de Resolução n" 19/90, de auto­
ria do Senador Nelson Carneiro, que insti­
tui o Plano de Carreira na Administração 
do Senado Federal, fixa a:s respectivas di­
retrizes e dá outras providências. 

1.2.10- Comunicação da Presidência 

Aprovação, pela Comissão Diretora, 
dos Requerimentos n..s 86 e 105/90, de au­
toria dos Srs. Mata Machado e Maurício 
Corrêa, de informações junto ao _Minis­
tério da Agricultura (lncra) e ao Gover­
nador do Distrito Federal, respectiva­
mente. 

1.3- Ordem do Dia 

Projeto de Lei do Senado no 36, de 
1990, de autoria do Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, que dispõe sobre admis.c;ã.o 
e demissão de servidores públicos em pe­
rfodo eleitoral, e dá outras providências. 
Aprovado após parecer favorável da co­
missão competente. À Comissão Diretora 
para redação finaL 

' Redação final do Projeto de Lei do Se­
nado n~· 36/90. Aprovada. À Câmara dos 
Deputados. 

Projeto de Lei do Senado, n" 47, de 
1990, de iniciativa do Governador doEs­
tado de Roraima, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir créditos adicionais até 
o limite de Cr$ 5.800.000.000,00 (cinco 
bilhões e oitocentos milhões de cruzei­
ros). Aprovado após parecer favorável da 
comissão competente. À Comissão Dire­
tora para redação final. 

Redação final do Projeto de Lei do Se­
nado n~ 47/90. Aprovada. À sanção do 
Governador do Estado de Roraima. 

Proposta de Emenda à Constituiçâo n~ 
3, de 1989, de autoria do Senador Marco 
Maciel e outros Senhores S_enadores, que 
acrescenta parágrafo ao art. 159 e altera 
a redação do inciso II do art. 161 da Cons­
tituição Federal. Votação adiada por falta 
de quorum qualificado. 

EXPEDIEN1"E 

Cdli-CMIAACO DO:-;;·;-::::::~::::::::: ~-lmpt"essosob•ress 9 7 

....... s....... ..... 

ASSINATURAS 

Semest(.OI ························-·----·-·------~- ---

Proposta de Emenda à Constituição n'·' 
4, de 1989._ de_autoria do Senador LeQ· 
poldo PereS e oUtros Senhores. Senadores, 
que acrescenta um § 6" ao art. s~ do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitó· 
rias. Votação adiada por falta de quorum 
qualificado. 

Proposta de Emenda â Constituição n~ 
6, de 1989, de autoria do Senador Marcos 
Mendonça e outros 24 Senhores Senado­
res, que acrescenta artigo ao texto consti­
tucional prevendo a criação e definindo 
a c~mpi!têricia: do Conselho Nacional de 
Remuneração Pública. Votação adiada 
por falta de quorum qualificado. 

Proposta de Emenda à- Constituição n" 
1, de 1990, de autoria do Senador Márcio 
Lacerda e outros Senhores Senadores, 
que acrescenta dispostivos ao Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias 
da COnstituição Federal. Votação adiada 
por falta de quorum qualificado. 

Projeto de Resolução n" 185, de 1988, 
de iniciativa -do Senador Jutahy Maga· 
lhães, que estabelece a estrutura adminis­
trativa básica do Senado Federal e dá ou· 
tras providêncías. Retirado da pauta. 

1.3.1 - Matéria apreciada após a Or­
dem do Dia 

Requerimento n" 125, de 1990, lido no 
Expediente' da presente sessão. Aprova· 
do. 

1.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 

SE.NADOR MANSUETO DE LA­
VOR - Seminário realizado no Audi­
tório Nereu Ramos, promovido pela Em­
baixada-do Reino Unido e Comissão de 
Relações Exteriores da Câmara dos De­
putados, sobre privatização. 

SENADOR CARLOS ALBERTO -
Veto presidencial ao projeto das inelegi­
bilidades. 

SENADOR JUTAHY MAGA­
LHÃES - Extinção do programa ''A 
Voz do Brasil". 

SENADOR NEY MARANHÃO, co· 
mo Líder - Notícia publicada no jornal 
Correio Brasil(ease sob o título "Visita 
de Roriz a Taiwan estreita laço comer· 
cial". 

SENADOR RUY BACELAR- Vio­
lência urbana. 

SENADOR MOISÉS ABRÁO- Ins· 
penção do Tribunal de Contas do Estado 
de Tocantins no Município de Porto Na­
cional. 

SENADOR CARLOS DE'CARLI­
A cultura da malva e da juta na Ama­
zônia. 

SENADOR NELSON WÉDEKIN­
Documento do Sindicato dos Trabalha­
dores nas indústrias químicas e farmacêu­
ticas de Imbituba, sobre a ameaça de pri­
vatização da Indústria Carboquímica Ca~ 
tarinense (ICC). 

1.3.3 ~ Designação da Ordem do Dia 
da próxima sessão 

1.4. - Encerramento 
2 - : . Retificações 
-Ata da 40• Sessão, realizada em 

25-4-90 

3- MESA DIRETORA 

4- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

5 ~ COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES 
PERMANENTES 

SUMÃRIO DA ATA DA 
40' SESSÃO, REALIZADA 

EM 25-4-90 

RETIFICAÇÃO 

Na publicação do Sumário, feita 
no DCN-Seção 11- de 26-4-90 pá­
gina n~ 1476, 1~ coluna, no item 
1.3 -ORDEM DO DIA, 

Onde se lê: 
Projeto de Lei do Senado n?255, 

de 1989. de autoria do Senador 
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Nelson Carneiro. que in-stitui Có- Leia~se: Nelson Carneiro, que institui Có-
digo de Menores e dá outras NOvi- Projeto de Lei do Senado n"255, digo de Menores e dá outras provi-
dências. Declaro prejudiCadO. · de 1989, de autoria do Senador · dências. Declaro prejudicado. 

' 

Ata da 62~ Sessão, em 24 de maio de 1990 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro, Pompeu 
de Sousa, Nabo r Júnior e Áuréo Mello 

ASJ4HORASE30M/NUTOS,ACHAM­
SE PRESENTES OSSRS. SENADORES: 

-Aluízio Bezerra- Nabor Júnior-Car­
los De'Carli- Aureo Mello-João Menezes 
- Antonio Luiz Maya - João Castelo -
Alexandre Costa- Edíson Lobão - Chagas 
Rodrigues - Afonso Sancho - Cid Sabóia -
de Carvalho - Carlos Alberto - Lavoisier 
Maia - Marcondes Gadelha - Marco Ma­
ciel- Ney Maranhão- Mansueto de Lavor 
- Albano Franco - Francísco Rollemberg 
-Lourival Baptista- Luiz Viana- Jutahy 
Magalhães- Ruy Bacelar- Gerson Camata 
-João Calmon- Jamil Haddad- Nelson 
Carneiro- Mário Covas- Pompeu de Sou­
sa-Maurício Corrêa- Meira Filho- Men­
des Canale -Rachid Saldanha Derzi - Wil· 
son Martins -Leite Chaves- Affonso Ca­
margo - José RiCha - Jorge Bornhausen 
- Dirceu Carneiro - Nelson Wedekin -
Alberto Hoffmann. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou,á) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 42 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a _sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciaril'óS riossos 
trabalhos. 

O Sr. 1\' Secretário procederá à leitura dó 
Expediente. 

-É lida o seguinte 

EXPEDIENTE 
AVISOS 

DO SECRETÁRIO-GERAL DA 
PRESIDr;NCIA DA REPÚBLICA 

N9 626!90, de 21 do corrente, encaminhan­
do informações prestadas pelo Ministério da 
Econ·omici, Fazenda e Planejamento sobre os 
quesitos constantes do Requerimento ri" 53, 
de 1990, de autoria do Senador Nelson We­
dekin. 

N9 627/90, de 21 do corrente, encaminhan­
do informações prestadas pelo Ministério da 
Economia, Fazenda e Planejamento sobre os 
quesitos constantes do Requerimento n9 54, 
de 1990, de autoria do Senador Márcio La-
cerda. ' 

MENSAGEM 
DO GOVERNADOR DO DISTRITO 

FEDERAL 

Restituindo autógrafos de Projeto de Lei 
sanc~onado: 

N" 70/90,-l.lF (n" 43/90 na origem). de 21 
de maio do corrente, relativa ao Projeto de 
Lei do Df n·• 14, de 1990, que dispõe sobre 
o aproveitamento de servidores na carreira 
Arlministtação Pública do Distrito Federal 
criada pela Lei no 51. de 13 de novembro 
de 1989, e dá outras providéncias. (Projeto 
que se transforin6u ria" Lei n~ 96, de 18 de 
maio de 1990). 

PARECER 
PARECER N• 162, DE 1990 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Lei do Senado n• 208, de 1989, 
que "dispõe sobre os objetivos da educa· 
ção superior, estabelece critérios para a 
ol-ganização e funcionamento das uni ver~ 
sidades brasileiras e dá outras providên· 
dasn. 

Relator: Senador Hugo Napoleão 
Através do presente Projeto de Lei procura 

o nobre Senador. Jorge Bornhausen estabe· 
lecer objetivos da educação superior e um 
balizamento para a organização e funciona­
!1lento das un~versidades. 

Abrange o ensino, ·a pesquisa, a extensão, 
os níveis de graduação e pós-graduação. 

Cuida das instituições oficiais e não oficiais 
respeitando, portanto, o preceito constitucio­
nal da pluralidade de ensino. 

A lei cuidará da organização e furiciona· 
menta das prim(:iras; o estatuto as das últi-
• nas. E ambos os casos o Conselho Federal 
de Educação deve aprovar antes da homolo· 
gação pelo Poder Executivo. Semelhante 

-procedimento verificar-se-á no âmbito das 
Univúsidaae·s·FedefãiS -a-través dos Conse­
lhos Estaduais de ~ducação. 

Interessante observar que. ao estabelecer 
parâmetros, o Projeto de Lei em questão não 
fere a autonomia universit<J.ria. O próximo 
aUfor,- na=-S-tiá justificação, reconhece que tal 
_questão assumiu extrema atualidade. Mas 
afirma que a autonomia não deve lançar a 
instifl.iição de ensino superior nos ''braços dos 
interesses cOrporativistas" com o que concor­

, do plenamente. 
A propósito, quando titular da Pasta da 

1 Educação, tive a oportunidade de chamar a 
atenção de tal fato em várias oportunidades, 
sobretudo perante os estagiários da Escola 
Superior de Guerra. As minhas opiniões fo­
ram, depois. Consignadas-no livro "Educação 
e Democracia'' publicadO no ano passado. 

Por outro lado, sob o pretexto da autono· 
mia, não se pode conceber a multiplicação 
indiscriminada de cursos mormente em insti­
t~ição que são mal e~truturac!as. 

O ilustre Relator da m8.téria, Senador Wil­
son Martins, com o zelo e o critério que nor­
team a sua ação parlamentar, reconhece a 
preocupação e o valor da proposição, suge· 
rindo a respectiva anexação ao PLS n" 185 -
que Cuida das Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional. 

Participando dos debates no último dia 14 
de março, verifiquei que o Senador Jorge 
Bornhausen salientou qu-e a necessidade do 
exame da matéria em separado decorria da 
possibilidade de demora na aprovação final 
da LDB. E que, em assim sendo, urgia que 
o 3~ grau tivesse os seus objetivos definidos 
bem com fixados os critérios de sua organi­
zação e seu funcionam.ento. 

Posição semelhante foi sustentada pelo re­
lator da Lei de Diretrizes e Bas.es, nobre Se­
nador Marco Maciel, quando o eminente Pre­
sidente da Comissão, Senador João Calmon 
solicitou a sua opinião'. 

Tendo em vista as razões expostas, e data 
venia do ilustre Senador Wilson Martins, sou 
de opinião que a matéria deva ser apreciada 
em separado. · 

Obviamente, nada impede que a LDB ve­
nha a abrangê-la, 

Quanto ao mérito, antecipo o meu voto 
favorável ao PLS n" 208L89 . . 
· Sala das Comíss6.es, 16 de maio de 1990. 
'-Senador João Caimon, Presidente- Hugo 
Napoleão, Relator - Meira Filho - Fran­
cisco Rollemberg - Irapuan Costa Júnior­
Cid Saboya de Carvalho - Antônio Luiz 
Maya- Jorge Bornhausen (sem voto)- Edi­
son Lobão - Márcio Lacerda - Ronan Tito 
- Maurício Corrêa - José Fogaça - Mauro 
Benevides. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O expediente lido vai a publicação. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo 
Sr. 1~ Secretário. 

Ê lido o seguinte 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 
OF/CESF/017/90 

Brasília, 24 de maio de 1990 
Sr. Presidente: 
Nos termos do parágrafo 3~ do art. 91 do. 

Regimento Interno, comunico a V. EX" que 
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estã. COmiSSão aprovou o PLS 208/89, que 
"dispóe sobre os objetivos_ da educação supe­
rior, estabelece critérios para a organização 
e funcionàmento das universidades brasilei­
ras e dá outras providências, em i'e:uiilão de 
16-5-90. 

Na oportunidade renovo a V. Ex<' meus 
protestos de elevada estíma e consideração. 
-Senador João Calmon, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Com-referência ao expediente que acaba 
de ser lido, a Presidência coinunica ao Plená­
rio que, nos termos do art. 91, § 4u a 6°, 
do Regime_nto Interno, aguardará o prazo de 
cinco dias para a interposição de recursos por 
um décimo da compo-sição da Casa, para que 
o Projeto de Lei do Senado no 208, de 1989, 
seja apreciadO pelo Plenário. 

Esgotando-se o prazo sem interposição de 
recursos, a matéria será remetida à Câmara 
dos Deputados. 

O S)!. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, redações finais que, nos 
termos do art. 320 do Regimento Interno, 
se náo houver, objeção do Plenário. vão ser 
lidas pelo Sr. 1~ Secretário. O?ausa), · 

São lidas as seguintes 

PARECER N•163, DE 1990 
Comissão Diretora 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
n• 15, de 1990. 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Lei do DF n" 15, de 1990, 
que altera dispositivos da Lei n~ 66, de 18 
de dezembro de 1989, e dá outras providên­
cias. 

Sala das reuníões da Comissão, 24 de maio 
de 1990 . ...,.... Nelson Carneiro, -Presidente -
Antônio Luiz Maya, RelatOr- Nabor Júnior 
- Divaldo Suruagy. · · 

ANEXO AO PARECER N'' 163, DE 1990 

Redação final do Projet~ de Lei do DF 
n' 15, de 1990, que altera dispositivos da 
Lei n• 66, de 18 de dezembro de 1989, 
e dá outras providências. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 1v O caput do art. 1~ da Lei n" 66, 

de 18 de dezembro de 1989, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 1" É criada, no Quadro de 
Pessoal do Distrito Federal e na tabela 
de Pessoal da Fundação Educacional do 
Distrito Federal, a carreira Magistério 
Público do Distrito Federal, composta 
dos cargos e dos empregos de Professor 
Nível! (com fonnaçãode nível médio), 
ProfeSsõi Nível 2 (com licenciatura cur­
ta), Professor Nfvel3 (com licenciatura 
plena) e Especialista de Educação (com 
liCenCüituia plena ou registró específico, 
expedido pelo Ministério da educação 
- MEC, ou com pós-graduação em 
Educação, em cumprimento do art. 33 
da Lei n" 5.692, de 11 de agosto de 1971), 
confoime o Anexo I desta Lei." 

Art. 2'' O anexo I da Lei n" 66, de 18 
de dezembro de 1989, é alterado na forma 
do Anexo desta Lei. 

Art. 3" Dê-se ao inciso IV do arL 6'', da 
Lei n" 66-DF, a seguinte redação: 

"ArL 6'' .................... . 
I - ....... , ...... , .. ,.".-..... -............... . 
!1- .......... , ..... , ... , .. , .. , .. ,. .. , ..... ,.. 
JJI- ········································· 

IV - para o cargo ou emprego de E:.-
-- pecialiSta de EduCação, os portadores de 

habilitação específica de grau superior, 
em nível de graduação correspondente 
à licenciatura plena ou registro espec;í­
fico, expedido pelo Ministério da Educa­
ção- MEC, ou pós-graduação em Edu­
cação . ..-

Art. 4'' A Lei n" 66, de 18 de dezembro 
de 1989, é acrescida do seguinte art. 24, renu­
merando~se os demais: 

"Art. 24. Para os efeitos desta Lei 
considera-se efetivo exercício prestado 
ao Magistério Público do Distrito Fede~ 
ralo desempenho, na Secretaria de Edu­
cação e na Fundação Educacional do 
Distrito Federal, de: 
I- atividade docentes ou funções téc­

nico~pedagógico-administrativas na qua­
lidade de professor; 

11- atividades específicas da respec­
tiva lícenciatura na qualidade de especia­
lista de educação ou técnico em assuntos 
educacionais." 

Art. 5" São Revogados os§§ 4'! e s~. do 
art. 12 da lei n~ 66, de 18 de dezembro de 
1989, 

Art. 6" O art. 13 da Lei n!' 66, de 18 de 
dezembro de.1989, é acrescido do seguinte 
inciso~ 

"IX- Gratifiái.çào de Gabinete, cria­
da pela Resolução n9 1.607, de 19 de 

. dezembro de 1985, do Conselho Diretor 

da Fundação Educacional do Distrito 
Federal." 

Art. 7" A Lei n·• 66, de 18 de dezembro 
de 1989, é acrecida do seguinte art. 25. renu­

,merando-se os demais: 

"A_rt._25._ Na transposição de que 
trata o art. 2" desta Lei. será computado 
o tempo de serviço efetivamente pres­
tado ao Magistério da União. dos Esta­
dos e dos Municípios. pelos professores 
e especialistas de educação, na razão de 
um día de serviço prestado na origem 
para cada dia que exceder dez anos de 
efetivo exercício no Magistério Público 
do Distrito Federal. 

Parágrafo único. Após a transposi­
ção, o tempo de serviço efetivamente 
prestado ao Magistério da União, dos 
Estados e dos Municípios e impedido, 
naquele momento, de ser utilizado, s.erá 
absorvido futuramente, na forma do ca­
put deste artigo, quando o professor ou 
o especialista de educação vier a fazer 
jus." 

Art. s~ O caput do art. 4'' da Lei n" 66. 
de 18 de dezembro de 1989, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

''Art. 4" Os Professores e os Espe­
cialistas de Educação integrantes do 
Quadro de Carreira do Pessoal de Magis­
tério da Fundação Educacional do Dis­
trito Federal, homologado em 4 de maio 
de 1987, não amparados pelo art. 19 do 
Ato das Dísposiçóes Constitucionais 
Transitórias, serão fn.Scritos, e%·Officio, 
no prazo de dois anos, em concurso pú­
blico, para fins de efetivação." 

Art. 9'·' Os efeitos desta leí retroagem a 
1~ de janeirO de 1990. 

Art. 10. E:)ta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 11. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

A.NEXO 
, de de de 1990) 

"ANEXO I"'. 
(Art. 1Q, da Let n~ 66. de 18 de dezembro de 1989) 

CARREIRA MAG!STtRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL 

oenomtna.çlo 

ESPECIALISTA DE EDUCAÇÃO 
(Super,or- Licenciatur-a 
Plena ou Registr-o Especi-
fico expedido pelo MEC ou 
Pós-Gr-aduação em Educação) 

Classe 

úntca 

PROFESSOR NÍVEL 3 Única 
{Superior Licenciatura 
Plena) 

PROFESSOR NÍVEL 2 Única 
(Super-ior L1cenctatur-a 
Curta) 

PROFESSOR N!VEL 1 Ún1ca 
(Médio Hab111tacao de 
2Q(]r-au) 

PadrAo 

I a XXV 

I a XXV 

I a XXV 

I a XXV 

Quantidade 
Car-go Empr-ego 

53 37D 

110 

08 2.700 

37 5.250 
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PARECER N• 164, DE 1990 
(Da Comissão Diretora) 

Redação rmal do Projeto de Lei do DF 
0° 26, de !990. 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Lei do DF n" 26, de 1990, 
que dispõe sobre a _percepção de complemen­
tação- pecuniãiia peros servidores que men­
ciona, e dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 24 de maio 
de 1990. -Nelson Carneiro, Presidente -
Antônio Luiz Maya, Relator - Divaldo Su­
ruagy- Nabor Júnior. 

ANEXO AO PARECER N'' 164, DE 1990 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
n• 26, de 1990, que dispõe sobre a percep­
ção de complementação pecuniária pelos 
servidores que menciona, e dá outras pro­
vidências. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 1" Os servidores em exercício no 

Instituto de Saúde e na Secretaria de Saúde 
do Distrito Federal, farão jus, a partir de 
1" de janeiro de 1990, à complementação pe­
cuniária decorrente da participação no Siste­
ma Unificado e Descentralizado de Saúde do 
Distrito Federal - SUDS. 

Parágrafo único. A complementação --de 
que trata este artigo somente será paga quan­
do os valores de retribuição, c_orrespondentes 
às categorias funcionaiS dos servidores do Ins­
tituto Nacional de Previdência Social -
Inamps, forem superiores aos atribuídos, nos 
órgãos mencionados no caput deste artigo, 
aos respectivos níveis superior, intermediário 
e auxiliar. 

Art. 2? Na transposição de que trata o 
art. 2" da Lei n~ 87, de 29 de dezembro de 
1989, será considerado o tempo de efetivo 
exerctcio prestado no emprego ocupado pelo 
servidor à época da transposição. 

Art~ J-' Esta-lei entra effi vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 4·' Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) · 
-Os pareceres lidos vão ã publicação. 

O SR. PRESlDENTE [Póffipeu de Sousa) 
-Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. Primeiro Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 123, DE, 1990 

Nos termos do art. 321 do Regimento In­
terno, requeiro dispensa de publicação, para 
imediata discussão e votação, da redação fi­
nal do Projeto de Lei do DF n~· 15, de 1990, 
que altera dispositivOS da Lei n~ 66, de 18 
de dezembro de 1989, e dá outras providên-
cias. -

Sala das Sessões, 24 de maio de 1990. -
Mauro Benevid~ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Aprovado o requerimento, passa-se à ime­
diata apreciação da redação final. 

Em discussão .. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. SenadÇ>res que __ apr_ovam a redação 

final queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à sanção do Sr. Governador 

do Distrito F~eral. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. Primeiro Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 
REQUERIMENTO N• 124, DE 1990 

Nos termos do art. 321 do Regimento In· 
terno, requeiro dispensa de publicação, para 
imediata discussão e votação, da redação fi­
nal do Projeto de Lei do DF n" 26, de 1990, 
que dispõe sobre a percepção ~e complemen­
tação pecuniária pelos servidores que men­
ciona e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 24 de maio de 1990. -
Mauro Benevides. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Aprovado o requerimento, passa-se à itne­
diata apreciãçáo da redação final. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Seiladores-"que aprovam a redação 

final queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. _ 
O projeto vai à sanção do Sr. Governador 

do Distrito Federal. 
O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 

-Passa-se à lista de oradores. 
Cõncedo a palavra ao nobre Senador Leite 

Chaves. (Pausa.) 
S. Ex~ não se encontra em Plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Oda­

cir Soares. (Pausa) 
S. EJC!' não se encontra em plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy 

Bacelar. (Pausa.) 
S. Ex~ não se encontra em Plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil 

Haddad. . - -
O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Pro­

nuncia o s_eguinte discurso.)- Sr. Presiden­
·te, Srs. Senadores, venho ã tribuna para con­
gratular-me com os Membros da _Comissão 
de: Constituição, Justiça e Cidadania que, na 
reunião da manhã de hoje, aprovaram o bri­
lhante parecer do Senador Jutahy Magalhães, 
considerando legal o meu requerimento de 
informações ã Sr" Ministra Zélia Cardoso _de 
Mello, e o meu requerimento para enquadra­
mento da Sr• Ministra no crime de responsa­
bilidade terá que continuar a sua tramitação, 
já que ficou claramente configurado o crime 
de responsabilidade ao não responder ao meu 
requerimento de informações, cujo prãzo se 
havia encerrado no dia 29 de abril do mês 
passado. 

Senhor PresiQente, o Presidente Nelson 
Carneifo, declarando que havia um litígio e 
uma dúvida sobre o caso, remeteu a matéria 
para a Comissao de ConstitUição, Justiça e 

Cidadania, que, hoje, aprovou o parecer do 
nobre Senador Jutahy Magalhães. A partir 
de agora, Sr. Presidente, aguardo que o Presi­
dente e a Mesa Diretora tomem as provi­
dências regimentais e constituciOnais para o 
enquadramento ~da Sr• Ministra Zélia Car­
dqso de Mello no crime de responsabilidade. 

Eram só estas, Sr. Presidente, a:s conside­
rações _que eu queria trazer, neste momento, 
ao Plenário. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRE~IDENTE (Pompeu de SPllsa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Ola­
vo Pires. 

O SR. OLAVO PIRES (PTB- RO .. Pro­
·nuncia o seguint~ discurSo. Sem revisão- do 
orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
volto a ocupar a tribuna desta Casa para 
mais uma vez, trazer ao conhecimento do' 

. Srs. Senadores e da Nação brasileira o caos, 
o apocalfpse, a situação desumana, a situação 
inaceitável em que se encontra o meu Estado 
de ~<?nQônia, principafmente no toCante ã. 
área de saúde. Referido setor, em Rondônia, 
está enfermo - enfermo de um mal tremen­

- damente nocivo: a total presença da corrup­
·ção desmedida, a total presença do desres­
peito ao ser humano, a falta de comando de 
um governador que assumiu o GQvérno do 
nosso Estado e ali implantou uma situi:t.ção 
de desespero e de revolta no seio da popu­
lação. 

Na condição de um dos senadores mais li­
gados ao povo de Rondônia, que visita aquele 
Estado de ponta a ponta, de canto a canto, 
vejo-me forçado a trazer ao conhecimentO 
dos Srs. Senadores esse quadro realmente de­
salentador e -por que não dizer? - revol­
tante, onde vemos milhares de brasileiros, 
como nós, morrendo ã míngua, po'r falra- total 
da presença do Governo estadual. E '6 que 
é mais gritante: esse GovernO teni recebido 
do Governo federal, através do SUDS, recur­
sos vultosos, que dariam para mininiiiar, pa~ 
ra extirpar, de uma vez por todas, a presença 
incômoda da miséria no nosso EstadO, princi-. 
palmente na área de saúde. 

As unidades de saúde do Governo de Ron­
dônia, inexplicavelmente, existem, até com 
certa pujança, no sentido arquitetônico, mas, 
no sentido prático, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, aquela população está relegada a uma· 
situação de total abandono. _Vemos filas in­
termiáveis nas portãs.das unidades de saúde 
do Governo, que não recebem a menor aten­
ção por parte do atual gestor. As pessoas 
que procuram as unidades de saúde do Go­
verno do Estado de Rondônia mlo têm sequer 
apoiamento através de uma simples aplicação 
de injeção, por ·ralta de medicamento, pois 
não recebem a menor at~nção do Govept(). 
Os médicos, muitas vezes, cansados de en­
frentar aquele quadro desolador, de ver "um 
ser humano defi,nhando f!as portas das unida­
des de saúde, esses médicos totalmente iner­
tes, por falta de condição material de atendi: 
mep.to, preferem, muitas vezes, não aparecer 
rias unidades de saúde, preferem não compa~ 
recer aos hospitaís-do Governo, para não se· 
rem, vamos assim dizer, cúmplices daquela 
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sítilã.çáo" revoltante que- se instalou riO nOssO 
Estado. 

Desde 1980, mesmo quando não era ainda 
polítíco, mesmo quando ainda não fazia parte 
da vida pública brasileira, instalei em Ron­
dônia a Fundação OlavO Pires. Es-sa Funda­
ção, hoje implantada em todos os Municípios 
do Estado, dispõe de médicos, dentistas, la­
boratórios de análises, medicamentos e de 
um contingente de pessoãs abnegadas que 
ali trabalham rnais com o objetivO de serVidor 
do que o de s.erem servidas e têm conseguido 
amenizar, em parte, a dor do povo. 

Agora, pergunto a V. Ex•, Sr. Presidente: 
se a Fundação Olavo Pires, que vem sendo 
mantida com recursos de pessoas, inclusive 
do círculo de amizades do senador que lhes 
fala, que vem sendo mantida com o sacrifício 
de meia dúzia de pessoas que, num gesto 
abnegado, dispõem, mui~as vezes,-do seu pa· 
trimónio pa-ra manter a Fundação atuando, 
se essa Fundação atende, por que o Governo 
Estadual, que tem recebido vultosas quantias 
do Governo federal, principalmente a que 
me referi há pouco- os recursos dos SUDE, 
que foram, criminosa e desumanamente des· 
viados para as contas bancárias daqueles polí­
ticos corruptos que ainda estão desgovernan­
do o nosso Estado de Rondônia, por que 
o Governo Federal não procura atender? 

Tenho dito, nas minhas pregações por todo 
o Estado de Rondônia, que, se esses político~ 
pensam que conseguem iludir toda uma po­
pulação, estão enganados. Mesmo que conse· 
guissem enganar um ser humano, jamais con· 
seguiriarri enganar a Deus! 

A volúpia do dinhtdro, a volúpia do enri­
quecimento fácil e desonesto tem cegado a 
todos eles, e não são capaz_es de enxergar 
a dor alheia, o sofrimento de um ser humano. 
por conseguinte, não devem estar também 
enxergando a pessoa suprema de Nosso Se~ 
nhor Jesus Ciisto. 

Quero-deixar patente, registrado, através 
deste meu pronunciamento, mais uma vez, 
o meu protesto. o meu propósito de revolta, 
de inconformismo, de inaceüação desse qua· 
dro fantasmagórico instalado em nosso Esta· 
dQ de Rondônia. 

Nesta hora em que o Brasil atravessa, mo­
mento de expectativa positiva, nesta hora em 
que a Nação acredita na determinação de um 
Presidente jovem, impetuoso e competente, 
que o Presidente Fernando Collor designe, 
através do Ministro da Justiça, uma equipe 
para fazer sindicância na realidade _catastró­
fica da saúde no Estado de Rondônia. 

Não me vou alongar mais no pronuncia­
mento nem vou abordar outros setores do 
Estado, porque iria ocupar todo o espaço dis­
ponível na sessão de hoje. 

A área de saúde, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, é bastante para promover, em qual­
quer ser humano, portador do menor princí­
pio de sensibilidade, um sentimento de revol­
ta, de inconformismo com o quadro do nosso 
Estado. O povo já não procura, com a·mesma 
assiduidade de antes, os hospitaiS-dOGOVef: 
no, porque chegou à conclusão de que essas 
idas aos .hospitais, às Unidades de saúde do 

Governoao Estado, têm feito com que pio­
rem, inclusive, o seu estado de saúde, pois 
saem das suas linhas, dos seus sítios, sem 
a mínima condição financeira, tendo que 
manter e pagar as passagens de ônibus, tendo 
que comprar o pão ou sanduíche para comer 
na cidade, na sede do município e, _o que 
é pfor, retOrnam da sede do municípío sem 
a menor assistência. Concluíram, então, que 
é melho1 morrer quietos em casa do que ten­
tar eril váó encontrar a presença do Governo. 

Solicito da Mesa Diretora encaminhe có­
pias deste meu pronunciamento- que repre­
senta, a,cima de tudo, a rc_yoLta de; um repre­
sentante-daquele povo -a S. Ex~ o Senhor 
Presidente da República, bem como a S. Ex' 
o Sr. Ministro da Saúde: e a S. Ex· o Sr. Minis­
tro da Justiça. 

Concluindo as minhas palavras, deixo claro 
que, brevemente, voltarei a ocupar a tribuna 
desta Casa, para apre~entar a todos os meus_ 
Pares a situação estarrecedora do nosso Esta­
do, atra_vés de planilhas, através de dados. 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, trarei ao co· 
nhecimento de V. Ex"' a relação detalhada, 
m'ês a mês, das vultosas soinas transferidas 
pera SUDS e desonestamente desviadas, no 
Estado de Rondônia, por aquele Governo 
que está, nesta hora importante para toda 
a Nação brasileíra, recebendo do povo brasi­
leiro, especialmente de Rondônia, a retribui­
ção da sua desumanidade, da sua falta de 
atenção para com o ser humano, qual seja, 
a repulsa do povo ao Sr. Jerônimo Santans., 
bem como aos candidatos que, inadvertida· 
mente, estiio aceitando a sua "proteção". 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
{MUito berii!) 

Durante o discurso do Sr. Olavo Pires, 
o Sr~ Pompeu de Sousa, 3" Secretário, 
deixa a cadr:ira da Presidência, que é ocu· 
pada pelo Sr. Nabor Júnior, Suplente de 
SeCretário. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Pompeu 
de Sousa. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PSDB -
DF. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, a minha prisão 
habitual àc_adeira, que V. Ex•, Sr. Presidente, 
muito brilhantemente ocupa neste momento, 
tem me impedido de fazer vários pronuncia­
mentos nesta Casa. Na verdade, os assuntos 
e o tempo passam, e acabo não tendo oportu­
nidade de tratá-los desta tribuna. 

Hoje, entretanto, em havendo uma peque· 
na disponibilidade de tempo, venho aqui não 
para tratar desse-s grandes assuntos- porque 
o segt'edO _do ínteresse é a oportunidade -, 
~as apenas para registrar e para que conste 
dos Anais da Casa o Congresso do Siri.dilegis 
-Sindicato dos Servidores do Legislativo; 
Congresso que se realizou nos dois últimos 
dias passados e que, embora não dispondo 
rhürto do meu tempo, lá compai'eci, porque 
enteítái que deveria levar o meu pensamento, 
a minha solidariedade, a minha homenagem 
aos servidores do Poder Legislativo, que as-

sumiram a iniciativa de criar um sindicato 
que os represente. 

E deveria fazê-lo porque sou e disse naque­
la oportunidade um ardoroso defensor da ati~ 
vidade sindical. Dos vários grupamentos que 
se formam na sociedade moderna, o sindicato 
constitui uma facção, um elemento funda­
mental para o desenvolvimento não apenas 
económico-social, mas, igualmente, políticO. 
É_ preci:;o que a sociedade se estruture atra­

vés das suas várias componéncias, dos vários 
grupos que a compõem, ao lado dos partidos 
políticos, que institucionalmente represen­
tam a comunidade e representam as facções 
da comunidade, em função de doutrinas, de 
ideologias, de participações na vida pública, 
através do poder público; é indispensável que 
os grupamentos sociais se formem, se juntem, 
se componham, para que haja uma sociedade 
participante, integrada e atuante - sobre­
tudo atuante, Sr. Presidente e Srs. Senadores 
-porque a democra-cia, cada vez mais, além 
de representativa precisa ser participatiVa. · 

N6s, os representantes poUticos do povo, 
na Câmara dos Deputados, os representantes 
políticos das Unidades da Federação, nesta 
Casa que é o Senado Federal, representamos 
as facções partidárias, que se caracterizam 
pelo seu conteúdo ideológico, pela sua atua­
ção direta na vida pública, no sentido de es­
truturar a sociedade, de participar d-a estrutu­
ração da sociedade e de dar-lhe forma, con­
teúdo e ação. Políticos sáo a estrutura capital 
da instituição, mas a instituição que atua na 
comunidade como um todo exige que as vá­
rias formas de representação componham 
uma realidade mais abrangente e mais atuan­
te. 

Então, os sindicatos, que nesta País têm 
uma tradição bastante heterogênea-porque 
começaram a se desenvolver na base do regi· _ 
me paternalista, que durante a era de Vargas 
os dominou - e nasceram, portanto, conta­
minados pelo peleguismo; os sindicatos, que 
representam o trabalho, que representam as 
atividades econômicas da parte empresarial 
e da parte da mão-de-obra do trabalho, come­
çaram, realmente- e costumo sempre dizer 
isso, para fazer justiça - a adquirir a força 
que atualmente alcançaram em função- va­
mos ser verdadeiros com a História - da 
atuação do nosso colega, representante _do 
Estado de São Paulo na Câmara dos Deputa­
dos, Luiz Inácio Lula da Silva. Ele deu ao 
sindicato aquilo que lhe faltava antes, aquilo 
que antes se estruturara em função de todas 
as formas - vamos usar o termo exato -
prestidigitação do Poder para manobrar mas~ 
sas pouco esclarecidas em proveito da atua~ 
ção do poder unipessoal e que teve, portanto, 
nO si:. Getúlio Vargas, o seu artífice máximo; 
deu ao sindicato, neste País, a importância 
capital que lhe cabe e precisa adquirir. 

Portanto, vi com grande entusiasmo que, 
nesta Casa - onde as instituições políticas 
se conformam, adquirem substância, e dão 
realidade às instituições sociais, e influem di# 
retamente na realidade da vida social- tam· 
bém nesta Casa começa a haver a presença 
do sindicato. 
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Lá compareci, Sr. Picsidente e Srs. Sena­
dores, com este entusiasmo que passei a de­
senvolver no sentido de estimular a vida sindi· 
cal deste País. Devo dizer aos companheiros 
que, naquela ocasião. tive a oportunidade, 
ao saudar os nossos colegas de trabalho -
porque trabalham concosco, logo são colegas 
de trabalho -de acentuar a importância do 
que signifiCava a presença sindical nas duas 
Casas do Congresso NacionaL 

Senhor Presidente e Srs. Senadores, é pre­
ciso que este País começe a conviver com 
a auténtica representação do trabalhador~ é 
preciso que este País--raça uma 'revisão pro­
funda das suas estruturas sociais. NaqUela 
ocasião, tive oportuniâãde Oe acentuar o 
quanto tais estruturas representam de injus­
tiça. Este País ---que tanto amamos, pelo 
qual somos capazes dos últimos sacrifícios, 
-na verdade nos envergonha internacional­
mente pelo nível de remuneração que o traba­
lhador tem. Ainda, outro dia, o meu emi­
nente colega, Professor Décio Garcia Mu­
nhoz, fazia uma exposição sobre os J:ustos 
na produção; a evolução-do custo financeiro 
e- do custo da mão-de-obra no Brasil. Nos 
últimos 20 anoS, o custo financeiro na produ­
ção passou de 10% pant 27%, enquanto que 
o da mão-de-obra, no mesmo período, baixou 
de 6% para-3%. 

Talvez seja o nosso o País mais injusto com 
o seu próprio trabalhador e, na verdade, nes­
te momento, é preciso criar essa consciéncia 
na categQria dos representantes do povo·, 
criar essa consciência de responsabilidade em 
nós, senadores e deputados: a consciência de 
que ou fazemos um esforço no sentido de 
reverter essa situação ou estamos levando es­
te País para uma situaçao, para um ·estado 
de coisas, que talvez não encontre solução 
dentro da normalidade. Vemos este exemplo 
implantado no próprio poder que_s_e instalou 
com o atual Governo. Vemos, por exemplo, 
que enquanto a inflação oficialmente_confes­
sada foi de 3,29%,- a prefixação do salário 
é zero 

Está-se entregando, sob o argumento de 
que é preciso modernizar - porque moder­
nizar, modernismo, modernidade virou sinô· 
nimo de _todas as malandragens pâra a explo­
ração do trabalhador, todas as malandragens 
contra instituições verdadeiramente demo­
cráticas -, sob esse argumento de qu~ para 
s_e modernizar a estrutura empresarial e tra­
balhista deste País é preciso instalar a nego­
ciação direta, numa conjuntura de profunda 
recessão e desemprego generalizado. 

Estabeleceu-se, então, que não haveria 
prefixação salarial, embora fosse um compro­
misso formal, que o atual detentor do Poder 
Executivo assumiu, de que uma prefixação 
salarial acompanharia os índices inflacioná­
rios supervenientes_. Essa ausência de prefixa~ 
ção atingiu o próprio salário mínimo, que 
só deve ter revisão de acordo com a previsão 
estabelecida - bimestral - a partir do mês 
de julho. Assim, enquando.os custos sobem 
3_,29-%, o salário permanece zero. Vemos, 
então, aquela solução prevista para tornar 
um pouco menos injusta a condição do assala· 

riado deste País - que previa a elevação do 
salário mínimo, em 5 anos, dos atuais 40 p~na 
iOO dólares- na verdade, essa previsão está 
sendo totalmente subvertida, porque, en­
quanto a inflação aumenta o poder de des­

-gaste da moeda e o poder de desgaste do 
salário, o salário cresce como "rabo de cava­
lo", para baixo. 

Senhor Presídente e Srs.._ Senadores, acen­
tuei isso naquela ocasião e felicitei o Sindi­
le_gis, por achar que, sem uma estrutura sindi­

, cal atuante, o trabalhador neste País continua 
ser o grande esquecido. É preciso dar a ele 
o seu instrumento de luta, e o instrumento 
de luta do trabalhador é o sindicato. 

Vim, portanto, a esta tribuna especialmen­
te p"ara congratular-me cOm o Sindilegis, e 
para que nossos Anais conste esta homena­
gem que nós_, os legisladores deste País, deve· 
mos prestar aos que trabalham para que nossa 
legislação seja feita, para que este País seja 
um pouco mais justo consigo mesmo e com 
o seu povo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

_1) SR. PRESIDENTE (Nabor _Júnior) -
Concedo a palavra ao nobre Senador M<iu­
rfcio Corrêa, que falará como Líder do PDT. 

O SR. MAURÍCIQ CORRÊA (PDT- DF. 
Como Líder, pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. senadores, os jornais e a -imprensa mun­
dial têm dado notfcias, as mais alarmantes, 
sobre as últimas ocorrências em Israel. Já 
chega a: quase uma centena os assassinatos 
cometidos por israelenses contra indefesos 
trabalhadores palestinos. Evidentemente, 
sempre entendemos que-deve haver uma polí­
tica de entendimento para que dois povos 
possam sobreviver na histórica terra pales­
tjna. 

Sc;:nhor Presidente e Srs, Senadores, o aci­
dente da semana paSsada, em que_um soldado 
m-etr"ãüiou nove trabalhadores israelenses, 
d!',!ixando dois em estado de corria,. pois sete 
foram assassina~os naquele instante, fqi, sem 
dúvida nenhuma, um ato de barbárie, algo 
que não encontra justificativa nos dias de ho­
je. 

Em decorrência, nós, Parlamentares que 
apoiamos a causa palestina, vamos realizar, 
na próxima quarta-feira, naSala n\' 2 da Ala 
Nilo Coelho, uma reunião com todos os em· 
baixadores árabes acreditados junto ao Go­
verno brasileiro, mais o representante da 
OLP, e senadores, dep~tados, presidentes de 
partidos políticos e todos aqueles que irão 
ali manifestar--se, através de um protesto con­
tra esse ato de desumanidade praticado nos 
dias de hOJe, 
·Quero, portanto, usando o microfone do 

Senado, convidar todos os parlamentares que 
apóiam esta causa para que lá estejam na 
quarta-feita, e, através desse ato, expressar­
mos aquilo que pensamos a respeito de assun· 
to tãO importante. 

Tal atitude não quer dizer que tenham 
qualquer ojeriza ou qualquer idiOssincrasia 

ao povo judeu. Pelo contrário, o que sempre 
entendemos e pregamos é que deve haver 
uma conferência internacional de paz, onde 
as partes conflitantes sejam colOcadas à mesa; 
que participe das negociações o representan­
te oficial do povo palestino, não só dentro 
do Estado de Israel, mas fora, na diáspora, 
que é Yasser Arafat; que ele se sente à mesa 
juntamente com o Secretário-Geral da ONU 
e o Chefe do Estado israelense, assim como 
todas as nações interesSadas no encaminha­
mento de uma solução de paz, e encontrem 
o norte para acabar com essa in tranqüilidade 
que reina no Estado palestino. 

Em segundo lugar, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, trago à Casa, em nome de milhões 
de brasileiros, o meu protesto contra essa 
política da distribuição do álcool nos postos 
de combustíveis do Brasil. 

Os brasileiros não mais acreditam na pala­
vra da presidenta do CNP, que hoje dirige 
os destinos da distribuição do petróleo no 
Brasil, e que hoje tem outro nome, e na do 
próprio Ministro Ozires _Silva~- da--infra-Es­
trutura, que, na Comissão de Serviços de In­
fra-Estrutura, taxativamente disse que não 
mais haveria prQblema de distribuição de ál­
cool em Brasllia e nas principais cidades bra­
sileiras a partir dã semana em que esteve 
aq~i. vale dize;r, da sem_ana passada. Verifica­
mos, lamentavelmente, que o drama conti­
nua do mesmo jeito. 

O Proálcool é um Programa do Governo, 
para o qual há o suor e a contribuição do 
povo brasileiro. Não é justo que todo esse 
povo que se preparou para comprar. com o 
incentivo do Governo, o seu carro a álcool, 
e que esperou nas filas esse carro, não é justo 
que todo esse povo que acreditou no carro 
a álcool continue nesse desespero. Há situa­
ções em que se percorrem 10, 14, 15 postOs 
e não se encontra combustível para abastecer 
o veículo. Isto é uma vergonha, mas é a pura 
realidade. 

Em terceiro_ lugar, Sr. Presidente, nesta 
breve obs.ervação minha, devo salientar que, 
hoje, tomamos na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania uma das mais belas posi­
ções. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Npbre Senador 
Maurício Corrêa, permite-m-e V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Com o 
maior prazer, nobre Senador D_ívaldo Su!ua­
gy. 

O Sr. DiVS.Ido SÕruafiy - Antes qui V. 
Ex• analise outro tema no brilhante discurso 
que nos oferece, gostaría de acrescentar algu­
mas conside:rações nos argumentos sabia­
mente apresentados por V. Ex• sobre odes~ 
crédito que essas medidas governamentais es­
tãO emprestando à sociedade brasileira. É por 
essas e outras que o brasileiro não acredita 
no Governo. O Governo deixou de_ser aquela 
instituição que protege, que coordena a apli­
cação dos recursos daquele corpo social, para 
ser um explorador, para ser aquele instru­
mento de opressão e de perseguição de uma 
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comunidade. üPrograma do Âlcool em boa 
hora (Oi lançado pelo Presidente Ernesto Gei­
sel, no momento em que o Brasil-estava vi­
vendo os reflexos negativos da crise do petró­
leo. Oferecia o Brasil, naquela oportunidade, 
um exemplo singular para os demais países 
do Mundo, pois foi o único que- conseguiu, 
a curto prazo, substituir os derivados líquidos 
de petróleo por uma solução tipicamente na­
cional. Este programa provocou admiração 
e curiosidade no Mundo todo. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Sem dú­
vida. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Recordo-me que, 
quandó governava Alagoas, o segundo pro­
dutor de açúcar e de álcool no Brasil- depois 
de São Paulo, o maior produtor é o Estado 
de Alagoas -, e chegava no exterior, eles 
tinham conhecimento de que eu governava 
o Estado segundo produtor de açúcar e de 
álcool. Assim, fui obrigado a fazer verda­
deiras palestras, embora não fosse um espe­
cialista no assunto, porque as perguntas ge­
rais- eram em tomo desse programa tão vito­
rioso e que caracterizava uma coriquista da 
sociedade brasileira. O Governo o implan­
tou, rnas a classe empresarial brasileira foi 
quem apostou no programa, nele investiu re­
cursos maciços, contraiu empréstimos e ãb­
sorveu um volume bastante expressivo de 
mão-de-obra. Agora vem o Governo~ anun­
cia:, com a maior simpliCidade, que não tem 
a manor responsabilidade, que a população 
vá-perguntar aos usineiros por que está faltan­
do álcool nos postos. É assim! Nunca vi tanta 
indiferença, para não dizer tanto cinismo, 
com as medidas que são tomadas, apregoa­
das, alardeadas e trombeteadas como se fos­
sem medidas salvadoras dos problemas nacio­
nais; Esse famoso Plano Collor é mais um 
engodo que a estrutura governamental ofere­
ce à sociedade brasileira. O Plano, reconheci­
damente, já atiD&iu Um-- íridíce inflacioilário 
de_3%. 

Os empresários est8o declarando publica­
mente, e não fazem segredo disso, que estão 
já fazendo projeções nas suas atividades em­
presariais, para uma inflação em maio de 6% 
e em junho de dois dígitos, já para 12%. 
Isso revela aquilo que todos já sabemos, que 
o Pinao fracassou e que o Governo, então, 
está usando medidas demagógicas1_ fazendo 
visitas a supeinlercados, como se a simples 
visita de um ministro ou de um chefe de Esta­
do fizesse baíxar preço. Meu Deus, é como 
também decretar inflação zero através de de­
creto! Seria·a coisa mais fácil do mundo com­
bater a inflação. Bas-tava baixar um decreto 
em qualquer país do Mundo dizendo que não 

, há mais iriflação, ou bastava um chefe de 
Govelno visitar Um supennercado para os 
preços baixarem. Esse filme já foi visto, já 
foi presenciado no Brasil em várias oportuni­
dades, agora com um agravante: o Governo 
apropriou-se do dinheiro, do património da 
população brasileira. E o que_também é mais 
grave: quem está arcando com o ônus é a 
classe média e os pequenos trabalhadores, 
que não tiveram condições nem têm meios 

legais para transferir os seus crulados ou 
transformar cruzados em cruzeiros. Congra· 
tulo-me com V. Ex• pela oportunidade, pela 
importância do tema que denuncia, ne~te ins­
tante, com o talento que o caracteriza. V. 
Ex• é um exemplo vivo de que política pode 
ser feil_a-com dignidade. 

O SR. MAURÍCIO CORRtA -Agradeço 
a V. Ex" o aparte que ilustra este modesto 
pronunciamento. 

O Sr: Jutahy Maiãlhães- Permite·me V. 
EXi' ~_1_!1 __ ~parte, Senador Maurício Corrêa? 

O SR. MAURÍCIO .CORRÊA - Com Ó 
maior prá:lef, nobre Senador. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Sobre e5te se· 
gundo ponto do discurso de V. Ex', e elogian­
do não apenas o pronunciamento que vem 
fazendo a este respeito. como também o apar­
te do Senador Divaldo Suruagy. apenas que­
ria acrescentar o que acabei de ler nos jornais 
e ver na televisão. Imaginem V. Ex~1 , Srs. 
Senadores, a desfaçatez com que se quer le­
var as notícias à opinião pública, como se 
não estivéssemos viverido á dia-a-dia. Acabei 
de assistir pela televisão dedaração de que 
em--BraSJ1ia não há, absolutamente, falta de 
álcool. Eu mes_mo, ontem, andei por aí a pro­
cura -de um pouco de álcool para abastecer 
o meu carro particular. Isto é puro cinismo. 
No mesm() sentido, e não foi ontem, li decla· 
rãçôes do Pfesidente Fernando Collor de Me­
llo, em uma entrevista de Sua Excelência, 
diZendo que estão sendo abertas muito mais 
cadernetas_ de poupança hoje do que antes 
do Plano. Estou até apresentando um reque­
rimento de informações à Sr Ministra- es­
pero que tenha mais sorte do que o nobre 
Senador Jamil Haddad e receba de volta as 
inforritaÇôes necessárias-, pai-a saóer a ver­
dade. Vou perguntar a verdade ao próprio 
Executivo a respeito do assunto. É preciso 
qU:e se acabe com ·esse discurso demagógico 
e _com a desfaçatez nas informações levadas 
a público. É simples dizer a verdade, mas 
é simples, -illais simples ainda pegarem-se as 
mentiras. 

OSR.l\IAURÍCIÓ CÓRRÊA- Agradeço 
a V,_ EX• Reitero que realmente falta álcool 
em Brasília, como falta álcool nas principais 
cidades do território brasileiro. 

:Sr. __ Presidente e Srs. Senadores, trago um 
exemplo. Pode ser que não ilustre muito, mas 
dá para entender aquilo que sinto neSte mo­
mento. 

O Governo do Presidente Fernando Collor 
de ·Mello eStá -se caracterizando cOmo Se fosse 
um avião que tivesse decotado. Todos temos' 
interesses que esse avião chegue ao s,eu desti­
no e_ que a viagem transcorra tranqüilamente. 

Tenho verificado tanta falha, tenho_sentido 
tanta irregularidade nesse plano de vóo! Tor­
ci para que o Plano Collor desse certo, mas 
estou chegando à conclusão de que, infeliz­
mente, ele iniciou seu declínio, esta prestes 
a cair no"Pfecipício. Não gostaria que isso 
acontecesse, apesar de não ter concordado 
corri vários pontos desse Plano, apesar de ter 
votado contra várias das medidas que foram 

incmporadas nesse Projeto do Governo. Po· 
nSm, Srs. Senadores, tenho v_erificado tantos 
erros, tantos equívocos, que chego a pensar 
que realmente n-ão dá para segurar esse avião. 
Ele acabará caindo. 

Outro dia, o Senador Jamil Haddad enca· 
minhou re__querirnento pedindo informações 
t Ministra Zélia Cardoso de Mello a respeito 
de contas entre o período de 15 de fevereiro 
a 15 de março~-cohtas sobre as quais precisá­
vamos saber, para esclarecer ao povo brasi­
leiro acerca de seus montantes, quando foi 
decretado oPiano Collor. quem tirou t.linhei­
rci etC. S. Ex• iilcluSive, facilitou o trabalho 
do Governo, dando o limite de 500 miL 

Muito bem, a Ministra responde ao Sena­
do, - a comunicação é passada ao Senador 
Jamil Haddad -, baseando~se numa infor­
mação. da Assessoria Oo Banco Central, no 
sentido de que S. Er não era obrigada a 
prestar aquetas informações, em razão da 
existência de um dispositivo da Lei n~· 4.595. 
de dezembro de 1964, que trata do mercado 
de capitais e obriga que, nos requerimentos 
de informaçãb: o Plenário da Câmara e o 
Plenário do Senado os aprovem. Sabemos 
que hoje é flagrantemente nítido que o § zo 
do arL 5.0 determina que esses requerimentos 
de informação devem ser encaminhados pelo 
Senador, no caso do Senado Federal, aprova, 
dos pela Mesa e enviados à autoridade a 
quem é dirigido o expediente. 

O Senador Nelson Canieiro. em uma das 
sessões passadas, não respondeu a um pedido 
do Senador Jamil Haddad de enquadramento 
em crime de responsabilidade, porque gosta· 
ria de ouvir a Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania. Hoje, o Senador Jutahy Ma­
galhães apresenta um parecer escorreito, ela· 
ro, transparente, nftido, que realmente põe 
uma pedra de cal em cima de qualquer espe· 
cl.llação coro relação à obrigatoriedade que 
tem um Ministro de Estado de prestar infor­
mações ao Senado ou à Câmara dos Depu· 
ta dos. 

Fiquei estarrecido - aí é que falo sobre 
os equívocos que estão sendo cometidos -
com o fato de se baixar uma instrução no 
Banco CentraJ pela qual somos obrigados a 
p<l.gar 20% de IOF no que tange aos saques 
de cruzados novos até o dia 18 para o paga· 
mente de tributos devidos a diversas entida­
des de direito público. Pois bem logo em se­
goida o Governo se viu na obrigação de revo­
gar a medida, como se viu na obrigação _de 
revogar também aquele outro malfadado ex­
pediente governamental que autorizava are­
dução de salários, de vencimentos daqueles 
que se encontravam em disponibitídade. Vi­
mos aí, lamentavelmente, os equívocos prati· 
cados com relação a remessa de Medidas Pro~ 
visórias flagrantemente inconstitucionais~ 
Um atropelo, um desencontro, uma torre dt 
babe! que se está verificando no Governo 
e que põe em risco esse avião, que a qualquer 
momento pode cair. Não sabemos aquedes­
tino seremos conduzidos. 

Como gostaria, Sr. Presidente e Srs. Sena· 
dores, que isso pelo rnenos desse certo em 
parte, para que saíssemos dessa angústia! 
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Mas estou verificando que tamanhos são os 
equívocos e os enganos do Governo que não 
sei para onde vamos. 

O próprio ProcuradOr-Geral dei-Fazenda, 
Dr. Cid Heráclito de Queiroz, num requeri-· 
menta de infoiinaç-ao-enca-m!Dhado pelo Se­
nador José Fogaça, jã disse que não há norma 
inconstitucional que deva passar por cima da 
Constituição, no que diz respeito ao cumpri­
mento do § 29 do art. 50 da Carta Magna. 
É incrível que essa Ministra, que tem prati­
cado todos esses enganos, continue a remeter 
para o Senado, onde temos a obrigação e 
o dever de explicar ao povo sobre aquilo que 
desejamos que esse povo seja informado, __ S. 
Ex .. remeta para nosso COnhecimento, um ofí­
cio com uma resposta extremamente irres­
ponsável. Uma Ministra que ocupa um cargo 
desse e que hoje fala pelo Governo~ do qual 
é a primeira figura, dá ao Senado Federal 
uma informação equivocada dessa natureza?! 
Não sei para onde vamos, Sr. Presidente! Não 
sei que quadro estamos vivendo, como vamos 
ultrapassar tudo isso! 

Õutro dia, dei uma interpretação aqui, tec: 
nica, a respeito daquilo que entendia do art. 
14. Hoje, Sr. Presidente, estou estarrecido 
ao ver a falta de amparo, de assistência, de 
assessoria dos órgãos do Governo em mandar 
para o Senado um ofício dessa natureza. Eu, 
como uma pessoa se-nsata, gostaria até de 
fazer, aqui, Uma espécie de exortação â Mi­
nistra, para que mande imediatamente as in­
formações. Não temos outra alternativa a não 
ser instaurar urn processo -de-enquadramento 
por crime de responsabilidade, praticado fla­
grantemente pela Ministra de Estado, Dra. 
Zélia Cardoso de ~ello. 

Acredito que a Comissão de ConstituiçãO, 
Justiça e Cidadania, pelo seu Presidente Se­
nador Cid Sabóia de Carvalho, deverá reme­
ter para cá a resposta a V. Er Mas qu_ero 
'dizer que não há como, Sr. Presidente. Um 
dispositivo -é claro o texto da Constituição 
-que obriga a Mini~tra a cumprir, e ei3 
vai invocar uma lei de 1964, que foi baixada, 
inclusive, sob o pâlio da Constituição de 1946, 
que nem existe mais, norma que não existe 
em hipótese nenhuma?! 

Quando V. Er tomou aquela decisão, Se­
nador Nelson Carneiro, entendi que estava 
preocupado com a interpretação genérica do 
§ 2~" do art. 50 da Constituição Federal. No 
entanto, neste caso específico, nunca tive dú­
vida. E disse ao Senador Jamil Haddad, vá­
rias vezes, que S. :Ex• tinha toda a razão, 
porque o texto do § 2~ do art. 50 da Consti­
tuição é claro. Como é que esse § 2~ pode 
estar interiorizado diante de um mero art. 
38 da Lei n~ 4.595, de dezembro de 1964? 
Oaro que, naquela época, as Constituições 
nem exigiam que se prestassem informações 
à Câmara ou, a, o Senado_. Isso surgiu na Emen~ 
da Constitucional de 1969. 

Logo, Sr. Presidente, não tem nenhuma 
propriedade, essa argumentação da Ministra. 
Lamento que, em se tratando de matéria tão 
importante ao Senado da República, a Casa 
~ncarregada da pré-fisCalização dos atos do · 

Governo, a Ministra preste informações tão 
equivocadas. 

O Sr. DivaldO SU:fuagy - Senador Mau­
rlcloCorrêã, perdoe-me mais uma vez apar· 
tear V. Ex~ É que comungo da preocupação 
de V. Ex• acrescentada pelos argumentos do 
Senador Jutahy Magãlhães. Se a Ministra es~ 
tivesse preocupada em zelar pela boa imagem 
do Governo que ela integra, teria o cuidado 
e a preocupação de responder ao requeri­
mento- do Senador iamil Haddad, até para 
evitar especulações - se são especulações 
-que circulam nos meios empresariais e po· 
lfticos do Brasil, que contraparentes do Presi­
dent,e retiraram bilhões dos bancos à véspera 
da M~dida Provisória respectiva. Acredito 
até não seja verdade, mas até para esclarecer 
esse fato_. seria muito conveniente que a Mi­
nistrà respondesse ao requerimento que dei­
xou de ser do Senador Jamil Haddad e passou 
a ser da Mesa Executiva do Senado da Repú­
blica; nãQ estaria infringindo nenhuma lei; 
ao contrário, tendo até o cuidado, o zelo, 
a preocupação de defender a imagem do Go-

--verno que ela compõe. 

O SR. MAURÍCIO CORRtA - Senador 
Divaldo Suruagy, mesmo porque a Lei n~ 
4.595 -claro que não tem mais vigência, den· 
tro, da col_1juntura atual - garante ã autori­
dade, ao agente do Poder Público que trata 
da questão - preste as informações e peça 
a reserva do sigilo; basta-lhe informar pedin­
do a reserva, não há mais nada t 

O Sr. Divaldo Suruagy- Exato. Na verda­
de, eles não têm condições de informar por­
que, ~e as informações forem verdadeiras, 
este Governo poderá ser desestabilizado, já 
que, mais uma vez, o povo brasileifo foi enga­
nado. 

O SR. MAURÍCIO CORRJlA -A minha 
grande preocupação é o que está acontecendo 
em matéria de falta de assessoria. Os equí­
vocos estão-se repetindo em demasia e, a 
qualquer hora, não haverá equipamentos, 
por-melhor que seja, que consiga sustentar 
isso; acaba ruindo, caindo e aí tudo vai para 
o caos, infelizmente. Não é o que desejamos, 
em hipótese alguma. 

• Através desta modesta intervenção, Sr.· 
Presidente, neste momento, dirijo um apelo 
---- ainda há tempo - à Ministra da Econo­
mia, para que reconsidere aquela informação 
e imediatamente forneça ao Senado o que 
foi solicitado através daquele requerimento, 
embora o_tprazo já se tenha esgotad~, mas 
ainda é tempo de a Ministra rever essa posi­
ção e encaminhar ao Senado, incontinenti, 
da_qui para amanhã, as informações reque­
ridas pelo Senador Jamil Haddad, autoriza­
das pela Mesa e hoje isofiSmavdmente cons-

, titucionais. 
Portanto, fica aqui o meu apelo, antes que 

sejamos obrigados a enfrentar uma realidade, 
que é o enquadramento da Ministra em crime 
de responsabilidade. 

:Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Mauricio 
Corrêa, o Sr. Nabor Júnior, Suplente de 
Secretário, deixa a cadeira da presidência 
que é ocupada pelo Sr. Pompeu de Sousa 
]?.Secretário. ' 

Durante o discurso do Sr. Maurício 
Corrêa, o Sr. Pompeu de Sousa, Jo~Secre­
tário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Nelson Carneiro Pre-
sidente. ' 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa, assim que receber a comunicação 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania, dará a decisão competente. 

Diante da afirmação de- S-. Ex• a Sr" Minis­
tra da Economia, de que estaria pro-rifá a 
prestar as informações solicitadas, mas que 
fora obstada com um parecer do seu órgão 
técnico alegava que não era jurista, nem tinha 
conhecimentos de Direito e, em face da infor~ 
mação_ de seu órgão técnico, redigira a_resPos­
ta naqueles termos diante da afirmação de 
S.-Ex• de que estaria pronta a completar as 
infOrmações, assim que tivesse uma decisão 
do Senado Federal, a Mesa não quis apenas 
aar a sua opinião, porque há muitas leis, em 
tes_e, leis anteriores,_que podem conviver com 
a atual Constitti:íção. 

O órgão que deve interpretar se há uma 
colisão entre a lei antiga e a Constituição 
é exatamente a Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. Daí por que a Mesa en­
tendeu de- ouvir essa douta Comissão, que 
tem conhecimento dos resultados pela pala­
vra de V. Ex~ -

Acredito também que, não tendo havido, 
pela afirmação da S~ Ministra da Economia 
Zélia Cardoso de Mello - e é o que nós, 
bacharéis, teríamos que concluir-, não ten­
do havido dolo, apenas S. EX" foi levada a 
recusar as informações, porque baseada num 
parecer da sua assessoria técnica, se S.Ex~ 
quiser livrar-se da conseqüente instauração 
de um processo por crime de responsabili­
dade, deve, como sugere Y. Ex~. imediata­
mente completar as informações solicitadas 
e que não foram enviadas na sua inteireza 
para conhecimento do .Senado FederaL 

Esta é a minha convicção. Faço votos parã­
que S. Ex• a S~ Ministra assim compreenda 
e colabore com o Senado da República e coai 
a sua própria atividade funcional, compie­
tando .as instruções ainda não concluídas. 

O Sr. Mauricio COrrêa- Sr. Presidente, 
peço-a:p-alavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mau­
rício Corrêa. 

OSR. MAURÍCIO CORRl!:A (PD"f- DF. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) -5r. 
Presidente, quando V. Ex• lavrou a decisão 
de mandar ouvir a Comissão de Constituiç:l-o; 
Justiça e Cidadania, pereceu-me extrema­
mente apropriada, porque a questão envolve 

_ outras situações também perigosas. V. Ex• 
falou, até repetindo o que eu havia salien~ 



2362 Sexta-feira 25 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Maio de 1990 

tado, que seria o caso de um conflito brasi­
leiro com outro pafs, vale dizer, uma invasão 
da nossa fronteira, em que o contigcntc que 
ficasse ali devesse estar sob o regime de sigilo, 
até por força de exigências da segurança na­
cionaL Um requerimento de informação para 
saber segredos militares, entendo que real­
mente precisa ser disciplinado. 

Quando V. EX" encaminhou a matéria à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, eu me lembro muito bem das suas pala­
vras, fazendo referência, inclusive, a que até 
se examinasse, se fosse o caso, um projeto 
de resolução para modificar, alterar ou acres­
centar alguma coisa ao Regimento Interno. 
Pareceu-me extremamente oportuno. Mas, 
quando a consulta lá chegou, verifiquei q~_ 
se restringe, especifiCamente, à questão da 
Dr" Zélia Cardoso de Mello. 

Portanto, Sr. Presidente, eu gostaria ape­
nas- V. Ex~ explicou muito. bem -de deixar 
bem claro que aquilo que me assustou, dei­
xando-me estarrecido, foi que o Dr. Cid He­
ráclito de Queiroz, Procurador-Geral da Fa­
zenda, que todos sabemos, auxiliou na elabo­
ração de pacotes do Governo, tinha dado, 
na parte relativa à questão jurídica, à questão 
tributária, um parecer dizendo que o § 29 

do art. 50 é auto-aplicável, deve-se cumprir 
aquilo, não se tinha que esperar mais nada. 

Era isto, Sr. Presidente, que eu queria dei­
xar claro a V. EX1' (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Nobre Senador Maurício_ Corrêa, acredito 
que a Ministra Zélia Cardoso de Mello estará 
tomando conhecimento, senão hoje à noite, 
amanhã, certamente, do parecer da ComíS-­
são, antes mesmo que ele chegue à Mesa, 
e tomará as providências, se for do seu inte· 
resse, de completar as informações. Porque 
S~ Er afirmou, da tribuna desta Cas~. que 
só não as tinha enviado, porque se baseara 
num pare-ce-r jurídico. No entanto, se o Sena­
dor decidisse em contrário. ela não teria ne­
nhuma dúvida em completar as informaç6es 
solicitadas. 

O Sr _ Jutahy Magalhães -Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Tem a palavra o nobre Senador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, tenho outra informação, 
porque fui o autor do parecer na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, e ba­
seei-me apenas no que foi solicitado por V. 
EX" à Comissão: o aspecto jurfdico da ques­
tão sem chegar a essa problemática, que es­
per~ não ocorra, de se levar o caso às últimas 
conseüências ou seja, enquadrar a Ministra 
em crime de responsabilidade. Apenas levan­
tei o problema da _ordem jurfdica. 

Como V. Ex' disse, a Ministra baseou-se 
na informação do_ seu órgão jurfdico - nem 
tanto, porque ela se baseoU em informações 
do Banco CentraL No entanto, do órgão jurí- · 
dica mais apropriado de assessoramento dire­
to do Ministério, que já havia dado parecer_ 

sobre assunto semelhante, contrário ao que 
o Banco Central determinava, a Ministra _se 
esqueceu; quer dizer, qualquer administra­
dor, normalmente quando tem conflito de 
oPiniâ:o, busca ou a Procuradoria Geral da 
RepúbliCa ou o COO.Stiltof Gera[ paia dar- a 
opinião de desempate. Ela si_mplesmente 
aceitou a do Banco CentraL 

Espúo, c:omo V. Ex•,_ qUe a Ministra se 
aritei:ipe-. V. E:<l está dando" iriiOrmações que 
demonstra que isso ocorrerá, porque ela teria 
informado que aceitaria, ela ou a sua asse~.o­
ria, a· iiltefpretaçâo que fosse dada pela Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania 
do Senado; ela acataria, aceitaria e tomaria 
a·s atitudes necessárias dentro dessa nova in· 
terpretação. Espero que isso ocorra. -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A íriio!riiã.ÇàOfOídãdàpublicamente quan­
do_o nobre Senador Jamil Haddad argúiu que 
a s~ Ministra incorrera em Crime de respon­
sabilidade. S. Ex~ afirmou, da tribuna, para 
todos nós, que, se isso fosse constatado, se 
apressaria em enviar a complementação das 
informações. 

Espero que, em cumprimento dessa pala­
vra empenhada perante o Senado, S. Ex•, 
a Si" Ministra, se apresse em enviar essa com­
plementação e, assim, atenda integralmente 
ao requerimento do nobre Senador Jamil 
Haddad. 

O Sr. Jãri:i:il H8dd3d -Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Caril eira) 
- Com a palavra o nobre Senador. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, V. Ex• na sua fala, declara esperar 
que S. Er complemente as informações. -

Parece que há um equívoco de V. Ex71, 
porque ã. Ministra não apresentou informa­
ções; a Ministra se esquivou de apresentar 
as informaÇões. Então, que S. Ex• apresente 
as informações e náo as suplemente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro ) 
- Não tenho aqui o teor de seu requeri­
mento, que V. Ex~ conhece muito bem, por 
isso dizia que era complemento, pois acredi­
tava houvesse outros itens a que S. Ex' tivesse 
respondido. 

V. Ex~ informa que a Ministra não respon­
deu a nenhum item. Então, a Mesa pedirá 
que preste as informações, ao invés de suple­
mentá-las ou complementá-las. 

O Sr. Gerson Camata - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Ger­
son Ca:rt:Lata. 

OSR. GERSON CAMATA (PMDB -ES. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, para se colocar o que de fato 
ocorreu, e é verdade, seria necessário dizer 
primeiro, que, no dia em -que a Sr~ Ministra 
esteve aqui, disse que, baseada num parecer 

, __ 

elaborado pela Assessoria Jurídica do Banco 
Central que a colocava sob o império da Lei 
do Sigilo Bancário, seria considerada trans­
gressão da legislação do sigilo bancârio se 
S. J;x• prestasse aquelas informações. 

Quer dizer, S. Ex• não se recusou; disse 
apenas que, temerosa de infringir a lei, con­
forme a Assessoria do Banco Central lhe ha­

-via informado, não tinha mandado todas as 
informações, mas disse, a seguir, também da 
tribuna, que se submeteria ao crivo ou à deci­
são_ da·_Çomissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania e enviaria todas as informações, 
desde que a referida Corriissão considerasse 
que o envio das informações não represen­
tava para S. Ex•, investida da autoridade de 
Ministra, uma quebra da Lei do Sigilo Ban­
cário. 

A decisão da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania autoriza a Ministra a des­
cumprir a lei, porque a ConStituição está aci~ 
ma da lei. 

A recusà. de S. Ex• não foi pessoal, mas 
uma recusa baseada no temor de, como Mi­
nistra, descuJUprir a lei, porque poderia até 
ocorrer, antes da decisão da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, que S. Ex•, 
ao enviar as infOrmações- ao -Seriador Jamil 
Haddad, pudesse ser aqui- até ocorreu ten­
tativa de também responsabilizá-la- enqua­
drada em crise de responsabilidade também, 
por ter infringido a Lei do Sigilo Bancário. 

A recusa de S. Ex• foi ba..o:;eada na legisla­
ção. Agora, diante dessa decisão, S. Ex~ se 
dispõe a enviar as informações, conforme dis­
se de maneira clara, e nós todos Ouvimos. 

Entretanto, há outro aspecto: a Lei do Sigi­
lo Bancário fíca sob a responsabilidade, ago~ 
ra, do Senador Jamil Haddad. Ao fornecer 
a informação, a Ministra fica liberada da 
legislação, no meu entender, e o Senador, 
ao receber a informação, parece-me que fica 
também sob a égide, sob o império da Lei 
do Sigilo Bancário, a não ser que a Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania do Sena­
do ou o Supremo Tribunal Federal, libere 
S. Ex~ também da legislação. 

A .próxima etapa da discussão será: libe­
rada a Ministra do sigilo bancário, o nobre 
Senador Jamil Haddad, ao receber as infor­
mações, estará liberado? 

Vejo ali o nosso colega, juriSta, Senador 
Chagas Rodrigues, que já se manifesta. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Sr. Presidente, 
gostaria também de fazer ligeiras considera­
ções. Acho salutar a preocupação do nobre 
Senador Gerson Camata: Mas acontece, Sr. 
Presidente, que o sigilo bancário, no Brasil 
ou em qualquer país, não pode acobertar irre­
gularidades e fraudes. Assim, o que se deseja 
saber é se houve ou não alguma transgressão, 
atentado aos interesses nacionais e fraude a 
favor de alguns espertalhões. De modo que, 
na hipótese, não há nem poderá ser invocado 
sigilo bancârio, mesmo porque a lei diz que 
deverão ser sigilosas as informações presta­
das, desde que exista- está na lei- motivo 
relevante. Não pode haver motivo relevante 
para proteger aqueles que porventura te-
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nham transgredido as leis em preju(zo da eco­
nomia nacional. 

O Sr. Gerson Camata- Gostaria apenaS 
de dizer ao nobre Senador Jamil Haddad que, 
mesmo submetida S. EX" ao sigilo bancário, 
estou muito curioso e desejoso de ver essa 
lista. 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneira) 
-A Mesa esclarece que as informações serão 
enviadas, quando recebidas, ao nobre Sena­
dor Jamil Haddad. S. Ex• será o juiz de divul­
gá-las ou não. Não são lidas no Plenário; são 
enviadas a quem pediu as informaçõeS. 

Então, vamos esperar que as informação 
cheguem, que S. Ex' as examine e julgue se 
há conveniência, se há utilidade em divul­
gá-las ou não. As informações são enviadas 
diretamente a quem as pede, e quem as rece­
be passa a ser juiz da sua divulgação. E nós 
confiamos no alto critério do nobre Senador 
Jamil Haddad. 

U Sr: Jamil tladdad- Sr Presidente. peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra a V. Ex' 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Pela 
ordem.)- Sr. Presidente, V. Ex• coloca um 
fato que é verídico. S. Ex' quando aqui este­
ve, disse_ que mandaria as informações se a 
deliberação do Senado fosse de apoio à deci­

. são da Mesa Diretora que, interpretando o 
art. 50,§ 2~. da Constituição. aprovou ore­
querimento e o remeteu ao Ministério. 

Ocorre. Sr. Presidente. que o Regimento, 
no art. 216, inciso V,§ r~·. diz que o PresiJente 
convocará o Senado em 72 horas pára tomar 
ciência do fato e tomar as providências cabí­
veis. V. Ex~ achou por bem remeter à Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania. A 
Comissão já opinou e devolverá a V. Ex' a 
resposta à sua solicitação. · 
~claro que. de acordo como Regimento, 

V. Ex• teria que convo-car, então, erii. 72 ho­
ras. 

Não vou, em absoluto, solicitar isso da Me­
sa - que em 72 horas convoque o Senado 
para decisão. Mas espero também que, quan­
do a Ministra for comunicada, seja dado um 
prazo curto aS. Ex', senão vamos ficar prote­
(ando e não será cumprido o interesse maior, 
que é o de verificar o vazamento ou não das 
informações por parte - não digo da Minis­
tra- mas o vazamento das informações rela­
cionadas com o Plano Collor. 

De forma que apenas peço a V. Ex• seja 
comunicado imediatamente e que, num prazo 
curto, então, sejam remetidas a esta Casa 
as respostas às informaÇões solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa, assim que receber a comunicação, 
enviará cópia do pronunciamento da Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania, ao 
conhecimento de S. Ex~ a Sra. Minü.tra, e 
dará a S. Ex• o prazo de 24 hora:. para que 
complete as informações. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa anuncia aos Srs. Senadores que, 

na sessão d~ hoje do _Congresso Nacional, 
houve entendimento com o Presidente da Cà­
mard para que as sessões do Congresso. no 
mínimo até o dia 30 de junho, se ·realizem 
nas terças-feiras às 18 horas e 30 minutos; 
nas quartas-feiras às 18 horas e 30 minuto:'>; 
e nas quintas-feiras às_lü horas da manhã, 
interrompidas às 13 horas, para que possa 
prosseguir_ às 15 horas. Assim. votaremos to· 
da a Ordem do Dia, que é composta tle 67 
vetos. além de medidas provisórias e projetos 
da maior relevância e urgência. 

Esta informação é para que os Srs. Sena­
dores_ fiquem cientes de que nas quintas-fei­
ras, de 10 horas da manhã até à tarde, não 
haverá sessão do Senado, para que haja ses· 
são do Congresso Nacional, a fim de esgo­
tarmos a loriga pauta e votarmos, antes de 
30 de junho, a Lei de Diretrize~ Orçamen­
tárias~ já que sem essa votação não podere· 
mos chegar ao recesso parlamentar por dispo· 
sição con-stitucional. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo S"r. 1" Secretário. 

Ê lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 125, DE I99Q 

Senhor .fresidente, nos termos regimen· 
tais, requeiro licença para me afastar dos tra­
balhos da Casa, pelo período de 10 dias a 
partir do dia 29 do corrente mês de maio 
para acompanhar tratamento médico de pes· 
soa da família. 

Sala das Sessões, 24 de maio de 1990. -
Rachid Saldanha Derzi. 

O SR._ PRESiDENTE (Nelson Carneiro) 
-Este requerimento será votado após a O r· 
dem do Dia, nos termos regiment<:~is. 

Sobre a mesa, projeto de resolução que 
será lido Sr. tD SecretáriQ. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N~ 19, DE 1990 

Institui o Plano de Carreira na Admi­
nistração do Senado Federal, fixa as res· 
pectivas diretrizes e dá outras providên­
cias. 

O Senado Federal resolve: 

CAPÍTULO I 
Das J?isposições Preliminares 

Art. 1 ~ Fica instituído o Plilno de Car­
reira na administração_ do Senado Federal, 
destinado a organizar os cargos de provimen­
to efetivo em sistema de_ carreira, fundamen­
tado nos princípios de qualificaçãO profissio­
nal e de desempenho, com a finalidade de 
assegurar a continuidade da ação adminstra­
tiva e a eficiência do serviço. 

CAPÍTULO li 
Da Composição das Carreiras 

Art. 2~-- As Carreiras serão organizadas 
em classes de cargos, observada a escolari-

dade e a qualificação profissional exigidas, 
bem assim a natureza e complexidade das 
atribuições a serem exercitadas, mantendo 
correlação com as finalidades dos õrgãos da 
estrutura adminstrativa do Senado Federal 
a que devam atender. 

Parágrafo único. As carreira_s, com­
preendendo classes de cargos do mesmo gru» 
po profissional, serão reunidas em categorias 
distintas, escalonadas nos níveis básico, mé­
dio e superior, de acordo com a escolaridade 
exigível para o ingresso. _ 

Art. 3" Classe é a divisão básica da car­
reira, que agrupa os cargos da mesma deno­
minação, seg~ndo especificação de atribui­
ções e responsabilidades, fixada mediante 
Ato da Comissão Diretora. 

Parágrafo único. As c!asses são desdo­
bradas em padrões, a que correspondem os 
respectivos níveis e valores de vencimentos, 
na forma dos Anexos I e HI desta Resolução. 

Art. 4" Cargo da Carreira-é o.conjunto 
de atribuições e responsabilidades, previstass 
na estrutura organizacional, que deve ser co­
metido a um funcionário. 

Art. s~ As carreiras serão constitUídas 
distintamente pelos cargos cujas atividades 
sejam típícas, exclusivas e permanentes do 
Senado Federal e exijam qualificação profis­
sional específica, podendo agregar especia­
lidades_ diferenciadas. 

Art. 6~ As funções de direção, chefia e 
assistência, manterão correlação com os car­
gos das carreiras. correspondendo: 

l-As de direção, aos cargos situados nos 
níveis hierárquicos superiores; 

11- As de chefia, aos cargos situados nos 
nfveis interme-aiáiíõ-s e· iniciais; 
III- as de assistência, aos cargos que exi­

jam desempenho de atividades simples e au­
xiliares, em todos s níveis. 

§ 1"" As funções de que trata este artigo 
serão exercidas pelos ocupantes dos cargos 
da carreira, median_te designação. 

§ 2° A Comissão Diretora, observado o 
disposto neste artigo,-dispOiá sobre a corre­
lação entre o cargo e o nível hierárquico das 
funções de direção, chefia e assistência. 

CAPÍTULO lli 
Do Ingresso 

Art. 7o O :ingresso nós cargos de provi­
mento efetivo do Senado Federal dar-se-á no 
primeiro padrão da classe inicial da carreira, 
atendidos os requisitos de escolaridade e ha· 
bititação prévia em concurso público de proM 
vas ou de provas e títulos. 

§ 1 '·' Constituem requisitos de escolarida­
de para o ingresso nos cargos da carreira: 

a) de nível superior: diploma de curso su» 
perior e habilitação legal, quando se tratar 
de atividade profissional regulamentada; 

b) de nível médio: certificado de conclusão 
dO curso de 2~ grau e habilitação legal, quan­
do se tratar de atividade profissional regula­
mentada; e 

c) de nível básico; comprovante de escoiaM 
ridade até as~ série do !~grau, segundo dispu­
ser o regulamento do concurso I:'úblic:o. 
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§ 2" O diploma ou certificado, nos casos 
das letras a e b do§ 1\', poderá ser dispensado 
quando o candidato possuir habilitaçáo legal 
equivalente. 

Art. 89 O concurso público, destinado a 
apurar a qualificação profissional exigida pa­
ra o ingresso na carreira, será desenvolvido 
em duas etapas, de caráter _eliminatório e 
classíficatôrio, compreendendo: 

I -a primeira - provas ou provas e títU­
los; 

11 -a segunda - provas, precedidas do 
cumprimento de programa de formação ini­
cial de que trata o art. 19, inciso I e § 2f 
, letra a 

§ 19 Concluída a primeira etapa, os can­
didados serão matriculados no programa de 
formação incial, até o limite -das vagas deter­
minado no edital de abertura do concurso 
público. _ 

§ 29 O candidato-aprOvado na·.primeira 
etapa e matriculado no programa de forma­
ção incial percebará ajuda financeira nos limi­
tes e condições a serem fixados em regula­
mento, salvo opção pelo vencimento e vanta· 
gens do cargo efetivo, se já pertencente ao 
Quadro de Pessoal do Senado Federal. 

Art. 9" Concluídas as duas etapas do 
concurso público e homologados os respec­
tivos resultados, serão nomeados Os candi­
dados habilitados, obedecida a ordem de clas­
sificação. 

Art. 10. O funcionário, uma vez nomea­
do, cumprirá estágio probatório, de acordo 
com o Regulamento Administrativo do Sena­
do Federal e na forma desta Resolução. 

Art. 11. As pessoas portadoras de defi· 
ciência, habilitadas em concurso público, se­
rão nomeadas para as vagas que lhes forem 
destinadas no respectivo edital, observada a 
exigência de escolaridade, aptidão e qualifi­
cação profissiOnal definidas em regulamento 
específico. 

CAPÍTULO IV 
Do Desenvolvimento, da A valiaçáo de 

Desempenho e da Qualificação 
profiSSional 

SEÇÃO I 
Do DesenvOlvimento 

Art. 12. O desenvolvimento do funcio­
nário na carreira ocorrerá mediante progres­
são, promoção e ascençãó, a seguir definidas: 

I -progressão é a passagem do funcioná­
rio de um padrão para o segUinte, dentro 
da mesma classe, obedecidos os critérios es­
pecificados para a avaliação de desempenho 
e o tempo de efetiva permanência na carreira i 

II -promoção é a passagem do funcioário 
de uma classe para a imediatemente superior 
na carreira a que pertence, obedecidos O&: 
critérios de avaliação de desempenho e quali~ •. 
ficação profissional; . 
III- acertsão é a passagem do funcioná~ 

rio, da última classe de nível b~sico para a 
inicial do nível médio e da última classe deste 
nível para a inicial do nível superior, sendo 
posicicina:do no padrão de vencimento ime­
dia~ente superior àquele em que se encon­
trava. 

§ 1~ A investitura do funcionário em Turi­
ção de direção chefia ou assistência ar-se-á 
com observância dos critérios estabelecidos 
no artigo 6~. 

§ 29 A ascensão de habilitação em con­
curso interno, observados os critérios cons­
tantes, do art. 8?. 

§ _3? Cinqüenta por cento das vagas exis­
tentes nos níveis médio e superior, fixadas 
no edital de cOncurso público, se tão reser~ 
va:das para o concursO interno e destinados 
aos funcionários da carreira em que se pro­
move a acensão. 

§ 4? As vagas reservadas para ascensão 
funcional, que não forem providas, serão des­
tinadas a subseqüente concurso público, na 
forma do artigo 89. 

Art. 13. Para efeito de desempate a ser 
procedido na progressão e promoção serão 
con$ide.ra_do__s, sucessivamente, os seguintes 
critéíros:--

1-ingresso mediante concurso público; 

li -maior tempo de serviço na classe; 
UI- maior tempo de serviço na carreira; 
IV -maior tempo de serviço no Senado 

Federal; 
V- maior tempo de serviço público fede­

ral.. 

Parágrafo único. As CondiçOes e critérios 
de desenvolvimento_ do funcionário na car­
reira SeiâO éspecificados mediante Ato da 
C0m1ssão DiretOra, observado o disposto 
nesta Resolução. 

SEÇÃO 11 
Da Avaliação de Desempenho 

Art. 14. 'A avaliação medirá o desempe­
nho do funcionário no cumprimento das suas 
atribuições, permitindo o seu desenvolvimen­
to profissional na c<t'rreira, levando~se em 
conta, dentre outros, os seguintes fatores: 
I- produtividade; 
·II- iniciativa; 
III- cooperação; 
IV- qualidade do trabalho; e 
V- responsabilidade. 
Parágrafo único. Caberá.à chefia imedia­

ta proceder à avaliação de desempenho de 
seus subordinados, ficando a cargo da chefia 
mediata a revisão da avaliação. 

A:r:t. 15. Na avaliação de desempenho, 
será adotado modelo que atenderá à natureza 
das atividades desempenhadas pelo funcio· 
náriO e âS COndições em que serão exercidas, 
observadas as seguintes características funda­
mentais: 
I-objetividade e adequação dos proces­

sos e· instrumentos de avaliação ao conteúdo 
ocupacional das carreiras; 

11 -periodicidade; 
III- contribuiç.6.o do funcionário para 

consecução dos objei,ivos do órgão; 
IV- comportamento observável do fun­

cionárfó"; ·e 
V- conhecimento, pelo funcionário, do 

resultado da avaliação: 
Art. 16. Será designada pelo Presidente 

do Senado Federal co-missão permanente, 
com ·a finalidade de supervisionar o processo 

de avaliação dos funcionários de carreira, de 
cuja decisão não caberá recurso. 

Parágrafo único. A Comissão, constituí­
da de .cinco membros, será presidida pelo Di­
retor-Geral e integrada pelo Diretor da Se­
cretaria de Recursos Humanos, que exercerá, 
também, as funções de seu secretário-exe­
cutivo, e mais três funcionários, de livre esco­
lha do Presidente do Senado Federal. 

Art. 17. O Regulamento Administrativo 
do Senado Federal disciplinará os procedi­
mentos da avaliação de.desempenho, obser· 
vado o disposto nesta ResÕlução, podendo 
adotar características adicionais com o fim 
de atender às necessidades específicas do Se­
nado Federal. 

SEÇÃO li! 
Da Qualificação Profissional 

Aft. 18. A qualificação profissional, co­
mo pressuposto da valorização do funcioná­
rio, compreenderá programa de formação 
inicial, constituído de segmentos teóricos e 
práticos e cursos regulares de aperfeiçoamen­
to e especialização, correspondentes à natu­
reza e exigências da respectiva carreira. 
· Art. 19. A qualificação profissional de 

que trata o artigo anterior será planejada, 
organizada e executada de forma integrada 
ao sistema de carreira, tendo _por objetivos: 
I- na formação inicial, a preparação dos 

candidatos para o exercício das atribuições 
dos cargos iniciais das carreiras, transmitiu· 
do-lhes conhecimentos, métodos, técnicos e 
habilidades adequados; 

II -nos cursos regulares de aperfeiçoa­
mento e especialização, a habilitação do fun-· 
cionário para o desempenho eficiente das 
atribuições inerentes à classe imediatamente 
superior; 
III- nos cursos de natureza gerencial, a 

habilitação para o exercício das funções de 
direção, chefia ou assistência; 
IV- nos outros cursos regulares, o cum­

. pfí.mento de requisitos legais exigíveis ·não 
referidos nos incisos anteriores. 

§ 19 Quandoofuncionárioatingir,nomí­
nimo, cinqüenta por cento dos padrões de 
vencimento da classe a que pertença, poderá 
se inscrever no·s ·cursos regulares de qualifi: 
cação profissiónal, pa:ra firls de promoção. 

§ 2? O Regulamento Administrativo do 
Senado Federal estabelecerá: 

· :a) a duração do programa de formação ini­
cial que, para os níveis médio e superior das 
carreiras de que trata o art. 5?, nâo será infe­
rior a três e seís meses, respectivamente; · 

b) as áreas básicas de conhecimento, as 
habilidades e técnicas necessárias,- inclusive 
as de gerência; 

c) os critérios de avaliação dos programas 
de qualificação profissiúnal; e 

d) a duração dos cursos de aperfeiçoamen­
to e especialização para promoção. 

Art. 20. Os Cursos regulares de q ualifi­
cação profissional de que trata o artigo 18 
serão-realizados pela Subsecretaria de Sele­
ção e Aperfeiçoamento de Pessoal, conforme 
dispuser o Regulamento Administrativo do 
Senado Federal. 
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§ 1~ A Secretaria de RecursOs Humanos 
poderá, excepcionalmente, desde que autori­
zada pela Comissão Diretora, atribuir a reali­
zaçãode cursos regulare_s de qualificação pro­
fissional a instituições de capacitação de pes­
soal não integrantes do Senado Feder<!!, des­
de que assegurados os requisitos de adequa· 
ção às necessidades e peculiaridades das car­
reiras, especialmente o disposto no § 29 do 
artigo anterior. 

§ 29 Os segmentos práticoSináC-rif~s aos 
cursos regulares da qualificação profissional 
serão executados nos respettivos órgãos que 
preencham os requisítoS e Condições de ade· 
quação técnica e organizacional estabelecidos 
em regulamento. 

§ 3il Além dos cursos regulares poderão 
ser realizados outros, de interesse da adminis~ 
tração, que visem à permanente capacitação 
e ao melhor desempenho funçional. 

CAPÍTULO V 
Da Organização do QuadrO de Pessoãi 

Art. 21. o quadro de ·pes-soal do Sen-ado 
Federal, organizado de acordo com às dire­
trizes desta Resolução, compreenderá: 

l-cargos, em comissão, de livre nomea-
ção e exoneraçáo; _ 
li- cargos de provimento efetívo; e 
III -funções de direção, chefia e asSiStên­

cia. 
§ 1~ O quadro de pessoal especificará a 

distribuição dos cargos efetivos pelas classes 
de cada carreira, bem assim o posicionamen­
to dos cargos, em comissc'io, e das funções 
de direção, chefia e assístênciã. 

§ 2? Às funções a que se refere o item 
111 deste artigo, correspondem aos níveis re­
tributivos fixados no Anexo V desta Reso­
lução. 

Art. 22. São os -~pgtiirites oS cafgos-, 'irll 
comissão, de livre nõmea_ção e exone~ação, 
integrarites do quadro de pessoal do Senado 
Federal, cujas atribuições serãO definidas me­
diante Ato _da Comissão "Diretõra. 

I Diretor-Geral, Códigó. SF-DAS-101.6; . 
1 Secretário-Ger~l da Mesa, Código SF­

DAS-101.6; 
1 Diretor da Assessoria, Código _SF­

DAS-!OLS; 
I Consultor-Geral, Código SF-DAS-!OL5; 
6 Diretor de S~cretaria, Cód_igo SF­

DAS-IOL5; 
2 Diretor de SeCretaria Especial,_ Código 

SF-DAS-lOU; 
1 Díreior da Subsecretaria Especial no Rio 

de Janeiro, Código SF-DAS-IOL4; 
29 Diretor de SubsecretariaJ Código SF­

DAS-IOL4; 
4 Assessor Administrã:tiVo, Có-digo SF­

DAS-102.3; 
3 Assessor da Secretaria-Geral da--Mesa, 

Código SF-DAS-102-3; - - -
1 Chefe do Gabinete da Presidência; C6_di~ 

go SF-DAS-IOL4; -
1 Chefe do Cerimonial da Pre_~idência, Có-

digo SF-DAS-102.3; . - - -
98 AssesSor Técnico, Código SF­

DAS-102.3; e 

294 Secret~rjo_ P~nlamen.tar, .Código SF­
DAS-102_L 

Parágrãfo único. Os cafgos em comissão 
têm os níveis de vencimentos e de represen­
tação ãssínalados no Anexo IV desta Reso-
lução. -

Art. 23'. Constará, 'ainda, do quadro de 
pessoal, a relação d?s cargos em extinção, 
incluídos os empregas permanentes ocupados 
pelos servidores não optantes pelo sistema 
de carreira ou inabilitados em concl,liSo de 
efe.tivação, a que se refere_ O 3rt. 29, -§ 2?. 

Parágrafo i.fnico. O ·serVídoÍ" que, por 
eventual motivo de S(lú_de, deixar de prestar 
o- concurso de efetivaÇãO;-fàá o Seu cargo 
ou empregO permanente incluído no quadro 
em extinção, para efeito de nova seleção. 

CAPÍTULO VI 
Da Administração do Sistema de Pessoal 

Art. 24. A Comissão Diretora expedirá 
as normas e lliStfüÇõês-nece.!iSãfíaS"-à irilplan·· 
tação e manutenção çio sist~ma de pessoal, 

·Cabendo â Secretaria Pe Recursos Humanos 
coordenar, supervisionar e orientar a implan­
tação e a administração do Plano de Carreira 
de que trata esta Resoluçã.o. 

Parágrafo úníco. A Secretaria a que se 
refere este artigo poderá propor à Comissão 

-Diretora a alteração das atribuições das car­
reiras1 as especificações ·de suas classes, o:> 
planos de desenvolvimebto, a avaliação de 
desempenho e qualificação profissional, e ou­

. tras medidas que permitam o aperfeiçoamen­
to do sistema de pessoal. 

Art. 25. Aos demais órgão~ da estrutura 
administrativa do Senado Federal caberá a 
coordenação e orientação do .Plano de Car­
reira, nas unidades que lhes são subordina­
das_ 

Art.- 26. Para fins d~ racionalização e ob· 
fétlvandci a contiimldade das atividades admi· 
nistrativas do SeriadO Federal, a- Comissão 
Diretora estabelecerá cronoirama de provi­
mento de cargos de carreira, de a,cprdo com 
as disponibilidades orçamentárias do Senado 
Federal. 

·Art. 27. Será admitida a transferência de 
funcionário da carreira ou da parte do qua­
dro, em extinção, na fonna do que dispuser, 
o Regulamento Administrativo do Senado 
Federal. 

CAPÍTÜLO VIl 
Da Implantação do Plano de Carreira 

Art. 28. A implantação do Plano de Car~ 
reira será feita com observância dos seguintes 
fatores: -
I- racionalização da estrotura organiza­

cional, bem assim das atividades sistêmicas 
ou comuns; 

11 - redimencionarnen.to da força de tra­
balho; e 
lll- dispensa de mão-de-obra indireta, 

contratada para o exercício das atividades 
próprias dos cargos de carreira. 

-Art. 29. Os ocupantes de cargos ou em­
prego-s p-êrteD.cé.ótes-a quadros ou tabelas per­
manetes do Senado Federal, poderão ingres­
sar, por transposição, nos Cãtgos de carreira 

do Plano de que trata esta Resolução, me­
diante opção e desde que, concomitantemen­
te: 
I- estejam lotados ou em exercício nos 

órgãos da estrutura administrativa do Senado 
Federal na data de publicação desta Reso~ 
lução; 

11- as atribuições do cargo ou empregQ 
ocupado sejam iguais ou assemelhadas às do 
cargo da carreira objeto da transposição; e 
UI- preencham os demais requisitos exi­

gidos para o ingresso na carreira objeto da 
transposição. 

§ 19 A transposição para os cargos- das 
classes da carreira far-se~á até o limite das 
vagas existentes, obedeCida a seguinte ordem 
de prioridade: ' 

a) haver ingressado mediante concurso pU­
blico; 

b) o provimento decorrer de concurso de 
ascensão funcional ou processo seletivo inter­
no;e 

c) haver adquirido estabilidade no serviço 
público federal. 
· § 2? Os servidores não enquadrados na 

forma do parágrafo anterior terão seu ingres­
so nos cargos da carreira subordinado à habi­
litação prévia em conc~rsç. de efetivação. 

§ 3g A transposição a que se refere este 
artigo observará a correlação constante do 
Anexo II desta Resolução. 

Art. _3_0. os servidores não optantes peiQ 
Plano de Carreira, os inabilitados no con­
curso de efetíV"aç.!o a que se refere o art. 
29, e os impossibilitados de fazê-lo. por even­
tual motivo de sáude, bem assim os estran­
geiros que não_ adquirirem a nacionalidade 
brasileira, integrarão quadros em extinção, 
sem prejuízo das progressões e promoções 
funcionais a que fazem jus no Plano de Car· 
gos ao qual se encontram vinculados os res­
pectivos cargos ou empregos permanentes. 

Art. 31. A transposição de que trata o. 
art. 29 será efetivada niediante Ato da Comis­
são Diretora, obseivadas as prescrições desta 
Resolução, bem assim a Comprovação, pelos 
ocupantes de cargos e empregos permanen­
tes, de suficiente habilitação legal equivalen· 
te ou, conforme o caso, formação profissional 
exigida para o exercício das atividades.da-car­
reira. 

Parágrafo único. Não haverá. para oe· 
nhum efeito, vinculação do enquadramento 
dos ocupantes de cargos ou empregos dos 
atuais quadros ou tabelas permanentes do Se­
nado Federal, com as classes pertinentes aQ 
Plano de Carreira. 

CAPÍTULO VIII 
Das Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 32. O Plano de Carreira será- insti· 
tuído exclusivamente com observância das di­
retrizes ora estabelecidas, não prevalecendo, 
para nenhum efeito, as nonnas que colidam 
ou não se ajustem com as fixadas por esta 
Resolução. -

Art. 33. As retribuições dos funcioná­
rios do Senado Federal, fixadas na forma dos, 
Anexos Ill, IV, V e VI desta Resolução, se· 
rão reajustados nas mesmas datas e idênticos 

-------~------- -- -- -----~---- ·---------------
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valores das fixadas para os servidores do Po­
der Executivo. 

Art. 34. As vantagem pessõai:;, nomi­
nalmente identificáveis, percebidas pelos ser­
vidores do .Senado Federal, ficam incorpo­
radas sern redução de remuneração. 

§ 1" Os ~ervidores a que se refere este 
~rtigo continu3rão a perceber as parcelas já 
mcorporadas aos respectivos vencimentos, 
nos termos da Resolução n~21, de 1980,.como 
vantag_em pessoal, nominalmente identifica­
da, reajustável na forma. do disposto no artigo 
anterior. 

§ 2'· A partir da vigência desta Resolu­
ção, a fração do quinto a ser adicionada ao 
vencimento do cargo efetivo, na forma da 
R<;!solução n" 2L de 1980, será _calculada so­
b~e a representação mensal do cargo em co-. 
m1ssão ou da função de confiança. 

§ 3'' Ap 1 ica-.se o critério de cálculo, a que 
se refere o parágrafo anterior, às parcelas 
a.tualizadas. nos termos da Resolução n" 21, 
de 1980, corre:.pondentes aos anos completos 
posteriores _ao décimo ano. 

Art. 35. Aos funcionários ocupantes de 
cargos efetivos do Senado Federal fica asse­
gurada a opção de que trata o § 3", do art. 
2''. da Re:.olução n" 21. de 1980. 

Art. 36. A nenhum funcionário do$ena­
do Federal será paga retribuição mensal supe­
rior ao valor percebido como remuneração, 
em espécie, a qualqu_er título, por Senador. 

Art._ .37. São as seguíntcs. as vantagens 
não absorvidas na forma do disposto no § 
Jl' do art. 1" da Resolução n" 87, de 1989, 
do_Senado Federal: 
I- a remuneração decorrente do ext!rcício 

de cargo em comissão ou função de confiai:t­
ça; 

. Il -a remuneração pela prestação de ser­
VIÇO extraordinário (Constituiçã~?Federal, 
art. 7''. inciso XVI e Regulamento Adminis· 
trativo, art. 483); 

111- a gratificação pela participação em 
órgão de deliberação coletiva; 

IV- a gratificação por trabalho com_ raios 
"X" ou substâncias radioativas; 
V- a gratificação por encargo de curso 

ou de concurso, e membro de comb:.ãu de 
inquérito"; 
VI- a gratífic<~çâo por serviço ou estudo 

no País ou no estrangeiro; 
VJI- a gratifícação de representação de 

gabinete:_ __ _ 
VIII- a gratificação pela execução de tra­

balho té_cnico ou científico; 
IX- a gratificação de_ atividade legh.lati· 

va, observado o_ disposto no art. 11 da Reso­
lução n" 87, de 1989; 

X -a gratificação pela execução de se_rvi­
ço de natureza especial com risco de vida 
ou saúde; 

XI- o salário-fam!lia; 
XII -as diárias; 
XIII- a ajuda de custo em razão de de­

sempenho de comissão fora da sede; 
XIV- o adicional por tempo de serviço; 
XV- os adicionais por atividades insalu­

bres ou perigosas; 

XVI- o adiciona] de férias (Constituição 
Federal, art. '7~. inciso XVII); 

XVII -o adicional noturno (Constituição 
Federal, art. 7". inciso IX); 

XVIII- as importâncias decorrentes da 
aplicação dos arts. r e 2" da Resolução do 
Senado Federal n~ 21. de 1980, e da agre--
gação; _ _ 

XIX- as diferenças individuais. nominal· 
mente identificáveis; 

· XX - o décimo terceiro salário ou gratifi­
cação de N.atal;.e 

XXI- a gratificação de desempenho de 
função essencial à p!estação jurisdicional. 

Art. 38, O ~bano de que trata a Reso~ 
Iução do Senado Federal n~ 198, de 1988, 
é mantido para os ocupantes de cargos em 
conlTssão, sem vínculo efetivo com o Serviço 
PUblico Federal. 

Art. 39. Os proventos de aposentadorias 
e as pensões serão atualizados, de acordo com 
a nova classificação dos funcionários em ativi­
dade, decorrente da aplicação desta Reso­
lução. 

Art. 10· Ficam extintos 9S. atuais cargos 
em com1ssá.o não especificados na forma do 
art. :?2· e as fuf!ÇÕes- gratificadas que não ve­
nham a ser absorvidas pelo Plano de Carr~ira 
a que se refere esta Resolução. 

Art. 41. Os empregos de Assessor Parla­
mentar, ocupados por servidores aprovados 
em concurso público para o exercício da~ res­
pectivas atribuições, passam a constituir car­
gos efetiv()s, integrantes da parte _suplemen­
tar do Quaaro·de Pessoal do Senado Federal, 
a serem extintos quando vagarem. 

Parágrafo único. Os servidores que não 
optarem, no prazo de 30 dias, por sua transfe­
rência para os cargos a que se :refere este 
artigo, terão os respectivos empregos auto­
mativameni:e rescindidos, assegurados os res­
sarci_mef!tos ~ecorrentes d~ suas prerrogati-
vas legais. ·. · 

Art. 42. Serã.o transformados em cargos 
em comissão; e integrados no- Quadro de Pes­
soal do Senado Federal, na forma do art. 
22, os empregos, de confiança, de AssesSor 
TécniCO e Secretário Parlamentar, sempre­
juízo da investidura dos atuais ocupantes e 
do valor da vantagem que estejam perceben-
do. - -

Parágrafo único. A Comissão Diretora 
disporá sobre as formas de provimentos e 
vacância dos cargos a que se refere es'le arti­
go, garantido o critério de livre indicação e 
dispensa pelos Senadores. 

Art. 43. Os cargos de provimento efe­
tivo de Assessor Legislativo, comporão lota­
ção ideal, para cada Comissão Pennanente, 
a ser fixada mediante Ato da Comissão Dire­
tora do Senado FederaL 

§ 1\' A distribuição nominal, para preen­
chimento da lotação ideal a que se refere 
este_artigo, será determinada pelo Primeiro­
Secretário da Comissão Diretora,-com obser­
vância da correlação en_tre as ;Jtribuições es­
pecializadas do cargo ocupado pelo Assessor 
Legislativo~ e as especificas compe~ências da 
Comissão Permanente, objeto da lotação. 

§ 2~ Na frxação numérica da lotação klcãl 
a que se refere o caput deste artigo, a Comis­
são Diretora levará em conta a existênda de 
subcomissóes permanentes, instituídas no 
Regimento Interno do Senado Federal. 

§ 3~ Os Assessores Legisf3tiv0s efetivos, 
não incluídos na distribuição a que se refere 
o § 1 ~ deste art., permanecerão no órgão em 
que se encontram atualmente lotados. 

§ 4\' Cumprirá ao Presidente da Comis­
são Permanente encaminhar aos órgão:. com· 
petentes _do Senado Federal as matérias de 

_natureza funcional, relativas ao Assessor Le­
gisl<!tivo sob sua direta subordinaç~o. 

_§ s~ As alterações,_ para preenchimento 
de claros que venham a ocorrer na distri· 
buição nominal de que trata o§ 1~ deste arti­
go, serão feitas mediante Atos do Pri:rpeíro 
Secretário. com retorno do Assessor Legisla­
tivo, na hipótese de substituição, ao órgão 
de origem. 

Art. 44. O OúÓlero de caigos do Qlladfo 
de Pessoal do Senado Federal, a que se refere 
o art. 21, fic~.liplitado, no máximo, aos quan­
titativos de Ca.rgos e empregos ocupados, 
existentes na data _desta Resolução. 

Art. 45. Da transposição para o Plano 
de Carreira não poderá, em nenhuma hipó­
tese. resultar aumento ou reduç-.lo de venci­
mento para o funciOnário. 

Parágrafo único. Na hipótese de o fundo­
nário ser posicionado em padrão de venci­
mento inferior ao cjue vinha auferindo, ser­
lhe~á assegurada, como vantagem pessoal. a 
diferença: entre o valor dÕ cargo resultante 
do enquadramento e o que efetivamente vi­
nha percebendo, a qual será absorvida, pro­
gressivamente, pelos reajustes retributlvos 
supervenientes. 

Art. 46. O poSicionamento das atuais 
funções gratificadas nos níveis coilstantes do 
Anexo V desta Resolução será estabelecido 
mediante Ato da Comissão Diretora do Sena­
do Federa I: Observadas ·as· corrE:iaÇões esiabe~ 
lecidas no art. 6~ 

Art. 47. Esta Resolução aplíca·se, de 
igual modo, aos atuais órgãos supervisiona­
dos do Senado Federal. 

Art. 48. A Comissão Diretora, no prazo 
de noventa dias, encaminhará Projeto de Re­
solução dispond~ sobre o Regulamento Ad­
ministrativo do Senado Federal, e baixará as 
normas complementares à execução desta 
Resolução. , 

_ Art. 49. Esta Resolução entra em vigor 
na data de sua publícação. 

Att. 50. Revogam-se as disposições em 
contrário, especialmente a Resolução n~· 130, 
de 1980, e os seguirites dis-positivos da Reso­
lJlÇâo nP 871 de 1989: o § 4" do art. 1"; o 
·art. z~; o art. 3~ e seus parágnifos-; ~o art~ 49; 

o arr. s~; o parágrafo único do art. 66
; o art. 

9'.> e seus parágrafos; o art. 10 e o art. p. 
Justificação 

A ConstituiÇãO Federal prescreve que a 
União instituirá regime jur(dico único e pla­
nos de carreira para os servidores da adminis· 
tração pública direta, das autarquias e das 
fundações (art. 39, cap-ut). Em adítameriio, 
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estabelece que "a lei assegurará ao5 servi­
dores da administração direta, isonomia de 
vencimentos para cargos de atribui,ões iguais 
ou assemelhadas do mesmo_ Poder ou entre 
servidores dos Poderes ExeCutivo, Legisla­
tivo e Judiciário, ressalvadas as vantagens de 
caráter individual e as relativas à natureza 
ou ao local de trabalho" (art. 39, §!").ComO 
corolário dessas medidas, a Constituição Fe­
deral determina que a União, a firii de aten­
der ao disposto no art. 39 e à reforma· admi­
nistratiVa dele decorren~. editará lei que es­
tabeleça critérios pará compatibilização de 
seus quadros de pessoal, no prazo de dez_oito 
meses contados da sua promulgação (art. 24, 
do Ato das Disposições ConstituciOnais Tran­
sitórias). 

O prazo atribuído à União, nos termOs do 
retrocitado dispositivo constitucional, esgo­
tou-se a 5 de abril do ano em curso, havendo 
o Poder Executivo encaminhado, temPestiva· 
mente, ao Congresso_N<~:cional, o coinpetente 
projeto de lei que disciplina, no âmbito de 
sua jurisdição, a instituição do regime jurí­
dico úllico e o correspondente Plano de Car· 
reira de seus servidor~s (PL n6 4. 059, de 1989 
-Mensagem n" 698/89 - PE). 

De igual modo, o Supremo Tribunal Fede­
ral submeteu ao Congresso Nacional projeto 
de lei dispondo sobre a criação da Carreira 
Judiciária da UniãO e do Distrito Federal e 
T eriitórios- (MenSa:geffi n;, 83/89). -

A Câmara dos Deputãdos já examinou, 
no àmbito de sua Mesa, anteprojeto de reso· 
luçáo que institui á Plaflo de _Carreira dos 
Seividores da Cãmafa dos_ oeputados. 

À Cotilissão Dii-étOra do Senado Federal 
atribuiu-se missão bem mais amp"la, que não 
se contém~ tão-só, na elaboração de antepro­
jeto relativo à instituição do Plano de Car­
reira dos servidores da Casa, mas se amplia 
em relação a outras projeções de natureza 
administrativa, corisubstanciadas na refor­
mulação da estrutura dos serviços, prevista 
no Regulamento Administrativo do Senado 
Federal. 

De outra parte, impõe-se. també_m, ~ refe­
rida Comissão Diretora, a reformulaçáo do 
regime jurfdico dos servidores do Senado Fe­
deral, a fim de adaptá-lo às modificações ge· 
rais introduzidas no projeto do novo Estatuto 
dos Funcionários-- Públicos Civis dã União, 
bem assim às decorrentes do regime jurídico. 
único determinado pelo Art. 39, caput, da 
ConstiruTção Federal. 

O presente projeto, portanto, faz parte de 
um todo, que se divide em _segmentos distin· 
tos, seja no que tange à natureza dos instru· 
mentos legais a serem utilizados (Resoluções 
e Atos) senão, também, no referente à crorio-
logia de sua execução. _ 

Como elemento inicial, eSt~ ~rojeto institui 
a composição das carreiras mtegrantes do 
quadro de pessoal do Senado Federal, reser~ 
vando à Cômissão DiretOra a especificação 
das respectivas atribuiçõt!S. -- ----

As carreiras, reunindo classes de cargos 
do mesmo grupo profissional, sáo escalona· 
das em três níveis distintos:_ básicO, médio 
. e superior, caracterizados pela exigência de 

escoiªridade exigível para o ingresso, cOn­
soante sistema análogo_ proposto para os Po­
deres Executivo e Judiciário. 

De outra parte, estabelece-se sistema de 
co_rrela__ção entre l!S funções de direção, chefia 
e assistência, e os cargos de carreira, de modo 
a valorizar-lhes o exercício, evitando-se, ade­
mais, o desvio de função. 
-- A ~lgência de igresso mediante prévio 
concurso- público _de provas ou de provas e 
t(tulos, como manda a Constituição Federal, 
é rigorosamente observada para inve~tidura 
inicíal nas carreiras, exigidas, ainda, os re.qui­
sítos de escolaridade, conforme se trate de 
nfvel básico, médío ou superior. · 

Ainda no referente ao concurso público, 
destaca-se que será desenvolvido em duas 
etapas, de caráter eliminatório _e classifica­
tório, sendo a primeira em duas provas ou 
de provas de títulos, e a segunda, de provas, 
precedidas de programa de- formação inicial, 
este consistente_em cursos regulares de aper­
feiçoamento e especialização, pertinentes às 
atribuições da carreira. 

O desenvolvimento do funcion_ário na car­
reira fundamenta-senos critérios tradicioDais 
de progressão, promoção e ascensão. 

Os critérios seletivos, ·para desenvolyiip,en­
to do funciOnário na cirreira, levarão em con­
taa prOdutividade, a iniciativa, a cooperação, 
a ·qualidade do tra_balho e a responsabilidade, 
fatores estes a serem apuradOs pela chefia 
imediata dS' func~onário, com revisão por sua 
chefia mediata. · 

O modelo, para avaliação de desempenho, 
atenderá à natureza das atividades executa· 
das e às condições e.m que serão exercidas, 
observadas as características de objetividade 
e adequação aos processos e instrumentos de 
avaliação do conteúco o.cupacional das carrei· 
ras; a periodicidade; a contribuição do fun· 
cionário para a consecução dos objetivos do 
órgão; _o comportamento observável do fun­
cionário; e o conhecimento, pelo funcionário, 
do resultado da avaliação. 

Todo o procedimento de avaliação do de­
sempenho estará sob permanente supervisão 
de Comissão, designada pelo Presidente do 
Senado Federal, de cuja decisão não caberá 
recurso. · 

Os cJitérios de a;valiação de desempenho 
set_ão espeCificados n~ Regulamento Ad· 
minstrativo do Senado t'ederal. 

A valorização do funcionário está baseada 
em programa de formação inicial, consistente 
çm segmentos teóricos e práticos e cursos 
regulares de aperfeiçoamento e especializa· 
çáo, inerentes à natureza e exigências da car­
reira. 

O-planejamento e a organ(zaçáo da qualifi­
cação profissional visarâo à preparação dos 
candidatos para o exercício das atribuições 
da_ carreira, seja ,quanto às classes_ iniciais, 
seja no referente aos graus de dificuldades 
das demaiS -clã.Sses, ou mesmo no que tange 
à formação gerencial, para funções de dire­
ção, chefiã..-_e.assistência, ou para suprir exi­
gências legais, não atendidas pelos cursos re­
gulares . 

Os critérios de avaliação, a duração dos 
programas e dos cursos de aperfeiçoamento 
e especialização, a definição das áreas básicas 
de conh..ecimento, referente à qualificação 
profissional. serãO estabelecidos pelo Regu­
lamento Administrativo do Senãdo Federal. 

Relativamente à composição do quadro de 
pessoal do Senado Federal, o projeto consi· 
dera quatro situ-ações distintas: 

a)a de cargos, em comissão, de livre no~ 
meação e exoneração; 

b)a de cargos de provimento efetivo; 
c)a de funções de direção, chefia e assisf:êJ).· 

cia;e 
d)a de cargos·e ~mpregos em extinção .. 
As normas e instruçóes, para implantação 

do Plano de Carreira, são atribu(das à Comjs·­
são Diretora, cabendo à Secretaria de RecUr­
sos H unamos supervisionar e orientar a ·exe­
cução das medidas pertinentes, com_ apoio 
setorial nos demais órgãos administrativos da 
Casa. 

Para implantação do sistema de carreira, 
exige-se a observância p:e específicos fatores, 
ou seja: a racionalização da est_r~tura orga~i_­
zacional, bem assiin das atividades sistêmicas 
ou comuns; o redímensionã.mentó da força 
de trabalho; e a pispenSa de mão-de-obra in­
direta, contratada para o exercício de a_t.ivi­
dades própriàs âos- cargos-de carreira. Tais 
fatores estão sendo objetá de redimensiona­
mento pela ComisSáQ Especial de Reorg~­
nização Administrativa, designada pela atual 
ComisSiio Diretora, que estuda a atualização 
do _Regulamento Administrativo do Senado 
Federal. 

O enquadramento dOs servidores no novo 
sistema de carreira será feito, por transpo­
sição e mediante opção, exigindo-se~ para 
tanto: 

a)que estejam lotados ou em exercfcio nos 
órgãos da estrutura administra_tiva do Senado 
Federal, na data de publicação da Resolução, 
em que se transformar o presente projeto; 

b)que as atribuições do cargo ou emprego 
ocupado sejam iguais ou assemelhadas às do 
cargo da carreira objeto da transposição; e 

c)que preencham os demais requisitos exi· 
gidos para o ingresso na carreira objeto da 
transposição. 

Há de atender-se ainda, na transposição, 
ao limite das vagas existentes e à nececessária 
ordem de prioridade, consoante as seguintes 
constatações: 

a)haver o servidor ingressado mediante 
concurso público; 

b)o provimento decorrer de concurso_ de 
ascensão funcional ou de processo seletivo 
interno; e 

c)haver ele adquirido est:ibilidade no servi­
ço p_úblico federal. 

Aos servidores que não lograrem transpo­
sição, na Torma dos referidos pré-requisitos, 
o ingresso nos cargos das carreiras fica subõr­
dinado à habilitação prévia em concurso de 

- efetivação. 
Aqueles que não optarem pelo Plano de 

Carreira, os inabilitados no concurso de efeti­
vaçãQ, os impossibilitados de fazê~lo~ por 
eventual motivo de. saúde, .e os estrangei~os 

--------------------=~__;;_;;~~;;..:;.;_.._ 
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que não adquirirem a nacionalidade bra~i­
leira. serão incluídos na parte suplementar 
do quadro de pessoal, com o·s respectivo:. car­
goS ou empregos em regime de extinção, sem 
prejuízo das progressões e promoções a que 
façam jus no quadro a que se encontram vin­
culados seus cargos ou empregos permanen­
tes. Aos eventuamente impedidos, por mo­
tivo de saúde, reserva-se. c;ontudo, a oportu­
nidade de ingressarem na carreira, mediante 
habilitação em posterior concurso. 

A transposição para os cargos da ca_rreira 
será efetivada mediante Ato da Comiss::ío Di­
retora, consoante as espedficações do quadro 
de pessoal, descritas no Anexo I do presente 
projeto de resolução, comprovada, pelo ser­
vidor, a suficiente habilitação legal ou, con­
forme o cas-o-; a formação profissional perti· 
nente às atividades da carreira. 

Em observância a preceituação constitu­
cional, o projeto assegura a atualização dos 
proventos de aposentadoria, e das pensões, 
relacionadas aos funcionárioS- do Senaúo Fe­
deral. 

Como prgvidências conscctária::. ao~ fin::. a 
que se propõe, o pr~nte projeto: 

a)extingue os atuais cargos em comissão, 
funções de confiança e assemelhados, não ab­
sorvidos pelo Plano de Carreira; 

b)transforma em cargos, em comissão, in­
tegrando-os no quadro de pessoal do Senado 
Federal, os empregos, de confiança, de As­
sessor Técnico e Secretário parlamentar, sem 
prejuízo da investidura dos atuais ocupantes. 
atribuindo à Comissão Diretora a compctên-

cia para disciplinar as formas d~ provimento 
e vacância desses cargos, mantidos os crité­
rios de indicação e dispensa pelos Senadores; 

_c)impede que, em conseqüência da trans­
posição. -haja -decesso a salarial para os servi­
dores. 

d)prcsçreve que o reajustamento de venci­
mento dos funcionários do Senado se verifi­
que nas mesmas datas e idênticos valores dos 
fixados para os servidores do Poder Execu­
tivo, conforme determina a paridade retribu· 
tiva estabecida pela Constituição Federal 
(art. 37, itens XII e XIII); 

e)manda que a.s vantagens pesso::~b perc~­
biUas pelos funcion~rios do Senado Federal, 
inclusive a referente a incorporação de quin­
tm, na forma da Resolução n" 21, de 1980, 
sejam incorporadas, sem redução, e atuali· 
zadas em consonância com os reajustamentos 
concedidos aos_ servidores do Poder Execu­
tivo; 

f) adotada, para apuração da fração de­
quintos a ser adicionada ao_ vencimento do 
funcionário, o cálculo sobre a representação 
mensal do cargo em comissão ou função grati· 
iicada. conforme recomenda a Medida provi­
sória a" 106, de 1989 (Lei n" 7.923189); 

g)ma-ntém a opção pelo vencimento do car· 
go efetivo, assegurada pelo art. 2°, § 3"~-da 
Resolução o" 21. de 1980, para ocupante de 
cargo em comissão, nos termos da Lei n' 
6.323, de 1976; 

h)veda aos funcionários do Senador Fede­
ral a percepção de retribuição mens::~l ::.upe­
rior à retribuição percebida por Senador, nm 

ANEXO I 

termos do artigo 37. XI, da Constituição Fe­
deral· 

i)réJacwna as vantagens pertinentes aos 
funcionários do Senador Federal, não_obsor­
vidas na forma dCi ~ü't. 1", § 3", da Resolução 
n" 87, de 1989. editada com base na Medida 
provisória n" 106, de 1989 (Lei n" 7.923/89); 

j)indica a forma de atualização dos proven­
tos de aposentadoria e dos valores da::. pen­
sões, de acordo com a nova classificação dos 
funcionários, em obediência ao disposto no 
artigo 40, §§ 4" e 5'', da Constituição federal; 

!)extingue os atuais cargos em comissão, 
não arrotadas no projeto, e as fuilções de 
confiança que não venham a ser ob~orvidas 
no Plano de Carreira; 

m)limita nos atuais quantitativo~ de cargos 
ocupados, no máximo, o número de cargos 
integrantes do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal; e 

n)indui, na parte suplementar do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, a serem extin­
tos quando vagarem, os empregos de As::.es· 
sor Parlament'ar, ocupados por servidores ha­
bilitados em concurso público para o exer­
cício das respectivas atribuições. 

Por fim, o projeto determina que a Comis· 
são Diretora, no prazo de noventa dias, enca­
minhe Projeto de Resolução, dispondo sobre 
o Regulamento_ Administrativo do Senado fe­
deral, e baixe as normas complementares à 
execução da Resolução, decorrentes da con­
versão do presente projeto. 

Estas, em linhas, as normas que consubs­
tanciam o presente projeto. 

Senado Federal, 24 de maio de 1990. 
Nelson Carneiro. 

(Artigo ;J5r d·a Resoluçlio nR /90) 

CARREIRA LEGISlATIVA 

CATEGORIA fUNCIONAL CLASSE .PADRAO 

ESPECIAL ·i D,Ill 

lO 1 a ·vx 
ANALISTA 

LEGISLAliVO 21 I a Vi 

(SUPERIOR) 
3• I • IV 

.fSPECIAL 1 aiii 

ASSISTENTE li I • lli 
·LEGISJ.:.ATIVD -

l a IV 2• 
(M(OIO) 

AUXILiAR lO' I a IV 

LEGlSI..ATIVn 2• I B. lll 
(BASICD) 
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ANEXO II 

(Artigo 29, § ~o, da Res. /90) 

SITUAÇ~O ATUAL 

CATEGORIA fWCIONAL CLASSE 

* ESPECIAL 

•r• 

ANALISTA 
LEGISLATIVO 

• 2• 

. ,. 

T~CNICO 
LEGISLATIVO *ESPECIAL 

• 11 

• 21 

AUXILIAR 
LEGISLATIVO . ,. 

• Correlaç~o (artigo 29. §,32) 
** Sem correlaç~o 

SITUAÇAO 

PAORAO CATEGORIA FUNCIONAL 

IIl 
fi 
I 

VI 
v 
IV 
li I 
11 
I ANALISTA 

VI 
LEGISLATIVO 

v 
IV· 

111 
li 
I 

IV 
III 
li 
I 

nt ASSISTENTE 
I I' LEGISLATIVO 
I 

IV 
·in 
u 
·r 
IV 

111 
Il 
I AUXILIAR 

LEGISLATIVO 
III 
li 
I 
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PROPOSTA 

CLASSE PADRAO 

III 
*ESPECIAL li 

I 

Vl 
v 

• 11 IV 
III 
li 
I 

VI 
v 

• 2• IV 
III 
I! 
I 

IV' 
111 . ,. 11 
I 

111 
**ESPECIAL 11 

I 

!I! 
• 1• 11 

I 

IV 
•2" 111 

I! 
;r 

IV. 
• 11 Ill 

li 
I 

111 
• 21 I! 

I 
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ANEXO Ill 

Tabelas de niveis de vencimentos (art. 32, parágrafo único) 

I - Categoria Funcional de Analista Legishtivo 

CLASSE PAORI\0 VENCIMENTO 

UI 136.954,28 
I;:SPECIAL H. 1::53.139,76 

I 129.431,60 

VI 125.!!26,72 

v 122.322,20 
l!! IV 118.915,28 

III 115 •. 603, 25 

ll 112.383,46 

I 109.253,39 

VI 106.210,48 

v 103.252,31 
211 IV 100.376,53 

UI 97.580,83 

11 94.863,02 

I 92.220,97 

IV 89.652,37 

31! HI 87.15.5,42 

u 84.728,02-

I 82.368,15 
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II - Categoria funcional de Assistente Legislativo 

CLASSE PADRIIO VENCIMENTO 

III 57'. 562' 43 

ESPECIAL II 56.433,76 

I 55.327,22 

III 54.242,38 

li! Il 52.764,81 

l 51.282' 22 

IV 48.324,93 

2J! 
lll 46.844,97 

ll 45.366,86 

I 4~.887,93 

lll- Categoria funcional de Auxiliar Legisla ti v o 

CLASSE PADRIIO VENCIMENTO 

IV 40.927,86 

l!! I.II -39.449,60 

li 37.970,35 

l 36.489,86 

Ill. 33.532,14 
211 ll 32.052,07 

I 30.571,65 
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1\iC(Ó IV 

(Artigo 22, Parágrafo único da Res. /90) 

OlREÇAO E ASSESSORAMENT~ SUPERIORES - DAS 

N!VEL vrn::IIflll"O Cr$ REPRESEm AÇilO Cr$ RETRIBU1Ç110 Cr$ 

DAS- 1 18.687,,4 100 18.687,94 37.375,88 

DAS- 2 21.304,25 115 24.499,88 4~.804,13 

DAS- :J 24.286,78 145 ;:l0.358,47 !:>4.645,25 

DAS- 4 27.686,97 130 ·35.993,06 63.680,03 

DAS- 5 31.568,19 135 42.617,05 74.185,24 

DAS- 6 35.981,92 140 50.374,68 86.356,60 

ANEXO V 

(Artigo 21, § 2•, da Res. /90) 

DIREÇ~O E ASSIST(NCIA INTERMEDIÁRIAS - DAI 

NlVEL SUPERIOR VALOR MENSAL Cr$ 

DAI - 3 8.212,27 

DAI - 2 6.569,83 

DAI - 1 5-.255,84 

NlVEL MEDIO VALOR MENSAL Cr$ 

DAI - 3 4.204,72 

DAI - 2 ).363-, 72 

NIVEL BASICO VALOR MENSAl Cr$ 

DAI - 1 2 .. 690,.93 
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~NEXO Vl 

(Artigo 33_ .~a .Res, /90) 

CARGOS EFETIVOS DA PARTE SUPLEMENTAR DO QUADRO DE 
PESSOAL DO SENADO FEDERAL (ArL 40 da Lei nO 5.900, 
de 1973 e Ato da Comissão Diretora n2 26, de 1987) 

N!VEL VEJ<:IMENTO Cr$ 

DIRETOR- ·DAS-6 313.150,33 

Dl~ETQR DAS-5 268.959,46 

DIRETOR llAS-4 230.886,2:3 

DIRETa< E ASSESScrl 
198.138,97 LEGISLATIVO DAS-3 

I Art go U d R • • ••• 19 ) o 

SENADO• f E.D E R A L 

Olretorlo.:t:eral 
scctctarla Adrn1nlstratlva 
Sub~ecrctarla de Adminlstraç~o de Pessoal 

FlCfiA ·or lWAt.IfiÇAO OE DESEMf'ENHO 

DO SERVIDOR~ Matr.icula 
C ARCO~ PER!OOO DE 

CARRClRA: AVS:.LIAÇ~O 

CLASSE: DE_/_! __ 

PADRRO: A_l __ t __ 

CRGAO DE EX.ERC!ClO: - -

01. (IUA~TID~OI:.. E QUALIDADE DO TRABAlHO 
\'olu:ae de tra~alt'\O produzido, leYa!ldo-se e'll conta 

§ a .c-ompl ex.idade, a capacldgde de aprend!zagern • D 
os- pontos 

-tempo de exccuçao, sem prejuízo da qualidade. lo ·Pontos 

Cnpacidade de desempenhar •• t~refas com cuidado, lS PO!ItOs 
exadit3o. 

02 •. ltHCIATIVA E COOPERAÇJlO 

§ Capacidade ~e. v~~u.alizar ·'sitUa'çi5e-~ e·_ agir pronta 05 pontos 
~=n~t:. assim cow.o a de atresent"ar: S"u'gestões oü,· 

lO ·pontos idéias tenCentes ao aperfeiç-oamento· do, servl;o. 
Contr ibui;to espor,tê& <o o trõbcdho de equipe para 15 pontos atingir o objetivo. _ 

--- .. 
0}. t.SS.IDUl!:lADE E PONTUALlOt.tE B PreseriÇ.i permanente no_local- de, trabalho •. o~ pontos 

Cumprimento do horário estabelecido. lO pontos 

04. URBAM!DADE E DISCIPliNA 

B Relacionamento com'os cole'ga~ ••• partes·. 05 pont.os 
O~servSncia da hierarquia e :res~eito. à's,horlilaS .1~ lO p6r.tos g&is e re~ulament&res. 

s o M A T O R I o I I total. de 
?cotos -

-

-

' 

ClEmE:- DAlA ___ t __ ! ___ . 
Assina[ura OD avai.Laao 

z 
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FlCUA'. m: foVAtl AÇJ\0 DE OCSEHf:'ENt!O 

O>- ESCOLARIDADE {a ser preenchl~a gelo Conselho de 
Admlnistra~ão, com base n3s averbaÇões· const~n 
tes C'o ess'enta~:~ento indiV!~ual). . . • , . , ~ 
Certl ficado de conClusão do }2• grau··· • • • • • • · ~ • •.· • • -~ 
Ccrt! f!cad.o de concl.usão do 2Q grau:.~ •••.•• :.: .' •• , • • • • 
Ddplo:na ée Curso Superior: •••.••• ··•• • • •• ·-· · · • • • • • • • 
Certl flca'do ou Diploma de curso específico vincu'· • •. 
l::u:~::: hs ottr.IbuJçõe$ do car·go e de cursos regulã 

05 pontos I 
lO ponJ:,os : 
lO a 2D po.'ltos 
OS a_ 15 ponto~:; 

! rcs de qu<~lificaç§o profissional mantidos pelO 
S:::n01do f" cderal. 

SC>!ATOTUO COS PONTOS ilf:.I3UiDOS AO SEIWlOOR 

A V n L I A D O R 

lot.:~:i c!c 
Pontos 

! ; r: 

I 
l 

OATA ___ 1 __ 1 __ _ 

LEGiSLAÇÃO CITADA 

LEI N" 6.323, DE 14 DE 
ABRIL DE 1976 

Reajusta os vencimentos dos servidores 
do Senado Federal, e dá outras provi­
dências. 
............................................. ~·-·· 

Art. 2" Os vencimentos dos cargos efeti­
vos e em comissão, vinculados ao sistema do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superio· 
res, na forma da lei n" 5.900, de 9 de_ julho 
de 1973, são estabelecidos nos valores cons­
tantes do Anexo 1 desta Lei, ficando a respec­
tiva escala acrescida dos Níveis 5 e 6, ~.:om 
os valores fixados no mesmo Anexo. 

§ i'' ............ _,_~~ •. -........... -... -.. -...... . 
§ 2" ~ facultado. ao servidor, investido 

em cargo em comissão integrante do Grupo­
Direção e Assessoramento Superiores, optar 
pela retribuição de seu_ cargo efetivo, acres~ 
cidade 20% (vinte por cento) do' valor do 
nfve! do cargo em comisSão, sem fazer jus 
â Representação Mensal. 

~ .. A."~t:. s~ ... ii. ·i·~~-t-i"t-~íd~---~- . G ~-~ t ifi~-~~-ã~ -d~ 
Atividade para os integrantes das Categorias 
de Técnico Legislativo, Taquígrafo Legisla­
tivo e das do Grupo-Outras Atividade:. de 
Nível Superior, na percentagem e com as ca­
racterísticas previstas no Anexo IV, sujeitos 
os respectivos servidoreS-~ ]ornada de 8 (oito) 
horas de trabalho. -

- ........... i:iiN::t923~<oE'Ii.oEC.,·"----- · 
DEZEMBRO DE 1989 

Dispõe sobre os vencimentos, salários, 
soldos e demais retribuições dos servi­
dores civis e militares do Poder Execu­
tivo, na administração direta, nas autar­
quias, nas fundações públicas e nos extin­
tos Territórios, e dá outras providências. 
••••••••••n.o•••••••••u•••••••o.•••••••••••••••••• 

RESOLUÇÃO N" 46, DE !979 

Acrescenta parágrafo ao art. 383 do 
Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução no 58, 

de 1972, renumerado seu parágrafo único 
pBra § 2•, e dá outras providências. 

ArL 1'.' O art. 383 do Regulamento Ad· 
ministrativo do Senado Federal, aprovado 
pela Resolução no 58, de 1972, passa a vigorar 
com o acréscimo do seguinte § 1", renume­
rado em § zo o seu parágrafo único: 

"-Art. 383. . .............................. . 
§ 1" Ao servidor de que trata este 

artigo, em nenhuma hipótese poderá ser 
paga diária de valor superior ã atribuída 
a Senador." 

Art. 2" Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art .. 3" Revogaffi-se as disposições em 
contrário. 

Senado Federal, 24 de setembro de 1979. 
-Luiz Viana, Presidente. 

RESOLUÇÃO N'' 21, DE 1980 

Altera a redação do art. 405 do Regula· 
mento Administrativo do Senado Fede­

- tal,_ aprovado pela Resolução n9 58, de 
1972, e alterado pela Resolução n~ 30, 
e dá outras providências. 

Art. 1" o"art. -405 do Regulamento -Ad­
ministratiVo do Senado Federal, aprovado 
pela Resolução n" .58, de 1972, e alter~do_ 
pela Resolução n" 30, de 1978, passa a vtger 
com a s~guinte redação: 

"Art. 405. O servidor que contar 
tempo. de serviço igual ou_ superior ao 
fixado para aposentadoria voluntária 
passará ã inatividade: 

I -com o vencimento do cargo em_ 
comissão ou de função de confiança que 
estiver exercendo, sem interrupção, nos 
5 (cinco) anos anteriores; 
li- com idênticas _vantagens, desde 

que o execício de _cargos ou funções de 
confiança tenha compreendido um pe· 
ríodo de 10 (dez) anos consecutivos ou 
não· 
· IÍl- com provento· correspondente 
ao vencimento da classe imediatamente 
superior da-respectiva·categori'a: fundei: 
nal; 

IV- com provento aumentado de 
20% (vinte por Cento) quando ocupante· 

de cargo da última classe da respectiva 
categoria funcional; 

V- com a vantagem do item IV, 
quando o.cupante de cargo isolado, se 
tiver nele permanecido durante 3 (três) 
anos. 

§ 1'·' No caso d_o item 11 deste artigo, 
quando mais de um cargo ou furição te­
nha sido exercido. serão atribuídas as 
vantagens do de maior valor, desde que 
lhe corresponda um exercício mínimo de 
2" (dois) anos; fora dessa hipótese, atri· 
buir-se-c'io as vantagens do cargo ou fun­
ção de valor imediatamente inferior, 
dentre os exercidos. 

§ z~_- A aplicação do regime estabe· 
Iecido nos itens I e 11 deste artigo exclui 
as vantagens instituídas nos itens IH, IV 
e V do mesmo dispositivo, salvo direito 
de opção. 

§ 3~ As vantagens previstas nos itens 
III, IV e V não ensejarão, em caso al­
gum, proventos de inatividade que exce­
dam a remuneração percebida no serviço 
ativo." 

Art. 2" O servidor que contar 6 (seis) 
anos completos, consecutivos ou não de exer· 
cício em cargos ou funções enumerados nes_ta 
resolução-, fará jus a ter adicionada ao venci~ 
menta do respectivo cargo efetivo, como van­
tagem pessoal, a importância equivalente à 
fração de 115 (um quinto): 

I- da gratificaç3.o de função respectiva; 
H- da diferença entre o vencimento do 

carg(f do Grupo-Direção e Assessoramento 
Superiores e o do cargo efetivo. 

§ lo O acréscimo a que se refere este arti~ 
goocorrerá a partir_do 6~ (sexto) ano, ã razão 
de 1115 (um quinto) por ano completo de 
exercício de cargos ou funções enumerados 
nesta resolução, até completar o 10" (décimo) 
ano. 

§ 2? Quando mais de um cargo ou função 
houver sido desempenhado, no período de 
1 (um) ano e ininterruptamente, considerar­
se~á, para efeito de cálculo da importância-­
a ser adicionada ao vencimento do cargo efe­
tivo, o valor do cargo ou da função de con­
fiari.ça exercido por mais tempo, obedecidos 
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os critérioS-fixados nos-itens.! e ll deste ar· 
tigo. 

§ 3P Enquanto exercer cargo em comis­
são ou função de confiança, o funcicmário 
não perceberá a parcela a cuja adição fez 
juz, salvo no caso de opção pelo vencimento 
do cargo efetivo, na forma prevista no § 2•1 
do art. zo da Lei n" 6.323,_ de 14 de abril 
de 1976. 

§ 49 As importâncias referidas neste arti· 
go não serão consideradas para efeito de cál­
culo de vantagens de participações incidentes 
no vencimento do cargo efetivo. inclusive pa· 
ra qüinqüênios. 

An. 39 A contagem do período de exer· 
cicio a que se refere o art. zo desta resoluç~o 
terá iníciO: --- - -

I -a partir do primeiro provimento em 
cargo em comissão, integrante do Grupo-Di· 
reção e Assessoramento Superiores, instituí· 
do na conformidade da Lei nu 5.645, de 10 
de dezembro de 1970. 
· 11 -a partir da primeira designação para 
a função de confiança posterior à instifuição 
do Grupo a qUe se refere este artigo ou, no 
caso de designação preexistente, a contar da 
data de vigência da Resolução no 17, de 25 
de junho de 1973. 

Art. 4~ O servidor que vier a exercer car· 
go em comissão ou função de confiança de 
valor superior aos dos que geraram O direito 
à adição·de 5 (cinCo) fr3çóes de 1/5 (um quirl· 
to) poderá optar pela atualização progressiva 
das parcelas. mediante a substituição-da ante· 
rior pela nova, calculada com base no venci· 
menta da gratificaÇão desse cã:rgo ou função 
de maior valor, observado o disposto no § 
29 do art. 2~ desta resolução. 

Art. s~ Na hipótese de opção pelas van­
tagens do art. 405 do Regulamento Adminis­
trativo do Senado Federal, aprovado pelaRe­
solução n~ 58, de 1972, e alterado pela Reso­
lução n~ 30, de 1978, o servidor não usufruirá 
do benefício previstO iio art. 2~ desta reso­
lução. 

Art. 61' Na aplicação do disposto nesta· 
resolução,- será considerada a_ representação 
mensal instituída pela Lei n? 6.323, de 14 de 
abril de 1976, desde que o servidor tenha 
exercido o cargo com essa vantagem durante 
pelo menos 2 (dois) anos. 

Parágrafo Único. Em decorrêD.cía do dis­
posto neste artigo, é autoriZado, á partir de 
janeim de 1980, desconto da contribuição 
previdenciária sobre o valor da representação 
mensal a que se refere a Lei no 6.323, de 
14 de abril de 1976, calculada na forma da 
legislação de Previdência Social. 

Art. 79 A gratificação de ativídade, insti­
tuída pela Lei fl1' 6.323, de 14 de abril de 
1976, na qual incidirá o desconto previden· 
ciário, será computada para o cálculo de pro­
vento da inatividade do servidor que contar 
tempo de serviço igual oU superior ao fixado 
para aposentadoria voluntária, desde que. ao 
se aposentar, a esteja percebendo. 

Parágrafo único. Os efeitos financeiros 
decorrentes do disposto ·néste artigo vigotam 
a partir de 1~ de janeiro de 1980. · -

Art. s~ Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 9'' Revogam-se as· disposições em 
---e<rnrrário: - -

Senado Federal, 20 de maio de 1980. 
Luiz Viana, Presidente. 

RESOLUÇÃO N" 130, DE 1990 

Cria empregos de Assessor Técnico, 
aprova critérios para a sua admissão e 
dá outras providências. 

Art. 1" São criados, no Senado Federal, 
67 (sessenta e sete) e-mpregos de Assessor 
Técnic~ob- ó- !egime da Consolidação das 
Leis do Trabalho e do Fundo de Garantia 
-do tempo de Serviço, e de acordo com as 
disposições da presente resolução. 

§ 11' Serão admitidos, a partir de 1'1 de 
março de 1981, 67 (sessenta e sete) Asses· 
sares Técnicos, Jotado.s e com exercício nos 
gabinetes dos Senadores. 

§ 29 Ao Assess_or Técnico, indicado pelo 
Senador e contratado após o preenchimento 
dos requisitos mínimos constantes do anexo 
I desta resolução, cabe a execução de tarefas 
de assessoramento que lhe forem atribuídas, 
pelo titular proponente, dentro do regime de 
40 (quarenta) horas semanais de trabalho, 
sendo de 8 (oito) a jornada diária, e com 
o salário mensal equivalente ao vencimento 
do cargo DAS-3. -

Art. 2~ Ao final da legislatura, o ocupao· 
te do emprego de Assessor Técnico será dis· 
pensado se o parlamentar que o indicou não 
houver Sido reeleito. salvo se mantida a indi· 
cação de seu nome por qualquer dos novos 
Senadores. 

§ 1 o O _disposto neste artigo aplica-se 
igualmente em caso de renúncia, perda de 
mandato ou morte do Senador. 

§ 2" -0 suplente .,que, em caráter provi­
sório, exercer o mandato de Senador será 
assistido pelo Assessor do titular da cadeira, 
·nãOpõdendo substituí-lo por outro. 

§ 3~ Ao suplente em exercício, na sfata 
desta resolução, caberá indicar Assessor Téc­
nico que poderá ser ou náo.conservado pelo 
titular da cadeira, quando a reassumir. 

Art. 3~ O ocupante do emprego de As· 
sessor Técnico, além das hipóteses previstaS 
nO artigo anterior, poderá ter seu contrato 
rescin'dido a qúalquer momento, se assim 
convier ao Senador junto ao qual servir, e 
que encaminhará ao Presidente a respectiva 
sóliciraçãO".-

Parágrafo único. O oCupante do emprego 
de assessor Téc.Iifco poderá ter igualmente 
seu contrato rescindido por proposta da ad­
ministração, se incidir em faltãgrave ou outro 
motivo justificador da rescisão, não se lhe 
aplicando o disposto no art. 4~da Lei n~ 5.975, 
de 1973. 

Art. 4o São aprovados ós critérios __ e_re­
quisitos mfriimos para a contratação de As­
sessor Técnico, constante do anexo I desta -
resolução. 

Art. 5" Esta resolução entra em vigor na 
··data de sua publicação. 

jl __ _ 

Art. 6° Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Senado Federal, 14 de novembro de 1980. 
...... Luiz Viana, Presidente 

ANEXO I 
CRITÉRIOS PARA ADMISSÃO DE 

ASSESSORES DE SENADOR 

1 - Indicação dos Candidatos 
1.1 -O Senador recrutará e indicará ao 

Primeiro-Secretário o candidato ao emprego 
de Assessor Técnico. 

1.2- O Primeiro-Secretário, antes de 
aprovar a indicação, encaminhará o candi­
dato à Comissão de Avaliação para que exa­
mine o preenchimento dos requisitos míni· 
mos de admissão e certifique a habilitação 
do candidato. 

1.3- Certicado pela Comissão de Avalia· 
ção o preenchimentO dos requisitos mínimos, 
o Primeiro-secretário submeterá o nome do 
éandidato ao Presidente do Senado Federal 
para aprovação. 

1.4- Não sendo preenchidos os requisitos 
mínimos, o Primeiro-Secretário solicitará ao 
Senador proponente que indique outro candi· 
dato. 

2. - Requisitos mínimos de Admissão 

2.1- O candidato deverá demonstrar matu· 
rldade pessoal e capatidade profissional para 
o exercício do emprego, que serão aferidos 
pelo preenchiroento dos seguintes requisitos 
mínimos: 

2.1.1 -idade mínima de 25 anos; 
2.L2-formação de nível superior, com­

provada mediante diploma de conclusão de 
Curso de graduação, de licenciatura plena, 
expedido por estabelecimento oficial ou reco· 
nhecido de_ ensino superior em qualquer das 
áreas científicas-- e técnicas da cori::tpetênciã. 
das comissões técnicas do Senado Federal; 

2.1.3 -experiênCia profissional pertinen· 
te à área do curso de gradução do candidato, 
de no mínimo 5 (cinco) anos, demonstrada 
pelo exercfcio de atividades em cada um dos 
seguintes campos: 

2.1.3.1- exercício de funções de: 
a) assessoramento ou consultoria supe~ 

rior; 
b) direção de órgão ou empresa de suas 

respectivas unidades a nível departamental 
ou divisional; ou 

c) docência universitária; 
2.1.3.2- produção técnico-científicit pró· 

pria, representada por: 
a) artigos ou livros publicados; 
b) elaboração de projetos técnicos aprova­

dos e executados sob a sua responsabilidade; 
c) elaboração de estudOs e pareceres técniM 

cos utilizados para fundamentação de deci­
sões ou aprovação de atos administrativos de 
autoridade ou órgãos; 

d) elaboração de parecer jurídico aprova­
do por autoridade competente ou exercício 
de atividade foreJ;Ise, como parte em preces· 
sos. 

2.2-0 candidato deverá comproVar pe­
rante a Comissão de Avaliação o preenc!!!_-
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menta dos requisitos mínimos referidos nos 
subitens 2.1.1 a 2.1.3; 

2.3- o candidato deverá apresentar o~ do­
cumentos legais exigidos pela administração 
e submeter-se aos exames de sanidade física 
e mental. 

2.4- na aferição da experiência profissio­
nal serão observadas as seguintes rCgras: 

2.4.1 -até 3 (crês) anos do total de 5 (cio­
do) anos de experiênda profissíónãl,- fixado 
no subitem 2. 1.3, poderão ser substituídos 
por cursos de pós-graduação, nas seguintes 
proporções-: 

a) curso de doutora-do, equivalente a 3 
(trés) anos de experiência profissional; 

b) cursos de mestrado, equivalente a 2 
(dois) anos de experiência; 

c) curso de especialização, a nível de pós­
graduação, equivalente a 1 (um) ano de cxpc~ 
riência. -

2.4.2- Em nenhuma hipótese será admi­
tido candidato com experiência profissional 
inferior a 5 (cinco) aõ.os, relativamente aos 
campos definidos nos itens 2.1.3.1 e 2.1.3.2. 

RESOLUÇÃ01'í'87, DE 1989 

Dispõe sobre a remuneração dos servi­
dores do Senado Federal, altera as Tabe­
las de referência de vencimento e de grati­
ficações e dá outras providências. 

Art. 1" Os cargos-e empregos a que-se 
refere o Anexo I desta Resolução passam 
a denominar-se Analista Legislativo, Técnico 
Legislativo e Auxiliar Legislativo, agrupados 
segundo as respectivas áreas de especializa· 
ção. 

S 1" Os ocupantes de cargos e empregos 
do Quadro Permanente do Senado federal 
serão posicionados no padrões de vendimen­
tos e salários fixados nos Anexos à esta Lei 
mediante ato da Comissão Diretora. ' 

§ 29 As atribuições dos cargos c empre­
gos a que_ se refere _o caput deste artigo serão 
estabeleCidos em ato da Comissão Diretora 
observada, no que couber, a correlação fixa: 
da nos anexos II, XeXI da Medida Provisória 
n• 121, de 1989. 

§ 39 A partir de 1,; de noverribro de 1989, 
ficam abso-rvidas, pelas remunerações cons­
tantes das Tabelas anexas a esta Resolução, 
as gratificações criadas pelas Resoluções do 
Senado Federal n(ll. 13, de 3 de junho de 1985; 
198, de 15 de dezembro de 1988; pelo Ato 
da Comissã:o Diretora n" 64, de 11 de novem­
bro de 1987 pelo art. 5° da Lei n" 6.323, de 
14 de abril de 1976, alterado pela Lein~ 6.908, 
de 21 de maio de 1981, e o~ auxílios, abonos, 
adicionais, indenizações e quaisquer outras 
retribuições que estiverem sendo percebidas 
pelos servidores alc-dnçado~ por e-s.te artigo. 

---C) a gratificação pela participação em ór­
gão de deliberação coletiva; 

d) a gratificação por trabalho com raios 
X ou substâncias radioativas; 
-e) ~ gratificação por encargo de curso ou 

de concurso, e membro de CÇtmissão de inqué­
rito; 

f) a gratificação par serviço ou estudo no 
País ou no estrangeiro; 

g) a gratifh.:ação de representação de gabi­
nete; 

h) a gratificação Pela execução de trabalho 
técnico ou científico; 
~-J) a gratificação especial de_ desempenho, 
observado o disposto no art. 11 desta Reso-­
lução; 

j) a gratificação pela execução de serviço 
de natureza especial com risco de vida ou 
de saúde; 
- 1) o salário~ família; 

m) as diárias; 
n) a ajuda de custo em razão de desem­

penho de comissão fora da sede; 
o) o adicional por tempo de serviço; 
p) os adicionais por atividade_s insalubr~ 

ou perigosas; 
q) o adicionai de férias (Constituição ft:de­

ral. art. 7~. inciso XVII); 
r) o adicional noturno (Constituição Fede· 

ral, art. '7\ inciso IX); 
s) o _abono pecuniário (Consolidação das 

Leis do Trabalho, art. 143); 
t)_ a-s importâncias decorrentes da aplica­

ção dos arts. 1~ e zo da Resolução do Senado 
Federal n" 21, de 20 de maio de 1980, e da 
agregação_; 

u) as diferenças indivicu8is. nominalmen­
te identificadas; e 

v) o décimo terceiro salário ou gratificação 
de Natal. 
· ~ s~ São a}terados _os percentuais das se~ 
gumtes gratificações e adicionais, ptrcebidos 
pelos servidores retribuídos nos termoS dos 
Anexos a esta Resol~:~ção: 

a) gratificaçóes por trabalho com raios X 
ou susbtâncias radioativas: 10% (dez por cen­
to); 

b) adicional de insalubridade: 1% (um por 
cento) ! ~ r u~_í~gula cinco) e 2% (dOis por 
c~nto), conforme disposto na legislação em 
vigor; e · --

c) adicional de periculosidade: 1% (um 
por cento). 

Art. zo Os valores do vencimento ou sa· 
!árias e da gratificação a que se referem o 
art. 39 do Decreto-Lei n~2..365, de 27 de outu~ 
bro de 198.7 _e .o art. 427 do_ Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, respeciti­
vamente, pssam a ser os constantes do Anexo 
III e o fixado por Ato da Comissão Diretora, 
de acoz:.do com o disposto no art. 12 desta 
ResoluÇão. - _ § 4o Não serão ab.sorvidas, na forma do 

parágrafo anterior, as seguintes vantagens: 
a) a remuenração decorrente do exercício Art. 3~ Os. servidores do Seriado federal 

de cargo em comissão ou função de cOnfii:m- contlifua"rão- perceb.endo· as atuais parcelas 
ça; -- - - -- adicionados aos respectivos vencimentos, nos 

b) a remuneração pela prestação de servi- termos da Resolução do Senado Federal n9 
ço extraordinário (Constituição federal, art. 21, de 20 de maio de 1980, como diferença 
7~, inciso XVI e Regulamento Administra- individuai, nominalmente identificado, ob-
tivo, art. 483); -· servados os valores fixados no Anexo III ·e 

'i 

em Ato da ComiSSão Dlietora, baixadO na 
forma do art. 12 desta Resolução. 

§ 1" A partir de novembro de 1989, a fnt· 
ção do quinto, a ser aciona_da ao vencimento 
do cargo efetivo,_ será calculada diretamente 
sobre __ a representaçiio mensal do cargo em 
comissão ou da função de CÇIIJ.[iança. 

§ za Aplica-se o critério de cálculo a que 
se refere o parágrafo anterior às parcelas 
atualizadas, nos termos da Resolução n" 21, 
de 20 de maio de 1980, correspondentes aos 
anos completos posteriores ao décimo ano. 

Art. 4" A nenhum servidor d'o Senado 
Federal será paga retribuição mensal superior 
ao vãlor percehído, como subsídio e repre· 
sentação, pelo Senador. 

Art. s~ O disposto nesta Resolução apli· 
ca-se a:os proventos de aposentadoria ou de 
disponibilidade e às pensões decorrentes do 
falecimento de serVidores do Senado Federal, 
submetidos ao regime estatutârio. 

Art. 6~ É revogada, a partir de novem· 
bro de 1989, a Resolução n" 73. de 23 de 
novembro deJ_9_84, alterada pela Resolução 
n" 182, de 4 de novembro de 1987, ambas 
do Senado Federal. 

Parágrafo único, Os servidores abrangi­
dos por este artigo terão assegurada a percep~ 
ção do valor do Incentivo ao Mérito Funcio· 
nal, como vantagem pessoal, nominalmente 
identidicável, na forma do art. 4° da Lei Com· 
plementar, n~ 10, de 6 de maio de 1971, que 
será absorvida, progressivamente, pelos au~ 
mentos e re<!iustes supervenientes.._ __ 

Art. 7~ E revogado, a partir de 1" de no­
~embro de 1989, o art. 638 do Regulamento 
Adminsitrativo do Senado Federal, e extintas 
as restrições acessórias criadas ou concedidas 
na forma desse artigo. 

Art. 89 É aprovado o Ato da Comissão 
Diretora nQ 64, de 11 de novembro de 1987, 
com eficácia até 31 de outubro de 1989. 

Art. 9'' Aplicam-se, com vigência a partir 
de 1" de. novembro de 1989, aos Agentes de 
Transporte Legislativo, no exercício efetivo 
da função de Motorista, o diposto no art. 
637 do Regulamento Administrativo do Se­
nado Federal, observadas as normas vigen­
tes, quanto ao valor da retribuição. 
_ S 1Q O disposto neste artigo aplica-se, 

igualmente, aos ocupantes de cargos ou em­
pregos do Grupo Arlesenato, da Parte Per· 
manente e Tabela Permanente dos Quadros 
de Pessoal do Senado Federal, lotado~ e que 
exerçam, efetivamente. as atividades ineren­
tes à sua Categoria Funcional, nos órgãos 
próprios e no Serviço de Administração das 
Residências Oficiais. 

S 2" Fica-sob a responsabilidade dos titu­
lares dos órgãos de lotação dos servidores 
a que se refere este artigo a comunicação 
de sua dispensa, bem como do efetivo exer­
cício das atividades inerentes a cada servidor. 

Art. 10. O abon.o de. g_ue ~r~t'!_ ª-- Re§_o· 
Iução do Senado Federal n~' 198, de 15 de 
dezembro de 1988, é mantido para os ocupao~ 
tes de cargos de Direção e Assessoramento 
Superiores, sem vínculo efetivo com o Servi­
dor Público FederaL 
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Art. 11. A ~atificação criada pela Reso­
lução do Senado Federal n" 155, úe 20 de 
outubro de 1988, alterada pel<1 de n" 197, 
de 15 de dezembro de 1988, passa a denomi­
nar-se GratificaÇão de Atividade Legislativa, 
obtido o seu valor mediante aplicação dos 
fatores de ajuste fixados por Ato da Comissão 
Diretora, com incidência unicamente :.obre 
o vencimento ou salário básico, mantidas as 
demais dispo~ições regulamentare:. pertinen­
tes. 

Administrativo do SenaDo Federa"! será fixa­
do por Ato da Comissão Diretora. 

seus dispositivos, a fim de introduzir as altera­
çõas estabelecidas nesta resolução. 

Art. 13. Os Comelhos de Supervisão do 
Centro Gráfico do Senado Federa\ ~ CE­
GRAF, e do Centro de Informática e Proces· 
sarnento de Dados do Senado Federal -
PRODASEN, aplicarão, por Ato próprio, as 
medidas dee<?rrentes desta resolução. 

Art. 15. Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. retroagindo seus efei­
tos financeiros ·a l" de_novembro de 1989. 

Art. 16. 
contrárfo. 

RevÇ~gam-se as disposições em 

Art. 12. O valaor das gratificações de que 
tratam os arts. 427 c 637 do Regulamento 

Art. 14. A Subsecretaria de Administra· 
ção de Pessoal republicará os Quadros de 
Pcssqal do Senado Federal c o Regulamento 
Administrativo. atualizan,do e remunerado os 

Senado FederaL 15 de dezembro de 1989. 
Senador Nelson Carneiro, Preside.nte. 
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CONSTITUIÇÃO .DA REPUBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

CAPÍTULO 11 

Dos Direitos Sociais"., 

Art. 7~ São direitos dos trabcilhadores 
urbanos e rurais, além de outros que visen 
à melhoria de sua condição social: 

IX- remune:r:ação ·do trabalho noturno 
superior à do diurno; 

XVi:::~~;~~~~~Çã~d~-~~;i~~~~~t;~~-;di~ 
nário superior, no mínimo, em cinqüenta por 
cento à do normal; 

XVII- gozo de férias anuais remuneradas 
com pelo menos, um terço a mais do que 
o .salário normal; 

REGULAMENTO ADMINISTRATIVO 
DO SENADO FEDERAL 

...... ~- ,-, .. -~· ·~· ............... ~ .... ,_, ..... ···~· •.... 
Art. 483. Serviço eXtraordinário é o 

prestado pelo servidor, por convocação ·pre­
vista na forma deste Regulamento, para exe­
cu_ção de tarefas que não possam ser aten­
didas nos períodos de expediente normal e 
nos das sessões do Senado Federal e conjun· 
tas do Congresso Nacional. 

§ 111 A gratificação de que trata este a-rti­
go não poderá exce-der, em cada dia, a 50% 
do valor da remuneração diária do servidor, 

·ressalvadas as tarefas que forem estabeleci­
das em instruções baixadas pela Comissão 
Diretora. 

lS.U~olO 
u.n:r,ss 
14.:103,'5 

).3.905,37 ANE10 V 
llo!lli,OI 
13.14l'o5' 
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),70S,'Jl 
3oS42olf 
3.371,54 

- § za. Aos- in-tegranteS- d-o Gfupo - Dire· 
ção e AssessorwentO Superiores, é vedada 
a percepção da gratificação de que trata este 
artigo~ ---

.·"-··(A~· c~~t;;6e;d;·c-;~~tti;;;ça~: ;~~:,,~~~ 
- - -e Cldadania e Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
_:-;-J? pi'ójeto-de resolução que acaba de ser 
lido será publiCado e remetido à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania e, poste­
~oqnen.te1 à C~~issão Diretora. 

O SR. ],R.ESIDENí'E (N"elson Carneiro) 
- A Presidência comunica- ao plenário que 
a Cõiffi.Ssãõ Diretora aprovou, em reunião 
de 23. do corrente~ os Requerimentos n"! 86 
e 105, de 1990, dos Senadores Mata Machado 
e .Ma..lllíc.io _Corrêa, de informações solicita­
dB:~ ao Ministério da Agricultura-lncra e ao 
Góvemador do Distrito Federal, respectiva­
mente. 

____ COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA­
DORES:_ 

Olavo Pires - Almir Gabriel - Moisés 
Abrão --Hugo Napoleão- José Agripino 
- Raimundo Lira - Divaldo Suruagy -
José Ignácio Ferreira - Mata Machado -
Alfredo Campos- Fernando Henrique Car­
doso- Márcio Lacerda- José Paulo Bisol. 

6 SR. PRllSiilENTE (Nelson Carneiro) 
......:. Está esgotado o tempo destinado ao Expe~ 
diente. 

P3ssaMse à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

PROJ1ôt() DE LEI DO SENADO 
N• 36, DE !990 

(Em regime de urgéncia, nos termos do 
art: 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n~ 36. de 1_990, de auto­
ria do Senador Cid Sabóia de Carvalho 
que dispõe sobre admissão e demisSãd 
de servidores públicos em período eleito· 
ral, e dá outras providências. (Depen· 
dendo de parecer.) 

Solicito ao nobre Senador Jutahy Maga­
lhães o parecer da douta Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB C::. 
BA. Para emitir parecer. Sem revisão do ora­
-dor.) - Sr. P:r;esidente, Srs. Senadores, o 
parecer é muito' simples, é pela cOnstituciona­
lidade, pela juridicidade. No mérito, esse 
projeto vem atender não apenas o aspecto 
de moralização das eleições como, também, 
a uma lacuna que existe na atual legislação. 
É, praticamente, a reposição daquilo que 
constOu nas eleições presidenciais; é pratica­
mente idêntico, no seu texto, para evitar as 
nomeações indevidas no período eleitoral. 

Por isso, o parecer é favorável, tanto no 
aspecto de constitucionalidade, juridicidade, 
quanto no mérito. _ 

É o parecer, Sr. Presidente. 

~:·_. __ 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O parecer conclui pela constitucionalida~ 
de, juridicidade, e, no mérito, é favorável. 

Em discussão o projeto, em turno Jnico. 
(Pausa.) -

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Votação do projeto_ ... 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentado. (Pausa.) 
Aprovado. 

A matéria vai à Comissão Diretora, para 
a redaÇão final. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sobre a mesa, parecer da Comissão Dire­
tora, oferecendo a redação final da matéria 
que será lida pelo Sr. 1!' Secretário. ' 

É lida a seguinte 

PARECER N• 165, DE 1990 
(Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei do Se­
nado n~ 36, de 1990. 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Lei do Senado n~ 36, de 
1990, de autoria do Senador Cid Sabóia de 
Carva1ho, que dispõe sobre admissão e de­
missão de servidores públicos em período 
eleitoral, e dá outras providências. 
· Sala de Reuniões da Comissão, 24 de mar­
ço de 1990. -Nelson Carneiro, Presidente 
-Pompeu de Sousa, Relator- Nabor Júnior 
- Divaldo Suruagy. 

ANEXO AO PARECbR N• 165, DE 199b-

Redação final do Projeto de Lei do Se­
nado n• 36, de 1990, que dispõe sobre 
admissão e demiSSão de servidores públi­
cos em período eleitoral, e dá outras pro­
vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ São vedados e considerados nu­

los de pleno direito, não gerando obrigações 
de espécie alguma para a pessoa jurídica inte­
ressada e nenhum direito para o beneficiário, 
os atos que, em período de quatro meses an­
tes da realização de pleito eleitoral e quatro 
meses depois da mesma eleição, importarem 
em nomear, admitir, contratar ou exonerar 
e" offfdo, demitir, dispensar, transferir ou ~ 
suprimir vantagens de quak:Juer espécie de 
servidor público~ estatutário ou não, da admi­
nistração pública direta ou Indireta e funda­
ções instituídas e mantidas pelo poder público 
da União, dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Municípios e dOs Territórios. 

·§ 19 Excetuam-se do disposto neste ar­
tigo: 
I- nomeação dos aprovados em concurso 

público ou de ascensão funcional; 
· II - nomeação ou exoneração de cargos 
em comissão e déslgnação ou díspensa_de fun-
çáo de confianÇa; - -

III - nomeação para cargos· de MagistraR 
tura, do Ministério Público, de Procuradores 
do Estado e dos Tribunais de Contas. 

§ z~ Os atos editados com base no § !9 
deste artigo deverão ser fu11damentados e pu­
blicados dentro de quarenta e oito horas após 
a sua edição, no respectivo órgão oficial. 

§ 3~ O atraso da publicação no Diário 
Oficial relativo aos quinze dias que antece~ 
dem os prazos iniciais a que se refere este 
artigo implica na nulidade automática dos 

~_atos relativos a pessoal nele inseridos. 
Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data 

de sua publicação. 
Art. 3~ Revogam~se as disposições em 

contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Em disc_ussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussã_o. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam queiraffi 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A ~<;t~ria irá à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Uem2: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 47, DE 1990 

(Em regime de urgéncia_, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de_Lei do Senado n~ 47, de 1990, de ini­
ciativa do Governador do Estado de Ro­
raima, que autoriza o Poder Executivo 
a abrir créditos adicionais até o limite 
de Cr$ 5.800.000.000,00 (cinco bilhões 
e.oítOcentos milhões de cruzeiros). (De­
pendendo de parecer.) 

Solicito ao nobre Senador Olavo Pires o 
parecer da Comissão do Distrito Federal. 

O SR. OLAVO PIRES (PTI! - RO. Para 
emitir parecer. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. SenacJores, após me ater 
detalhadamente sobre o Ofício n9 S/17, · de 
1990, assinado por S. Ex' o Senhor Gover­
nador do Estado de Roraima, Dr. Rubens 
Vilar, e após analisar, também em detalhes, 
a exposição de motivos devidamente exposta 
e assinada pelo Secretário de Economia, Fa­
zenda e Planejamento, Professor Antonio 
Ramos Machado, e conhecedor que sou do 
Estado de Roraima, conhecedpr da situação 
aflitiva da sua gente, da necessidade do seu 
povo, meu parecer é totalmente favorável à 
aprováção do Pr9jeto de Lei do Senado n~ 
47, de 1990, que "autoriza o -Poder Executivo 
a abrir créditos adicionais"- a Lei Orçamen­
tária Anual - ''até o limite de Cr$ 
5.800.000.000,00 (cinco bilhões e oitocentos 
milhões de cruzeiros)". 

É o pare-cer, Si. Presidente. 

O SR. PRESIDEN~ (Nelson Carneiro) 
:-O parecef co-nclUi pela constitucionalida· 
de, juridlcíaade, e fav()rável no riiérito. 

Completada a instrução da matéría, pas­
sa-se à discussão, em turno único, do pro­
jeto. 

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora, para 

a redação final. 

O SR. PRESIDENTE( Nelson Carneiro)­
Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora. 
oferecendo redação final da matéria, que será 
lida pelp Sr. 1" Secretário. 

E lida a seguinte. 

PARECER N" 166, DE 1990 

(Comissão Piretom) 

Redação final do Projeto de Lei do Se­
nado n~ 47, de .1990. 

A Comissão Diretora apresenta a reUaçáo 
final do Projeto de Lei do Senado n" 47. de 
1990, de iniciativa do Governador do E~taUo 
de Roraima, que autoriza o Poder Executivo 
a 1brir créditos adicionais até o limite Út! Cr$ 
5.800.000.000,00 (cinco bilhõe:. e oitocentos 
milhões de cruzeiros). 

Sala de Reuniões da Comissão, 24 de maio 
de 1990. -Nelson Carneiio, Prc~idente -
Pompeu de Sousa, Relator- Nabor Júnior 
- Divaldo Suruagy 

ANEXO AO PARECER N"-I66. ])E 1990 

Redação final do Projeto de Lei do Se­
nado no 47, de 1990, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir crêditos adicionais até 
o limite de Cr$ 5.800.000.000,00 (cinco 
bilhões e oitocentos milhões de cruzeiros). 

O Senado Federal decreta: 
Art. 1~ É o Poder, Executivo autorizado 

a ahrir créditos suplementare:. à Lei Orça· 
mentária Anual de Estado de Roraima (Lei 
n" 1, de 8 de janeiro de 199G), até o limite 
de Cr$ 5.440.000.000.00 (cinco bilhões, qua­
trocentos e quarenta milhões de cruzeiros). 
para atender à programação constante dos 
Anexos I e II desta Lei, nos valores ali indi· 
cados. 

Art. 2" t o Poder Execuiivo autorizado 
a abrir créditos espedais à Lei Orçamentária 
Anual do Estado de Roraima (Lei no 1, de 
8 de janeiro de 1990), até o limite de Cr$ 

_ ;360.000.000,00 (trezentos e sessenta milhões 
de cruzeiros), para atender à programação 
constante dos Anexos UI e IV desta lei, nos 
valores ali indicados. 

Art. 3o Os recursos necessários ao aten· 
dimento dos créditos autorizados nos ar.tiios 
anteriores correrão à conta do previsto no 
art. 43, inciso II da Lei n•· 4.320, de 17 de 

-março de 1964. 

Art. 4" Esta lei entra em vigor na Uata 
de sua publicação. 

Art. s~ Revogam-se as disposições em 
-Contrário. 



2380 Sexta-feira 25 

1\NilXO I 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Maio de 1990 

Cr$. :,co 
(preços de abril de ~90) 

REtimsos DO TESOURO 
(fonte: Fundo de PurticipilÇão dos Estados) 

ANEXO NJ ProJEro DE LEI N9 

ESPECIFICAÇÃO Atividades Total 

03 ADMINISTRIIÇÃO E PLZINE:JI\MENID 1.920.000.0"00 
07 ADMINISTRAÇÃO 900.000.000 . 

021 ADMINIS'I'R!\ÇÃO GERAL soo:ooo-:ooo 
03070212.001 Manutenção da Estrutura 1\dminis 

trativa do Estado de.Roraima- ~00.000.000 

NATUREZA DA DESPESA 
CIUJ'Rl\S DESPESAS CORRENTES 100.000.000 

03070212.002 Ooordenação e Apoio a Execução 
de PJ:Ograwas Governamentais 800.000.000 

NATUREZA DA DESPESA 

OUI'RIIS DESPESAS CORREm'ES 300.000.000 

OUI'RIIS OESPESAS DE CAPITAL soo.ooo.ooó 

025 IDIEICAÇôES PÜBLICI\S 600.000.000 

Ô3070251. 002 Elaboração e Execução de Pro 
jetos e Obras Públicas - 600.000.000 

NATOREZAD\ DESPESA 

DESPESAS DE CAPITAL 600.000.000 
08 ADMTh"ISI'RAÇÃO Fl:NANcEIAA 300.000.000 

035 PARriCIPAÇÃO SOCIEI!)\.IUJ\. 300.000.000 

03080351. 020 Pàrticipação ·do EstadO nc Ca-
pital do Banco. do E. de Ro-o 
ra:ina S.A. 300.000.000 

NATUREZA DA DESPESA 
DESPESl\S DE Cl>.PITAL 300.000.000 

09 J?IA!"ETr'\MEI>liO rovERNAME:lm\!. 120.000.000 

024 lNFO>'i'IÁTICA 30.000.000 

03090242.004 Apoio aos serviços cie _infonnâtica 30.000.000 

040 ·pu~'IO E OI>Çl\ME:"'l'N'Ã0 90.000.000 

03090402.005 ManutenÇão da secretaria de P<Lãne-
jamento e Finanças 90.000.000 

NATUREZA DA DESPESA 

ot1l'RAS DESPESAS CORl1ENTES ~20.000.000 
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'C.l.'~ 1,00 
h!F.XO I {Preces de abri' de 1990) 

-· ____ =n~u.~ií~de_an<"-X~I ~- Fls_,_2 ________ -· ___ ---- _ 

CR!!'Dl'l'O SUPLEMENI'AR 
reCURSOS DO TESOJRJ 

(fonte: F\mdo de Participação dos Estados) 

ANEXO 110 PfOJEfO DE LEI NQ 

-----------·------------·------------·-··----·---
®Ioo Projetos atividades 
-------~----------·---------·---------. 

06 

30 

021 

06300212.008 

177 

06301!772. 007 

O& 
42 

188 

08421881.008 

08421882.010 

09 

"51 

035 

09510351.010 

o 264 

095102642.014 

DEFESA NACIONAL E smJRAN::A 
PÚBLICA 

SEruAAN:I\ PÚBLICA 

ADMINISTRAÇÃO GERAL 

~!anutencão da Policia Civil 

NATIJREZA DA DESPESA 

OOl'RI\S •DESPESAS CORRENTES 

POLICIAMEN'IO MTI.·ITAR 

~utençiío da Policia Militar 

NATIJREZA DA DESPESA 

OOl'RI\S DESPESAS CORRENI'ES 

EDUCAÇÃO E CULTURA 

ENS= DE PRIMEIRJ GRAU 

ms= REGOLI\R 

Desenvo1v:llrento do Ensino 
E'undamantal 

NATúREZA DA DESPESA 

DESPESAS DE CAPITAL 

Coordenação-e ~utenção do 
Ensino Fundamental. 

NATIJREZA DA DESPESA 

OOI'Rl\S. DESPESAS CORRENTES 

ENERGIA E RIUJR9JS MINERAIS 

ENERGIA EllirRJ:CA 

PARI'ICIPAÇão =ÁRIA 

Participação do Estado no ca'­
pita1 das E;entrais ELEl'RICAS 
de OORAIMA 

NATtJRF;ZA DA DESPESA 

DESPESA DE CAPITAL 

GERl\Çllb DE ENERGIA TERMELf.'TRICA 

Ap:>io Financeiro a Centrais -
Elétricas de Roraima 

NATUREZA DA DESPESA 

OOl'RI\S DESPESAS CORRENl'ES 

820.000.000 

820.000.000 

100.000.000 

100.000.000 

80.000.000 

80.000.000 

300.000.000 

380.000.000 

380.000.000 

80.000.000 

aoo.ooo.ooo 

300.000.000 

1.360.000.000 

~ 1.360.0ÓO.OOO 

1.360.000.000 

540.000.000 

540.000.000 

440.000.000 

A40.000.000 

540.000.000 

540.000.000 

100.000.000 
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ANEXO I 
continuação <Jo. o nexo I - fls. 3 

Cr$ 1,00 
(preços de abl'il de 1990 ) 

CR!ID= SUPLEMrnTAR 
RJOC:URsos oo TES:XJro 

(fonte: Fwldo de Participu.çiio dos Estudos) 
1\NEXO AO P.R!).JEl'() DE LEI N9 

cmrro .Projetos 

'10 

57 
021· 

10570212.029 

lll\131'1'1\ÇÃO E URBI\NISI;IO 

lllúliTAÇÃO 

ADMOO:STRAÇÃO GERAL . 

Apoio Fimnceiro a catpanhia 
de DeSenvolvimento de Rorai­
ma 

N1\TUREZA DA DESPESA 

PESSOI\L E .El'G\RG:)S SO:::Il\IS 

OUl'AAS DESPESAS CORRENI'ES 

·13. SAlJDE E SANEl\MENlO 

75 S1\IJDE 

428 . ASS~CIA !4DICA E SAN:rn'iRIA 

13754281,015 

13754282.018 

Desenvolvimanto do Setor Saude 

M3nutenção do Setor saud:e . 
NATUREZA DA DESPESA 

cm'JlAS DESPESAS ccmm:m'Es 
DESPESAS DE CAPITl\1. 

1& TRANSPORl'E 

88 I!RI\NSPOR!'E roJXJVIliR.ro 

537 . CONSTIDÇÃD E PAillMEN'mÇÃO DE ro­
IXJVIAS 

16885371,019 Construção e recuperação de es-
tradas · 

NATUREZA DA DESPESA 

DESPESA DE CAPITAL 

440.000.000 

44o.ooo:ooo 

220.000.000 

220 .o o o. 000 

Atividades 

180.000.000 

120.000.000 

60.000.000 

-3,60.000.000 

160.000.000 

180.000.000 

180.000.000 

180.000.000 

600.000.000 

600.000,000 

600.000.000 

220.000.000 

220.000.000 

220.000.000 

2.480.000.000 2.720.000.000 5.200.000.000 

_./.._,__ ____ _ 
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Cr$ 1,00 
(preços de abril de 1990) 

---------
REX:URSOS DE CX1I'AAS FClNI'ES 

(fonte: Tran-Sferência do Imposto sobre a 
Renda retido na fonte) 

ANEXO NJ P!PJEIO DE LEI N9 

08 

42 

188 

08421882.010 

09 

51 

264 

09512642.014 

ESPEX:IFIC/\ÇÂD Projetos 

EDOCilÇÃO E COLTURA 

ENSIKD DE PRIMEIRO GRAU 

ENSIKD REGUL1\R 

Coordenação e Manuten 
ção do Ensino Funda::-­
mental 

NA'!Ul1EZA DA DESPESA 

OUl'RAS DESPESAS C0RRENrEs 

ENERGIA. E RECURSOS MINERAIS 

ENEOOIA ELE.TR!C/\. 

GE:RAÇÃO DE ENERGIA Tlll1ME:IID'IUC/\ 

1\poio Financeiro a Centrais 
Eletticas de Roraima 

Nl'.!l'UP.EZA ÍlA DESPESA 

CUl'RAS DESPESAS CORRENI'ES 

Atividades 

100.000.000 

100.000.000 

140.000.000 

140.000.000 -

240.000.000 

. Total 

100.000.000 

100.000.000 

140.000.000 

140.000.000 

140.000.000 

240.000.000 
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Cr$ 1,00 
Anexo lii ( a.preços de abril de r990) 

CllilDITO ESPECIAL RECURSOS DO TESOURO 
(fonte: Fundo de Participação dos Estados 

ANEXO }I() ProJETO DE LEI N<;> 

03 

07 
021 

03070212.001 

08 

42 

188 

08421882.010 

Projetos 

AI:MINISTRI\ÇÃO E PL1INEJAMENJ:O 

AI:MINisrRAÇi\o -

AIMrNisrRAÇÃO GERAL 

Manutenção da F.strutura Aclnúnis 
trativa do Estado -

NATUREZA DA DESPESA · 
PESSOI\L E- ENCARGOs SCCIAIS 

l!lJO::AÇÃO E CULTURA 

ENSIID DÉ PRIMEiro GRAU 

msrro REGI:JIAA 

Coordenação e Manutenção do 
Ensino Fundamental 

NATUREZA DA DESPESA 

PESSOAL E EN:::ARms-sc:cThis 

Ati viclades Total 

120.000.000 

120.000.000 

120.000.000 

.120. 000.000 

120.000.000 

120.000.000 

120.000.000 

120.000.000 

120.000.000 

120.000.000 

240.000.000 240.090.000 

Cr$ 1,00 
(pro;-.os dco abril dco 1990 ) 

· CRfDrro ESPEX:Ii\L 
R&::l.Jl<SOS DE CXlTRAs FONI'ES 

(fonte: Transfcorência do Inposto sobre a Remela 

1\NEXO NJ PIOJE'ro DE LEI N<;> 
.1.-etido na fonte) ---- - -

código Projetos Atividades Total 

03 I>J:X.1JNISI'RI\ÇÃO E PLI\NEJJ\MENTO 120.000.000 
07 .111:MINISTRI\ÇÃO 12o.ooo:ooo 

021 ADMINlsrRAÇÃO GERAL 120.000.000 
03070212.ooi ~utenção da Estrutura Admi.:. --

nistrativa do Estado 120.000.000 
NATUREZA DA DESPESA 

PESSOAL- E EN::ARroS SCCIAIS - 120.000.000 

scw. 12o.ooo.ooo l2o:ooo.ooo 

I __ _ _/ 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)­
Em discussão a redaç·ão final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça·a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam quetraril 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, a matéria vai 

à sanção do Sr. Governador de Roraima. 

O SR. PRESIDENTE (NelSon Carneiro)­
As matérias constantes dos itens 3 a 6 ficam 
com a votação adiada, em virtude de falta 
de quorum qualifi~adO. 

São os seguintes os itens adiados: 

-3-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N·· 3, DE 1989 

Votação, em primeiro turno, da Pro· 
posta de Emenda à Constitu-ição· n~ 3, 
de 1989, de autoria do Senador Marco 
Maciel e outros --se:riliores SenaJores, 
que acrescenta parágrafo ao art. 159 e 
altera redação do inciso 11 do art. 161 
da Constituiç-ão-Federal. 

-4-
PROPOSTADE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N·· 4, DE 1989 

Votação, em primeiro turno, da Pro­
posta de Emenda à Comissão n" 4, 
del989, de autoria do Senador Leopoldo 
Peres e outros Senhores Senadores, que 
acrescenta um § 6~ ao art. s~ do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias. 

-5-
PROPOSTA DE EMENDA A 

CONSTITUIÇÃO N" 6, DE1989 
Votação, em primeiro turno, da Pro· 

posta de Emenda à Constituição n" 6, 
de 1989, de autoria do Senador Marco 
Mendonça e outros 24 SenhoreS SenadÕ­
res, que acrescenta artigo ao texto cons· 
titucional prevendo a criação e definindo 
a competência do Conselho Nacio-nal de 
Remuneração Pública. 

-6-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUfÇÃO W I, DE 1990 

Votação, em príine"iro-turno, da Pro­
R2S_t~-- ~r.: _:Em_ell~a _ à_ C_o~s-~i_tuiç_4o _ -~" __ 11 

de 1990, de autoria do Senador Márcio 
Lacerda e outros Senhores Senadores, 
que acrescenta dispositivos ao Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias 
da Constituição Federal. 

O SR. Presidente (Nelson Carneiro) -
Item 7: 

DisCusSãO, em turno úniCO, ôo Projeto 
de Resolução n" 185; de 1988, de inícüi~ 
tíva do Senador Jutahy Magalhães, que 
estabelece a estrutura administrativa bá· 
sica do Senado Federal e dá outras provi­
dências, {dependendo de pareceres das 

Comiss6es de Constituição~ Justiça e Ci· 
dadania; e Diretora). 

Tendo sido retirada a urgência para este 
projeto, volta ele à Comissão de Constitui· 
çáo, Justiça e Cidadania, para que Já, seja 
oferecido o respectivo parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Esgotada a matéria constante da Ordem 
do Dia. 

-Passa-se, agora, à votação do Reque:rimeQ­
to n" 125190 lido no Expediente, relativo à 
licença para que o nobre Senador Rachid Sal· 
danha Derzi se afaste dos trabalhos da Ca~a 
por dez dias, a partir do dia 29 de maio do 
corrente. 

Em v_otaçáo. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Fica concedida a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Há_ ora<ior~ _ffisç_d_tos_~_ 

Concedo a palavra ao nobre Senador Leite 
Chaves. (Pausa.) 

S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador OdaM 

cir Soares. (.Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy 

Bacelar. (Pausa.) 
s. Ex• está presente. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Sr. Presidente, 
peço apala vra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Man· 
suetQde La'lor. _ 

O SR.MANSUETO DE LA \'OR (PMDB 
- CE.--Pionuncia o seguinte discurso. Sem' 
ievisão do oridor.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o_ Correio Braziliense, na edição 
de hoje, na página 10, traz matéria referente 
a:· um seminário orortido ontem no Auditório 
Nereu Ramos, na Câmara dos Deputados, 
sobre privatização. Foi uma promoção patro­
Ginad_a pela Embaixada de Sua Majestade a 
Rainha da Inglaterra, com a presença do Mi· 
nistro do Comércio da Inglaterra, Lord Tref­
game, ~ presidida,,_a primeira reunião desse 
~qlinário, pelo Embaixador do Reino Uni­
do. 

Esse Seminário tambéDJ. foi promovido pe· 
la Comissão de Relação Exteriores da Câma· 
ra·dos-Deputado-s; --

Na primeira exposição, o Sr. Ministro do 
Comércio da Inglaterra descreveu o modelo 
de privatizaçâo efetuado naquele país e deu 
vistas para o processo de privatização que 
está em fase de realízação aqui, no Brasil. 

Por sua vez, o Ministro da Infra-Estrutura, 
Ozire_s Silva, fez uma exposição Sobre a situa· 
ção das estatais e a necessidade de privati· 
zação. 
- Quando se abriram os debates, levantei pa­
ra o Ministro do Comércio da Inglaterra a 
questão se realmente ele estava convicto de 
que o processo de privatização da Inglaterra 
era o modelo certo e adequado para ser trans· 

posto para o nosso País. Segundo, pergun­
teiMihe o que tinha a dizer sobre infOrmações 
não-oficiais. que nos chegavam através da-im­
prensa inglesa, sobre a objeção que se fazia, 
por segmen1os importantes da sociedade in· 
glesa, acerca do processo de privatização. Ci­
tei, inclusive, o caso da Companhia Telefó· 
nica Inglesa, a Telecom, que. depois de priva­
tizada, subiu as tarifas a preços astronômicos, 
tendo os serviços diminuído de qUalidade, 
a tal ponto que segmentos da sociedade ingle­
sa defendem a desprivatização, isto é, a volta 
ao controle do setor público da companhia 
estatal inglesa. 

O Ministro, em resposta, perdeu a tradi­
cional fleugma inglesa e realmente, como que 
irrit~do, disse _ _que aquilo era uma bobagem, 
que eu fosse perguntar aos acionistas da c_omM 
panhia inglesa de telefone se eles estavam 
satisfeitos ou_ não com osJucros das suas ações 
naquela companhia. Esqueceu-se de_me dizer 
que eu também perguntasse aos usuários da 
companhia telefónica da Inglaterra se esta· 
\Iam ou não satisfeitoS. Por notícias oficiais, 
recebíamos informações, qu_e por sinal irrita· 
ram o Ministro da Indústria e Comércio, de 
que realmente esse processo de privatização, 
hoje, tem contestação em segmentos ponde· 
ráveis da so~iedade inglesa. _ 

É clãrO que--as empresas privatizadas estão 
dando lucro aos acionistas, como as empresas 
que vão serprivatizadas no País vão dar mui· 
tos lucros aos futuros e aos sortudos acio­
nistas que vão adquiriMlas, por sinal privi!e­
giados, porque é preciso entrar num leilão 
onde se fazem os sorteios, onde se leiloam 
os títulos de privatização. Título de privati­
zação quer dizer um título quase nobilíár· 
quico para se· adquirir parcelas do patrimônio 
dãs est~t~s_.9_u~, hOje, por~anto,_ pertencem 
ao povo brasileiro. 

Não quero considerar, e não era minha 
intenção", naquele momeilto, criar nenhum 
incidente diplomático depois de um desagra· 
dável que já tinha ocorrido aqui, no Salão 
Nobre, quando da recepção ao Presidente 
da China -não sei que tipo de China, porque 
não foi dito se era China Nacionalista ou Chi· 
na Põpular; um -presidente nos veio vi!>itar 
e ocorreu um incidente -, e não gostaria 
nem tinha nenhuma intenção de repetir na· 
que!~ ocasião. O meu interesse era de discutir 
assunto da maior importância: a privatização. 
Na realidade, houve aquele comportamento 
descortês, petulante, reconhecido por todos, 
doS r. Mi:niSfró-dO COb:ii!idO"iilglê_S, áfa!JiOii~ 
to que, hoje, recebi telefonemas de pessoas 
na Inglaterra, s9lidarizando-se comigo, por· 
que souberam do episódio. DísSeram, inclu­
sive, que aquefe é o tipo de petulârlcia dos 
ex-colonizadores ingleses - hoje não são 
nem colonizadores, são ex-colonizadores -, 
e o eixo do poder desviou-se da .Inglaterra 
para os Estados Unidos. A imprensa, infeliz· 
mente, é ãinda tão subalterna que diz, nesse 
trecho onde há o retrato do Lorde Trefgarne, 
o Embaixador que, em estilo parlamentar in· 
glês, respondeu ao Senador Mansueto_ de La· 
vor, que não teve argumentos para contes· 
tá-lo. Ora, conro não tinha argumentos se 

l 
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o argumento que eu colocava era de interesse 
nacional? 

Não interessava ao País copiar o modelo 
inglês de privatização. Se isso não for argu­
mento para um parlamentar bra~Heira, não 
temos outros, é claro. Nossa Linguagem é 
muito diferente. Além do português e do in­
glês, há uma diferença inuito grande neste 
sentido. Eu queria registrar que, se iflcidente 
houve ontem no Auditório -Nereu Ramos, 
foi provocado pelo petulante, prepotente e 
descortês parlamentar inglês que hoje ocupa 
o cargo de Ministro do Comércio da Ingla­
terra, e que veio dar aulas ao Govérno J;lrasi­
leiro de como privatiZar as empresas. Não 
há, no Brasil, quem saiba sobre privatiza­
ção?! É preciso importantar ministros Ja In~ 
glaterra?! É preciso importar técnicos ingle­
ses para dizer: "Não! A privatização no Brasil 
vai ser feita de acordo com o figurino inglês?! 
Não sei se é pai-a inglêS -ver, Sr. Pi"esidente. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Permite-me 
V. Ex• um aparte? 

O SR- MANSUJlTO Dll LAVOR - Con­
cedo o aparte a V. Ex~, Senador Chagas Ro­
drigues. 

O Sr. Chagas Rogrigues - Nobre Senador 
Mansueto de Lavor, em primeir_o lugar dese­
jo expressar a V. Ex• a miriha solidariedade 
e a da minha Bancada. V. Ex' estava no exer­
cfcio legitimo e patriótico de seu mandato, 
sempre preocupado com os problemas do 
nosso povo, e especialmente, do nosso Nor­
deste. Em segundo lugar, quero dizer a V. 
Ex• que não devemos dar muita importância 
a esse fato. Trata-se de ministro de um gover­
no que já não tem o apoio nem mesmo do 
povo do Reino Unido, um governo que vem 
sendo batido, derrotado nos últimos pleitos, 
e que, segundo todos os analjstas da política 
européia. será terrivelmente derrotado pelo 
Partido Trabalhista, que voltará ao podeL 
O governo da Primeira-Ministra tem-se des~ 
mandado de tal modo que o povo inglês,_um 
povo educado, foi às ruas para. em manifes­
tações violentas, expressar seu protesto. 
Nunca houve na História da Inglaterra um 
governo que frustrasse tanto as esperanças 
e tanto contrariasse as reivindicações do povo 
como essse governo do Reino Unido. Ele 
será batido, e o Ministro do Comércio está 
presentindo a dertota. De modo que deve­
mos saudar - pelo menos eu - a próxima 
vitória do Partido Tr_abalhista inglês, que vol­
tará ao poder para que os novos ministros 
da Inglaterra não pratiquem atos lamentáveis 
como esse a que V. E~ se refere. 

O SR. MANSUETO Dll LAVOR- Muito 
obrigado, Senador. 

Gostaria de dizer ao Sr. Presidente e aos 
Srs. Senadores que o choque fiscal da Primei­
ra-Ministra Margaret Thacher, que estão 
apelidando de Margtacher, gerou esse estado 
de impopularidade. Essa impopularidade 
nunca vista com relação a um chefe de gover­
no inglês realmente tem causas diversas. É 
o choque fiscal e a política de privatizaçáo 

.• g~rando insatisfação nos usuáiios das empre-
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sas arites estataiS, que tinham uma grande 
eficiência no conceito da população inglesa. 

Então, se é para dar lucro, tudo bem, va­
mos privatizar; se é para seivir ao povo, va­
mos discutir essa privatizaçáo. 

AliáS-. fias páginas amarelas de _Veja, saiu 
um artigo que V. Ex' certamente leu, de um 
eXperf americano, dizendo exatamente que 
essa questão_de estatízação e privatização não 
passa de uma grande balela. E realmente uma 
balela ~firmir-se que a empresa privada é, 
por essência, eficiente, e que a empresa públi­
ca é, por essência, ineficiente . .t uma grande 
balela _e aqui, no País, temos exemplos que 
éom-provamexatamente o contrário. Preocu­
pou~me, Sr. Presidente, Srs. Senadores, nes­
sa reunião de ontem, nesse seminário de pri· 
vatização_,_ onde os ínglesses vinham trazer 
o figurino inglês para ser aqui copiado pelo 
País, não foi sequer a palavra. a petulância, 
a prepotêiiCia do Lorde Trefgarne, Ministro 
do _Comércio Exterior da lngfaterra; preocu­
pou-me profundamente foi a posição do Mi­
nistro brasileiro, este,_ sim, tefltOS muito a 
ver com efe", que afirmou categoricamente 
que não vai investir um c~ntavo mais nas esta· 
tais_aserem privatizadas. Uma afirmação des­
sas, aparentemente, parece muito correta. Se 
vão ser privatizadas, então, não se tem que 
iiivesm- nada mais do dinheiro do povo, se­
gundo ele, porque é uma grande injustiça. 

O Jornal do Brasil, do dia 20 do corrente, 
traz uma entrevista do Presidente da Compa­
nhia Siderúrgica Nacional, em que afirma, 
entre outros fatos gravfssimos, o seguinte: 

"Realmente, foi a polftica do Gover­
no, principalmente a política de preços 
subsidiados, de preços irreais, que levou 
a Companhia Siderúrgica Nacional ao 
atual caos financeiro. 

No momento em cjue essa Companhia 
tenha, nos seus produtos, um preço de 
mercado, vai ser lucrativa e eficiente." 

Então, foi a intervenção política de preços 
que levou o caos financeiro à Companhia Si­
derúrgica Nacional. 

E afirma mais o presidente da CSN: 

"Se forem investidos 500 milhões de 
d6Iares-, essa Companhia recobra a sua 
forÇã econômica, será recuperada em al­
gnns setores, já entrando em estado de 
defasagem, e sairá desse caráter de suca­
ta. E, assim, poderá, se for o caso, ser 
negociada com o valor que realmente 
tem."_ 

Investindo 500 milhões de dólares, o Go­
verno deve recobrar ou pode valorizar em 
3 a 5 milhões de dólares a Companhia Vale 
do Rio Doce, de acordo com as estimativas. 

Se vender c-omo está, sem investir um tos­
tão no seu saneamento financeiro, o GovernO 
venderá não a Companhia Siderúrgica Nacio· 
na!, mas uma sucata sem valor. E o pior é 
que na discussão de ontem dissemos isto: o 
Governo quer vender empresas ou quer ven­
der sucatas? E um dos ingleses assessores do 
famoso Ministro do Comércio Exterior da 
Inglaterra disse: "não, são sucatas mesmo, 

tem que ser vendidas como sucata".- Ele 
falava português. 

E essas coisas estão ocorrendo dentro d_o 
Congresso NacioiJ,al, Sr. Presidente! Não é 
possível essa verdadeira intervenção de p'o· 
tências estrangeiras dizendo de que maneira 
devemos fazer a nossa privatização, a aliena­
ção do património pUblico. 

Queria; então, ·sugerir a:o" ministro ~e não 
o fez. lesse na edição do Jornal do Brasil 
do dia 20 de maio, do Sx._ Roberto Procópio 
de Lima Neto, Presidente da Companhia Si~ 
derúrgica Nacional, portanto, alguém que 
exerce um cargo de confiança da própria ad­
ministraçção que está aí. Contesta V. Ex1, 
veementemente, a posição do Ministro Ozf· 
res Silva, dizendo que é preciso investir, pelo 
menos, 500 milhões de dólares na Companhia 
Siderúrgica Nacional, para que esta recupere 
o seu s_tatus financ.eiro e possa ser negociada, 
ou privatizada, se (Q_r o caso -sou contra 
esta privatização -,como uma-empresa side· 
rúrgica nacional, e não como um ferro-velho, 
como uma su'cata. 

Então, o .Ministro diz uma coisa- "não, 
que é uma irijusiiç<i aplicar qualquer dinheiro 
do povo no saneamento financeiro dessas em­
presas a serem privatizadas", - e um dos 
seus executivos maiores, o Presidente da pró­
pria Companhia Siderúrgica Nacional, diz 
exatamente o contrário - "primeiro é pre­
ciso sanear financeiramente essas empresas 
e, depois, que se estudem. que se examinem 
essas privatizações". 

Espero que o Congresso N acionai, não falo 
nem do Sen:!ido, mas do Congresso, reexa­
mine essa questão o quanto antes, essa ques­
tão dos processos de prívatização, e que per· 
dure, cedo ou tarde, aquela que foi a proposta 
mais sensata, mais patriótica que se lançou 
e se discutiu aqui. 

Realmente, exist,em algumas empresas pú­
blicas que não têm razão de permanecer no 
setor público, mas que cada uma, ao ser pri­
vatizada, tenha, caso a caso, um exame, a 
discussão e a aprovação, se for o -caso, do 
Congresso Nacional. 

Espero que essa legislação atual, decor­
rente do projeto de lei de conversão da Me· 
dida Provisória n~ 151, seja revista o quanto 
antes, para que os processos de privatizaçôes 
não sejam um cheque em branco, uma carta 
branca nas mãos do Presídente da República, 
como ocorre agora. 

Sr. Presidente, a equipe econômica do Go­
verno tem dado sobejas mostras de que não 
tem a maturidade, a capacidade, a tradição 
ou, melhor, o equihbrio necessário para pro· 
mover esses processos sem o exame do Con­
gresso Nacional. 

O Sr. Leite Chaves -Permite-me V. Er 
u-m aparte? 

O SR. MANSUETO Dll LAVOR - Con­
cedo o aparte a V. Ex• 

O Sr. Leite Chaves - O modus faciendl 
dessa privatização nos deve preocupar bas­
tante, porque há dois tipos de empresas esta­
tais: umas que;: foram criadas intencionalmen-
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te pelo Governo, para fomentar o progresso 
c o desenvolvimento de determinados seto­
res. Entre elas está essa a que V. Ex• se refere. 
Outras vieram da empresa privada, porque 
os empresários levaram-nas á falência: Mui· 
tos tomaram dinheiro empre~tado, no passa­
do, durante o período militar, constituíram 
firma, tiraram o maior proveito e, depois, 
entregaram de volta as empresas, com altas 
vantagens para si próprios. Em muitas delas 
o Governo não gastou dinheiro. dêram deter­
minada dimensão e, agora, há grupos que 
querem comprar essas Tirinas.-ConCordo L.:om 
V. Ex•, e o que dizem no País todo é que 
essas firmas estão em dificuldades porque de­
terminados governantes não permitiram que 
os seus preços sofressem majoração, e termi· 
navam subsidiando a empresa privada. que 
comprava aqui matéria-prima aos mais baixo:. 
índice:; posslveis. Esta foi uma razão do em­
pobrecimento. Preocupa-me, também, saber 
quem vai co-mprar essas indústrias. Numa 
conversã·cottCO Presidente da República, eu 
dizia: "'Presidente, seria necessário, primei­
ro, fazer-se um cadastro, para saber que pcs· 
soas são essas. senão os que mais estão inte­
ressados nelas são, em grande parte, aqueles 
que, no passado, foram seus formadores e 
proprietários e que tiveram vantagem e, hoje, 
querem adquirir as melhores. E uma forma 
de fácil aquisiç§o é a aJegação de que elas 
são sucaceadas". Vi, realmente, uma decla­
ração do Ministro da Infra-estrutura, que o 
reaparelhamento dessas empresas implicaria 
em gastar dinheiro para vendê-las. Reahncn­
te elas têm que ser aparelhadas, através de 
uma avaliação efetiva, e um fator não deve 
deixar de ser levado em consideração: a pre­
ferência dos empregados na compra, Não 
pensem que esses adquirentes, que se dizem 
empresários, querem entrar com dinheiro. 
Não; eles querem comprar, não pagar e, ain­
da, receber financiamento. Há um fato tam · 
bém lamentável nessas empresas: ao longo 
do tempo, elas têm sido dirigidas pelos filhos 
dos magnatas do País, pelos filhos dos donos 
de empresas maiores, ou seus prepostos, c 
essas pessoas adquiriram uma soma de poder 
terrível no País. ainda para favorecer a~ em­
presas privadas. Inclusive, muitos vêm para 
essas empresas com o fito de inviabilizá.-las, 
na defesa da filosofia de qUe o País não pode 
ser detentor de empresa privada. Então_, tem 
que haver muito critériO. Há firmas que são 
necessárias e têm que ficar no Poder Público. 
Apenas é necessário se estabelecer padrões, 
para que elas possam ter autonomia de renda 
e não fiCã:i"eni sendo um instrumento de an· 
gústia ou de pressões, nas horas em que se 
quer evitar aumento de índice inflacionário. 
Estou de acordo com V. Ex~ nessas preocu· 
paçôes. Vamos vender o que realmente possa 
ser vendido - até a União Soviética está 
fazendo isso - mas também com critérios, 
e não vender por vender. Aliás, e~te País, 
que era realmente uma sucata. só adquiriu 
expressão depois dessas indústrias, dessas 
empresas: Volta Redonda, a Petrobrás, o 
Banco do Brasil etc. Aqui, no Brasil, ocorreu 
~lgo singular; foi a iniciativa pública que deu 

soerguimento ~ConômicO ªo ·País. O ·funda­
mental é que elas sejam bem admin.istradas 
e que a participação seja dos empregados, 
dos seus executivos, e nunca isso! Uma firma 
existe, tem o melhor plantei de pessoas, mas, 
na hora da administração, nomeia-se um filho 
vagabundo, desqualificado, de um capitão de 
indústria do Estado de São Paulo. Eles vêm, 
então, querendo tirar proveito e, ainda, que­
rendo de~oralizar a ernpresa, para dizer: 
"'Não; o que vale é a iniciativa privada". Isso 
é que nós não aceitamos. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Agra­
deço a V. Ex"1 que, inclusive, deu uma suges­
tão -não sei se foi ·intenção sua dá-la: -
que se faça também aqui um seminário; assim 
como houve esse seminário inglês, presidido 
pelo Embaixador do Reino Unido ... 

O Sr. LeUe ChaVes- Requeira-o. 

O SR. MANSUETODE LAVOR- Vamos 
requerer, também, a realização de um semi­
nário aqui, na Comfssao de Relações de As~ 
suntos Econónúcos ou de Relações Exterio­
res, e Defesa Nacional, para ·avaliarmos o 
processo de privatização russa- é muito im­
portante a sugestão qoe V. Ex• dá. 

O Sr. Leite Chaves - E que deve ser o 
modelo. · 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Exato, 
vamos comparar os modelos inglês e russo; 
vamos fazer comparações; não é possível que 

. só valha um. 

O Sr. JutahY Mãgalhães- Perlnite-me V. 
Ex~ um ·aparte? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Conre· 
derei já. 

O Sr. Leite- Chaves - Posso assegurar a 
V. Ex~, que o Presidente se sensibilizou. Eu 
disse: "Presidente, quem é que vai comprar? 
Se essa gente tem qualificação, por que não 
fazer uma pré-qualificação dos possíveis com­
pradores? Quem serão essal'. pessoas?" 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- O argu­
mento que se dá, Senador, é que o produto 
da venda das estatais se destinará ao paga­
mento da dívida das mesmas_, Esta é mais 
uma balela; não vai ser nem dação em paga­
mento, e vou citar aqui os dados. 

A dívida externa brasileira, conforme fe­
chamento e contabilidade em 31 de dezem­
bro, era por volta de 100 bilhões de dólares, 
já corrt--descontos etc. Desses. 100 bilhões, 
64 bithões eram dívidas das empresas estatais 
brasileiras- 64 bilhões. Isso porque, em no­
me das estatais, se importavam equipamentos 
desnecessários, _fora de época ... Basta ver 
que os equipa'm'entos de Xingó estão há quase 
10 anos comprados, em nome da Eletrobrás, 
e armazenados na França, pagando-se real­
mente a peso de quro esse armazenamento, 
porque precisa, inclusive, de condicionamen­
to contra a corrosão do clima. 

Quantos anos faz? Dez anos! O Sr. Delfim 
Netto, que é hoje membro do Congresso Na­
cional, deverá respçnder, pois S. Ex' sabe 
o porquê disso. Eu não sei, mas S. Ex• !ieve 

I_ 

saber por que razão já compraram aS turhinus 
da Hidrelétrica de Xingó, antes mesmo de 
o Governo decidir. Só agora, numa luta tre­
menda, se deu essa decisão política de Xingó. 

O déficit das estatais é de 64 bilhões. As 
avaliações feitas sistematicamente pela~ Boi· 
sas de Valores de São Paulo. alertam que 
o valor global de mercado e de todas as princi­
pais companhias estatais do Brasil não ultra­
passam 15 bilhões. Seu débito é de 64 bilhões 
de dólares. Seu valor. estipulado pelas bolsas 
de valores, é de 15 __ bilhões, neles induído~ 
a Petrobrás, a Companhia Vale do rio Doce, 
a Siderbrás e. inclusive, o ·Banco do Brasil. 

É óbvio, portanto. que a soma de valpres 
é muitas vezes maior do que o seu valor de 
mercado. A alienação será realizada, portan­
to, em troca de nada. 

Se é para· pagar a dívida externa, não se 
vai pagar nada, não se vão abater, e in última 
análise, 5 bilhões da dívida externa. Por quê? 
Porque a avaliação de empresa leva em conta 
o desempenho dessa empresa. 

Se a Companhia Siderúrgica Nacional -
seu Presidente está dizendo que precisamos 
investir 500 milhões de dólares, para que 
a Companhia deixe de ser uma sucata e seja 
realmente uma gran"de siderúrgica aacion:al, 
se a .CSN for uma grande siderúrgica, como 
sempre foi, é claro que valerá o preço; se 
for urna sucata quase falida, como está agora, 
valerá o preço de sucata. 

Então, vamos, em última análise, dar de 
mão beijada esse patrimônio do povo bra~i­
leiro aos magnatas estrangeiros, sejain de Sua 
Majestade a Rainha da Inglaterra, muito re­
presentada ontem pelo seu Ministro do Co­
mércio e pelo seu embaixador, sejam ameri­
canos ou dos japoneses, todos estimuladores 
e apoiadores do Presidente Collor, nesse seu 
processo de privatização e de choque fiscaL 

Concedo o aparte ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador Man­
sueto de Lavor. V. Ex~, mais uma vez, traz 
a debate assunto do maior interesse, inclusive 
com a esperiência de ontem, na Câmara Fe­
deral, na presença do Embaixador inglês, pa· 
ra tratar de privatização. Veja V. Ex~ o perigo 
das decisões genéricas, quando o Ministro 
diz que não vai aplicar recursos em estatais. 
Ele não pode falar de forma genérica. tem 
que verificar caso a caso, porque há situações 
em que realmente não compensa fazer aplica­
ção de qualquer recurso, outras, como V. 
Ex· está apontando o caso da companhia Si­
derúrgica Nacional, a aplicação de determi­
nado recurso vaí fazer com que a União tenha 
benefício muito maior, tenha uma reposição 
desse recurso mutiplicado por algumas vezes 
mais. É o mesmo daqueles cortes líneares, 
em que o Governo atual resolveu fazer o quê? 
Vamos cortar30% do pessoal. Hoje, eu esta­
va conversando com o Senador Mário Covas 
a respeito desse tipo de decisão, e S. Ex• 
citou o exemplo da companhia Docas de San­
tos. Será que 30% de denússões nas Docas 
de Santos tem o mesmo efeito de 30% de 
demissões nas docas da Bahia? Será que as 

I 
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duas têm que ter o mesmo número piopor­
cional de demissões, ou uma depende menos, 
ou mais, dessas demissões para a sua sobrevi­
vênciã financeira? Essas decisões de caráter 
genérico não podem ser tomadas. 

Não é uma divergência com V. Ex•, ê uma 
explicação, por ter conhecimento do fato: es­
se simpósio foi feito com a Ingfaterra ontem, 
já foi feito com diverSos países que têm expe· 
riência em casos de privatização, como Espa­
nha, Portugal. .. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Vai 
fazer com a Rússia também. 

O Sr. Jutahy Magalhães- O pessoal russo 
já esteve na Câmara dos Deputãdos. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- É Pro· 
cesso de privatizaçáo de Gorbachev. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Eles já estive­
ram na Câmara _discutindo esse aspecto. ReR 
presentantes de diversas nações já vieram dis·­
cutir essa questão de privatização, que inte­
ressa a todos nós. Veja V. Ex~ os erros que 
foram cometidos pCio Governo Collor, com 
os vetos apresentados às decisões que toma­
mos no Cortgresso, quando da votação da . 
Medida Provisória n~· 155. 

O Senador Leite Chaves fã.iou da necessi­
dade de dar a participaçãO ãOs operários. Nós 
demos no Congresso, apresentamos emendas 
que foram aprovadas pelo Congresso, mas 
o Presidente as vetou. Era este exemplo que 
gostan·a de dar. Parabeoizo V. Ex• por trazer 
este assunto à baila, assunto que é da maior 
importância para sua discússão_ do Senado, 
e do Congresso como um todo. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Agra· 
deço a V. Ex~ 

E preciso sempre lembrar que o Presidente 
vetou aquele artigo do projeto de lei de con­
versão, que assegurava ao Congresso o direi­
to de suspensão de qualquer processo de pri· 
vatizaçáo que, sob a análise do Congresso 
Nacional, não iRteressasse ao povo brasileiro. 
Infelizmente, esse dispositivo foi veta,do por 
Sua Excelência o Presidente Fernando collor, 
de tal modo que, hoje, qualquer privatização 
que se faça será de responsabilidade exclusiva 
do Poder Executivo. O Congresso não parti­
cipa, não- tem poderes legais para acompa­
nhar, decidir e deliberar sobre qualquer pri­
vatização. 

Isso me parece, Sr. Presidente e Srs. Sena· 
dores, uma posição esdrúxula. Creio que nos­
so esforço, daqui para a frente, será para 
colocar tudo no seu devido lugar, isso é, o 
Poder Legislativo como Poder fiscalizador do 
Poder Executivo em todos os demais atos 
administrativõs, inclusive riesses processos de 
privatização. 

(Muito bem!) 

O Sr. Carlos Alberto - Peço a palavra, 
Sr, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra a V. Ex". 

O SR. CARLOS ALBERTO (P[)C- RN. 
Pr_onuncia o seguinte discurso. Sem revisão 

-,., 
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do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, gostaria, neste final de tarde, neste final 
de sessão, de poder fazer um pequeno comen­

. tário acerca do projeto de lei das inelegibi-
lidades, aprovado pelo Senado Federa] e pela 
Câmara dos Deputados, e que, quando da 
sua sanção, recebeu um veto presidencial. 

O PrP.sidente da República vetou o artigo 
que não dava direito aos comunicadores de 
continuar trabalhando, exercendo as suas 
profisSões. Sua: Excelência, quando vet"OU o 
artigô que proíbe a presença do comunicador 
no vídeo e no rádio, o fez alegando im:onstitu­
ciona1idade. Porém, agoia, o projeto volta 
para exame do Congresso Nacional. 

Sr. Presidente, Srs. Senãdor~s. é evidente, 
entendo que seria por demais esdrúxulo maís 
um projeto casuístico eleitoral, porque, a ca­
da eleição que se realiza neste País, engen­
dram-se fórmulas para que, na verdade, pos­
sa haver leis casuJstic.a;s, Isso vem ocorrendo 
ao longo dos tempos. 

Sr. Yresidente, Srs. Senadores,- cada vez 
(}ue temos uma eleição, surge uma lei para 
definir o processO eleiiorãL E pe-rguD.to: por 
que, então, deixar os comunicadores sem o 
direito ao trabalho? Por que, então, excluir 
os comunicadores-do direito de coritinuar tra­
balhando e exerCendo a profissão? 

Sabemos, perfeítamente, que se tratava, 
como se tratrou, na verdade, de uma fórmula 
casufstica, _tão-somente para retirar de algu­
m~s: figurãs expressivas, em alguns Estados 
da Federação, a condição de disputar uma 
eleição. 

Não é somente a presença no vídeo rtem 
num programa de rádío que pode fazer um 
cidadão eleito, porque, se assim fosse, esta 
Casa estaria -lotada com os funcionários da 
Rede Globo de televisão; 'Se assim fosse, aqui 
estariam todos os apresentadores da Rede 
Globo de televisão; aqui es(aria, talvez, o Dr. 
Roberto Marinho, Presidente da Rede Globo 
de televisão; aqui estariam todos aqueles que 
apatecem~--dia a dia, no Vídeo em rede nacio­
nal. A verdade, Sr. Presidente, é que poucos 
comunicadores particípain desta Casa. Aqui 
posso ver e anunciar que já tiveram partici­
pação, como comunicadores, o ex-Deputado, 
exRGovernador e hoje Senador Gerson Ca­
mata: eu, que já fui Vereador, Deputado Es­
tadual, Deputado Federal, Senador da Repú­
blica, e Meira Filho que aqui está Senador 
da República, além de alguns outros. 

Sr. Presidente, o cidadão pode até ter tido 
a oportunidade de, no rádio, na televisão, 
iniciar a sua çaminhada política. Agora, sem 
base eleitoral, sem sustentação para a conR 
quista das bases, é evidente, que não há con~ 
dição para que o cidadão possa conquistar 
com sucesso um pro~sso eleitoral. 

Orestes Quércia, em ~ão Paulo, foi locutor 
-de rádio e iniciou sua vida pública como Ve­
reador no seu Município. Outros tantos _que 
iniciaram como Vereadores e qué estiveram 
no rádio, ou na televisão, a partir do mo­
mento em que foram eleitos, passãtam a tra­
balhar como verdadeiros homens públicos~ 
tão-somente dedicados às bases, buscando 
realizar um trabalho efetivo de baSe e procu-

rarido, acima de tudo, fazer com que o povo 
que o elegeu pudesse continuar acreditando 
no seu trabalho como homem público ou co­
mo comunicador. 

Daí, Sr. Presidente, entender que o Senhor 
Presidente da República foi justo, o Presi­
dente da República acertou no momento em 
que vetou uma lei casuística para retirar do 
ar os )lomens, os comunicadores profissio­
nais. Diga-Se de passagem, esta parte da lei 
tinha tão-somente endereço certo: São Paulo, 
Minas Geiais e algÚns pequetios Estados da 
Federação, porque eu não Seria tão preten­
sioso de dizer que a lei foi feíta para atingir 
também a Carlos Alberto, no Rio Grande 
do Norte. Não seria -tão-pretensloso, ãté por­
que aqui tenho usado da palavra com muita 
humildade. 

E~tretanto, tenho absoluta certeza de que 
um "Exocet" foi disparado e se quis detonar 
um "Exocet" dentro de São Paulo. Por quê? 
Por conta de previsões, por conta de 'suposi­
ções feitas pelos teóricos da política de que 
o cidadão Sílvio Santos poderia ser candidato 
ao Governo do Estado de São Paulo. Ora, · 
sendo Sílvio Santos candidato ao Governo 
de São Paulo, os alquimistas, engendradores 
de fórmulas casuísticas, buscaram de imedia­
to --: como fi.Zefain -iio --processo piesideticial 
- tíúii deste homem a condição necessária 
para que ele pudesse disputar o Governo. 

Ora, um homem que está no yídeo - se 
nã.o me engano -há 28 anos, só na cabeça 
de alguns inocentes da política de Sáo Pauto 
ou de alguns Estados da Federação, depois 
de esse comunicador fazer a sua imagem e 
têRla fixada junto ao povo, que esta imagem 
pod_ería ser apagada em quatro meses. Não 
é verdade. Sabemos que um rnarketing, 
quando é perfeito,_ fica na cabeça de quem 
quer que seja.' 

Sou hoje um Senador com 43 anos de idade 
e me lembro que, quando menino, havia uma 
propaganda que dizia -hoje não está mais 
em circulação, nem sei se ainda existe. Me­
lhorai, mas escutei tanto "Melhorai é bom 
e não faz mal", que nunca mais saiu da minha 
cabeça que "Melhorai é bom e não faz mal", 
porque foi marketing perfeito, feito por ho· 
mens ... 

O Sr. Mansueto de Lavor - "Melhorai 
é melhor e não faz mal". 

O SR. CARLOS ALBERTO - Exato. 
"Melhorai é melhor e não faz mal". 

Quer dizer, é o marketing perfeito; é como 
a Coca-Cola, que abandonou um segmento 
social -e digo isso como homem de marke­
ting -, porque sentiu qoe não tinha mais 
mercado e buscou exatamente atingir o mer­

-cado viável e mais produtivo, que é o da ju­
ventude. Buscou tão-somente fazer o seu 
marketing e o está fazendo voltado para os 
jovens, esquecendo outros segmentos da so­
ciedade, porque onde há o maior mercado 
comprador é na juventude. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quando di­
go isso, refiroRme também à inocência de al­
guns homens da política brasileira em achar 
que, fazendo com que uma lei casuística seja 
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aprovada para retirar alguns nomes expres­
sivos da política e outros menos significativos, 
mas com expressividades nos seus Estados, 
com quatro meses fora de um vídeo ou de 
urna rádio, pudessem ser derrotados. 

Claro, evidente, aqueles que tão-somente 
se dedicam à função profissionar de comuni~ 
cador, que não têm trabalho político de base 
e não fazem a política partidária, na verdade, 
eles poderiam naufragar ou seriam náufragos 
nesse processo. 

Quanto ao meu caso, aqui está o Senador 
Lavoisier Maia, que já governou o meu Esta­
do, que me apoiou para Senador da Repú­
blica e que hoje é Senador da República. 
Perguntem a S. EX" se o trabalho que faz.erriós 
no Estado, se essa votação· que re~b~mos 
é tão-somente pe!a votação do homem que 
aparece na televiSão ou do homem que fala 
no rádio. Não, Sr. Presidente. Temos nosso 
trabalho de base. Te.mOSnosso tiabalho junto 
àqueles que, na verdade, fazem o meu Estado 
e que precisam do homem público. Tenho, 
acima de tudo, ~ convicção de que o homem 
público é um escravo do trabalho e tem que 
ir buscar, através da sua força política, a ccHi­
dição para que possa conduzir-se e perma­
necer na vida pública. 

Quando ingressei na vida pública comoVe­
reador, em 1972, houve o caso· de um Verea­
dor, em Natal, que tinha sido eleito pelo seu 
trabalho no rádio, e, como eu também fazia 
rádio naquela época, disseram que, só por 
essa-condição, que eu seria eleito para aquele 
processo eleitoral; seria exatamente igual 
àquele outro Vereador que o conseguiu s6 
numa eleição. 

Os teóricos tiveram que se calai', pÓrque, 
em 1972, fui o Vere-ador mais votado de Na­
tal. Dois anos depois, não deixei sequer ter­
minar o meu mandato; dois anos depois era 
candidato a Deputado Estadual e consegui, 
como. tal, a mais expressiva votação no Rio 
Grande do Norte, proporcionalmente, até 
hoje, sem ser quebrado esse recorde. Em 
1978, também consegui a maior votação no 
meu Estado e na Cidade de Natal; minha 
votação foi tão expressiva na Grande Natal 
que me elegi Deputado Federal só com os 
votos dessa região, e continuei trabalhando 
como Depurado Federal, e na oposição, num 

' momento crítico em que o meu Estado preci­
sava, acima de tudo, dos homens conscientes 
e dos homens responsáveis. __ _ 

O Senador Lavoisier Maia era Governador 
naquela época. O Rio Grande- do Norte SOfria 
uma das maiores crises, crise sem preceden~ 
tes, a das estiagens, a seca que calcinava o 
Rio Grande do Norte. Para governar o Esta­
do, S. Ex~, enfrentava extrema dificuldade 
Lavoisiei"M.ara, conio_Governador do Esta­

. do, pediu que eu me engajasse num projeto 
com ele; fui e passei a apoiar o Governo La­
voisier Maia, quando muitos diziam que, .. a 
partir de agora, tudo que ele fez se perdeu, 
não se elege ma:is.nem Vereador''. Toinei 
uma posição no Rio Grande 9o Norte e_ re­

. solvi apoiar um Governo-sério, um·Goverito 
íntegro, um homem de bem, que, acima de 
t:udo, fez um Governo sem perseguição, vol-

tadO--parã. -os pobres, voltado para a classe 
trabalhadora, Governo que deu amparo ao 
funcionalismo público, ao médico-residente. 

Naquela época, o ·cídadão que precisasse 
de um médico, no interior do Estado, morria 
àm(ngua, porque não havia sequer um posto 
médico com um médico ou enfermeiro para 
atendê-lo. Foi no Governo Lavoisier Maia 
que conseguimos fazer com que o médico 
chegasse ao interior do Rio Grande do Norte. 

Por isso lancei-me candidato a Senador da 
República, e posso dizer, Sr. Presidente, nu­
ma das campanhas mais memoráveis do Rio 
Grande do Norte, c_onseguimos uma belís­
siri:tã VTtOfii, uma vitória até Dão consegu-ida, 
nunca conquistada, vitória esta-pafa a-Oposi­
ção, Pois consegui 107 mil votos de diferença; 
elegi-me_ Senador da República e José Agri­
pino, governador do Rio Grande do Norte. 

Agora, mais uma vez, estamos discutindo 
a sucessão_ no Rio Grande do Norte e vejo, 
no contexto desta lei das inelegibilidades, o 
casuísmo para atingir algumas figuras expres­
sivas e outras não menos· expressivas, mas 
sem taõto brilho na política nacional. E aque~ 
le "Exocet'' que seria disparado para atingir 
alguns homens, por gravidade atingia-me: 
Como -me défender, se eu estava de estilingue 
na mão, de baladeira? 

Hoje, o Presidente ~da República, ao san­
cionar a lei, vetou esse artigo imoral, casuís­
tico. Mais do que nunca temos certeza de 
que o País vai realmente para o processo de 
3 de outubro sem casuísmo; vai" para o dia 
3 de outubro sem o casuísmo promovido pelo 
próprio CongressO Nacional. E o mais grave 
fOfo próprio Congresso Nacional quem apro­
vou o casuísmo, e como lutei, aqui, para que 
aquilo não fosse aprovado! Mas o Congresso 
Nacional aprovou. E agora, já que estamos 
nas discussões, e vamos, realmente, para o 
dia 3 de outubro, espero que este País e este 
Congresso nunca mais participem casuistka­
mente na elaboraçãO de uma lei eleitoral, 
e tenhamos, sempre aquela lei balizando e 
dizendo a regra do jogo, sem que essa regra 
posSa ser mudada de acordo com conveniên­
cias partidárias. 
_~Hoje, no Rio Grande do Norte, temos uma 
niéta a atingir, e vou buscar atingf-la. Primei­
ramente, respeitando a liderança do Senador 
JQS_é Agripino Maia, essehomem que gover-

- nou o Rio 'Grande do Norte, que foí"Prefeito 
de Natal e, hoje, tem tod?S as condições de 
voltar a goVernar o seu estado, e respeitem 
tambCm a figUra exemplar do político, do 
homem público, do cidadáo, a figura humana 
de Lavosier J\1aia. Que e_le, dentro .desse pro­
cesso_ em que nos envolvemos, possa parti:­
cipar p<ira qu·e o Rio Grande do Norte saia 
-da desordem, saia da fal~ncia, e, assill! •. q 
Rio Grande do Norte pOSsa voltar a prospe­
rar, porque, depois que o_ cidadão chamado 
Geraldo José de Mello subiu as escadas do 
PalácioPotengi, nunca vi, Sr. Presidente, 
tantO- Sofrimento num povo que acreditou 
num bomem que afirmava nas praças públicas 
queirià mudar a face do Rio Grande do Norte 
cciril novOs ventos e novOs tempos. O Rio -

Grande do Norte retrocedeu, o Rio Gi"ànde 
do Norte não é ÚlaiS aquele Rio Grande do 
Norte. Se o Senad_or Lavoisier Maia fez com 
que o médico fosse para O interior, foi neste 
Governo que o médico saiu do interior. 

Vejamos que contradição. Enquanto La­
voisier'Maia levou o médico para o interior, 
foi no GoVerno de Geraldo José de Mello 
que o médico começou a deixar o interior, 
exatamente por falta de condições de traba~ 
lho. Sem condições de trabalho, o médico 
não pode trabalhar no interior. Hoje o ho­
mem do interíoi" está seritindo o erro que 
cometeu ao eleger Geraldo José de Mello 
seu Governador. . 

Temos um processo eleitoral no dia 3 de 
outubro, e o que devemos fazer para evitar 
que surpresas possam acontecer? Conclamar 
a todos para que nos possamos unir num gran· 
de projeto político para o Rio Grande do 
Norte, e evitar que o Rio Grande do Norte 
possa cair nas mãos de incautos, possa cair 
nas mãos de incompetentes, possa cair nas 
mãos de prepotentes, possa cair nas mãos 
de homens odientos, possa cair nas mãos de 
homens sem a mínima condição para gover­
nar um Estado já tão pobre e tão sofrido. 

O Sr. Lavoisier Maia - Permite-me V. 
Ex~ um aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Pois não, 
Senador Lavoisier Maia. 

O Sr. Lavoisier Maia - Faz V. Ex• no 
pronuncianientó, nesta tarde, no Senado Fe­
deral, referéncia à política çstadual e também 
ao processo -_em que V. Ex.~ se debateu, se 
empenhou muito, em relação aos comunica­
dores. O. referido projeto limitava à partici­
pação dos comunicadores de imprensa, tele­
visão e rádio, 4 meses antes do pleito eleito­
ral, os quais ficavam sem condição de conti­
nuar exercendo a sua profissão. Testemunhei 
a luta de V.~. no Plenário, naquela tar.de 
em que esta Casa debateu amplamente o pro­
jeto, que foi aprovado. E V. Exf para não_ 
perturbar mais a tramitação do projeto, con­
cordou com sua redação original. F~?~­
ção presidencial e o Presidente d~ -R"epúbliCá­
achou por bem acabar com a diScriminação 
contra os comunicadores da imprensa. Vol­
tou ao Congresso Nacional para que fosse 
analisado o veto de Sua Excelência. 

Nesta hora em que o Brasil vive uma fase 
de expectativa, de transformações profundas 
em sua vida econômica, política e social, não 
se pode discriminar- nlnguém, náo se pode 
limitar a atividade de nenhum cidadão. Mui­
tOs ellteiJ.dem que são pouoos os comunica­
dores e que estes estão levando vantagem 
em· relaÇão aoS outros candidatos. Há quem 
pense assim. Na verdade, todos podem usar 
os meios de comunicação -rádio e televisão 
-e ri."?o limitar, não dirigir a ação. 

_Como disse V. E~, não foi contra o Rio 
Grande do Norte, contra V. Ex', mas contra 
Estados fortes como São Paulo e_ Minas Ge~ 
rais. Esta é a verdade. Não fora a presença 
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de homens importantes, como Sílvio Santos 
na televisao nacional, esse projeto teria sido 
aprovado na íntegra. V. Ex• faz também alu· 
são ã minha pessoa, na hora em que tive 
a honra e a felicidade de governar o meu 
Estado e vivi nioi:nCiltõsdelnuita dificuldade, 
numa época sem precedentes na História da­
quele Estado, em que, lamentavelmente, a 
seca, a terrível seca assolou não só o Rio 
Grande do Norte como todo Nordeste. E só 
Deus sabe como tivemos condições de condu­
zir esse processo anormal no Rio Grartde do 
Norte. Com muita paciência, com muito tra­
balho, fomos convivendo com a seca e fazen­
do com que o povo sofresse menos, não se 
deslocasse, como era comum, em cada seca, 
porque na seca de 1958 oS famosos caminhões 
paus-de-arara, que se dirigiam do Nordeste 
para o Sul do País, levavam homens famintos 
que iam em busca de melhores condições de 
vida. Isso não aconteceu naquela época e fiz 
um trabalho muito grande pela sobrevivêncta 
e pelo bem-estar do povo potiguar. V. Ex\ 
que naquela época fazia oposição, tinha sido 
eleito Deputado Federal, com uma votação 
consa:grador<~;, viu o trabalho que eu fazia com 
humildade, com pertinácia e coni grande es­
pírito público. Tive a ·capacidade, graças a 
Deus, de o sensibilizar e V. Ex• passou a 
defender comigo o povo do Rio Grande do 
Norte, dentro daquele estilo adotado por 
mim durante aquele período difícil que estava 
vivendo a comunidade potigua·r. As suas pa­
lavras são generosas, ·agradeço a V. E~ a 
maneira como fez referência à minha pessoa, 
mas não fiz mais nada do que cumprir com 
o meu dever e com a meta que me impus: 
tendo sido indicado Governador biônicO, mi­
nha obrigação era governar todos os norte­
rio-grandenses indiscriminadamente de co~ 
partidários. Assiin foi o meu comportarnerl­
to. Ttãbalheí muito e lutei· até o último dia 
de Governo, dando condições para que um 
jovem chegasse ao Governo do Rio Grande 
do Norte, me sucedendo, com uma vitória, 
como V, Ex• disse muito bem, consagradora 
de 107 mil votos. É talvez fruto desse traba­
lho, Senador Carlos Alberto, que me encon­
tre aqui, nesta hora, no Senado. porque pas­
sei 4 anos sern mandato_, sem nenhum poder. 
Na verdade, às pressas, na última hora, a 
90 dias da eleição, fui convocado, o povo 
foi generoso comigo e cheguei ao Senado F e~ 
deral. E aqui estamos para lutar em benefício 
do povo, cumprindo corn a nossa obrigação 
novamente._Já fiz nesta Casa, Sr. Presldente, 
Srs. Senadores, pronunciamentos, porque o 
Rio Grande do Norte, o Nordeste voltou, 
lamentavelmente, àquele período de estia­
gem, de irregularidades de chuvas, prejudi­
cando terrivelmente a população pobre. A 
pObreza do Nordeste já é g~nde, já é crônica, 
são 40 milhões de brasileiros e, lamentavel­
mente, nenhum Presidente teve a sensibili­
dade de resov ler definitivamente o nosso pro­
blema, porque o que falta, e disse nesta Casa, 
é a vontade política para resolver os nossos 
problemas. A seca novamente voltou a asso­
itório potiguar e as ProvidênCias que estamos 
tomando, daqui do Senado, eu e o· Senador 

Carlos Alberto, e outros Senadores, pelo 
Nordeste, estão demorando. Está aqui o Se­
nador ,Mansueto de Lavor, que é solidário 
conosco nesta luta para que o Nordeste se 
transforme, mas se transforme para melhor. 
e não continue ruim ou fique pior. Esta é 
a verdade. É conclamando Q Presidente da 
República que é nordestino, que conhece os 
problemas da Região, para que mude a polí~ 
tica, definitívamente, para 40 milhões de bra­
sileiros que vivem em condições desfavorá· 
veis. Falta, repito, somente vontade política. 
E é esta vontade política que estamos cobran­
do aqui de Sua Exceléncia, o Pre~idente da 
República. Então, Senador Carlos Alberto, 
seu pronunciamento vem numa hora opor· 
tuna, e tenho certeza de que o trabalho desen· 
volvidQ por V. Ex• nesta Casa, com reflexos 
no Rio Grande do Norte, pela facilidade que 
tem para se comunicar com o povo - V. 
Ex• tem uma emissora de televisão, a TV Pon­
ta Negra, da Rede SBT, -:- na verdade esse 
trabalho se expande em todo o território poti­
guar, levando benefícios extraordinários à co­
munídade, e há um reconhecimento do povo 
do Rio Grande dO Norte. Essa batalha está 
quase vitoriosa, qUase chegando à sua fase 
final, e V. Ex~ não ficará proib"ido, nenhum 
comunícador do Brasil ficará proibido de usar 
normalmente a televisão em todos os perío· 
dos, no horário eleitoral ou não. S~Iidari­
zo-me, assim, com V. Ex~ nesta hora em que 
todos estamos juntos para continuar lutando 
pelos interesses do Rio Grande do N arte e 
do Nordeste brasileiro. Muito obrigado. 

O SR. CARLOS ALBERTO- Muito obri­
gado digo eu, Senador Lavoisier Maia, pela 
participação de V. Ex~ neste meu discurso 
na sessão de hoje. 

No seu aparte, V. Ex~ agradeceu pelas pala­
vras generosas dirigidas por e_ste orador. Di­
ria a V. EX" que em momento algum fui geri e· 
rosa. As palavras que dirigi a V. Ex• refe­
riam-se ao Governo de V. Ex~, à atuação 
de V~ Ex' no Rio Grande do Norte. Foram 
palavras de reconhecimento, porque, na ver· 
dade, V. Ex• foi muito importaitte na polítiCa 
do meu .E$_tadQ. _Foi _V. Ex~, num momento 
decisivo; ó-homein-que me deu iodas ãs con~ 
diç6es para que eu pudesse disputar o Senado 
Federal. Eiitão, não dirijo palavras genero­
sas; dirijo palavras de reconhecimento. Se4ll­
pre tive V. Ex~ como um Líder político no 
meu Estado, e, desde o momento em que 
V. Ex' itsSumiu o Gove"rilo;~ íriástrou o seu 
talento e cccapacidade de dialogar com os 
liderados e com as lideranças políticas, eu 
sentia que o futuro de V. Ex~ estaria reser­
vado, como, na verdade, torci muito para 
qrie V~Ex•, em 1982, pudesse chegar ao Sena­
do Federal, mas V, Ex~ ficou quatro anos 
fora da política, voltando à cena política em 
1986. Se V. E-r não tivesse sido um bom 
Governador, se V. Ex• não tivesse feito o 
que fez pelo RiO GraD.de do Norte- pergun­
to a V. Ex• -, teria V, EX" condição de chegar 
ao Senado; como chegou? Teria V. EX' condi­
ção de se ele_ge:r, como se elegeu? Então, 

__ hoje, V. Ex• é uma liderança no Rio Grande 
do Norte. 

Por isso mesmo é que, hoje, mais do que 
nunca, tenho dado as minhas entrevistas no 
Estado e tenho falado em rádio, jornal, tele­
visão, e tenho dito que é de fundamental im­
portância, para que possamos caminhar e fa-

-zer com que o Rio GraO:de dõ -Norte saia 
dessa condição de pobreza em que está e da 
falência em que foi envolvido, tendo, acima 
de tudo, a participação de todos. E o Senador 
Lavoisier Maia é muito importante para que 
possamos, então, formar aquele mesmo gru­
po que conseguimos em 1982; é muito impor­
tante que o Senador Lavoisier Maia -digo. 
aqui, no Senado Federal, digo para V. Ex~. 
Sr. Presid_ente, e para os demais Se!]adores 
em plenáríó~-e-p:iia aqueles que estão em 
seus Gabinetes -que a importância -de La­
voisier Maia no processo eleitoral de 3 de 
outubro é fundamental, porque S. Ex~ tem 
exatamente um segmento que o acompanha 
e daria todas as condições para que pudésse­
mos, então, obte.t' uma vitória tranqüila, e 
por isso eu estou lutando. Também tenho 
dito, no meu Esta<!_o, que_ é preciso que acon· 
te"çam agora fatos que tenham sempre bom­
beiros par perto e não incendiários. Admito 
que tudo pode ser feito numa campanha polí­
tica, menos fatos incompetentes. Que tenha­
mos todos competência para administrar esse 
grupo que caminha para uma grande vitória, 
mas que só será efetivada com a participação 
de todos. O Senador Lavoisier Maia é muito 
importante nesse processo político-eleitoral. 
Por isso, Senador, não dirigi a V. Er nenhu­
ma palavra generosa; dirigi palavras de reco­
nhecimento. 

Sr. Presidente, encerro o meu pronuncia­
mento dizendo que estou solidário e apre­
sento as minhas congratulações ao Senhor 
Presidente da República, que, reconhecendo 
a injustiça que seria praticada contra os co­
municadores, vetou o·artigo da Lei das Inele­
gibilidades que deixava de fora dos progra­
mas os comunicadores d_e rádio e de televisão. 
(Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Carlos Al­
berto, o Sr. Nelson Carneiro, Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Áureo Mello, Suplente de 
Secretário. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

à SR. PRESIDENTE (A.ureo MeÜo) -
Tem a palavra o nobre Senador Jutahy Maga­
lhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, serei breve, p·orque ainda espero 
poder rezar um pouco na Páscoa dos Con­
gressistas. 
~-conversando com o SeDado-r Luiz Viana, 

comentávamos que no passado usava-se a ex­
pressão "fulano não queria nada com A Voz 
do Brasil''. E aí me veio à mente uma notíci<l 
que li hoje, de que os proprietários de rádio 
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estavam pleiteando acabar com~ A Voz doBra­
sH. 

Ora, Sr. Presidente, já me manifestei con­
trário ao projeto que está víndo da Câm'ara, 
a respeito do programa de televisão .obriga· 
tório, diário, de lO minutos, em todas as tele­
visões e rádios do Brasil, mas não posso ser 
favorável a que se queira acabar com A Voz 
do Brasil, porque, no meu entendimento, A 
Voz do Brasil é o_ jornal de milhões e milhões 
de brasileiros espalhados por este País, prin­
cipalmente no interior. Eles tomam conheci­
mento do que se passa no dia-a-dia não só 
dos trabalhos legislativos como também do 
Executivo, e deles ·tomam conhecimento 
através daquela hora diária que há na Voz 
do Brasil. 

Sr. Presidente, já por várias vezes me nlani-­
festei sobre a necessidade de se dar conheci­
mento ao público daquilo que é realizado no 
Congresso NacionaJ, e A Voz do Brasil ta.m­
bém é o vefculo de comunicação do que se 
passa na Câmara dos Deputados e no Senado 
Federal. 

Por isso, Sr. Presidente, desde já manifesto 
o meu totaJ repúdio a essa idéia de se acabar 
com A Voz do Brasil. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite-me V. 
Ex• um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Pois 
não, com todo o prazer nobre Senador Ney 
·Maranhão. 

O Sr. Ney Maranhão_:_ Sen3d0r Jutahy 
Magalhães, solidarizo-me com V. Ex~ pelo 
seu pronunciamento e por seu ponto de vista 
de não se acabar com A Voz do Brasil. Esse 
programa é antigO, sempre trazendo informa­
ção, o povo brasileiro. se acostumou a ouvi-lo. 
Nobre Senador Jutahy Magalhães, em rela­
ção aos 10 minutos que a televisão destinaria 
às informações do Congresso_, estou ao lado 
de V. Ex•, posicionando-me contra. Nobre 
Senador Jutahy Magalhães, à época da Cons­
tituinte, aqueles 5 miriutos diários de infor­
mações, o Diário da Constituinte, as Mesas 
do Senado e da Câmara deviam ter entrado 
em entendimento para que aqueles cinco mi­
nutos de informação continuassem. O povo 
brasileiro já estava acomp3nhando, passo a 
passo, o desempef!.hO do Congresso, o traba­
lho da Constituinte. Esses cincos minutos de­
dicados à informação das atividades do Con­
gresso poderiam continuar, o que seria muito 
importante no que concerne às informações 
das atividades do Congresso Nacional. Quan­
to a acabarmos com A Voz do Brasil, solidari­
zo-me com V. Ex~, estou de pleno acordo, 
isso não pode acontecer. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agra­
deço a V. Ex•, Senador Ney Maranhão, pela 
manifestação solidária a este-pensamento, 
porque, nessa questão das televisões, o meu 
pensamento é ·apresentar uma emenda em 
Plenário, estabelecendo a obrigatoriedade de 
se transmitir noticiário do Congresso Nacio­
nal através das televisões estatais, dando ao 
público, portanto, a oportunidade de tomar 
conhecimento do que se realiza no Congresso 

Nacional. É lógico que qualquer pesquisa do 
IBOPE dará como resultado "traços" à au­
diência desse programa. Talvez no sistema 
educativo, que as empresas estatais de televi­
são são obrigadas a fazer, elas levarão tam­
bém um pouco de educação ao público a res­
peito do qUe se passa, na realidade, dentro 
do Congresso Nacional. 

Então, quem desejar conhecer_ os noss-os 
trabalhos poderá assistir a esses programas. 
É claro que não teremos condições de fazer 
aquilo _que outros país.es já fazem: a trans­
míssáó direta dos trabalhos do Legislativo, 
para que a parcela da sociedade interessada 
no que está ocorrendo no Congresso tenha 
possibílidade de tomar conhecimento das dis­
cussões, através de um programa _de televi­
são, gerado ao vivo. 

O Sr. Mansneto de Lavor- Permite-me 
V. Ex~ um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Pois 
não, nobre Sena:dor. 

O Sr. Mansneto de Lavor- O pronuncia­
mento de V. Er é da maior oportunidade. 
Essa notícia de que setores ligados â radiodi­
fusão querem acabar com a Voz do Brasil, 
me-parece uma ameaça, para que o Senado 
recue em uma posição que irá tomar daqui 
a pOUcoS dias sobre o projeto que veio da 
Câmara, concernente aos dez minutos desti­
nados pelas televísões à divulgação das atívi­
dade do Congresso. Não é com ameaças desse 
típo que vamos retroceder ou também avan­
çar dentro daquilo que não é a nossa convic­
ção. Cada um tem a sua convicção. O debate 
democrático vai ser estabelecido. Se achar­
mos que não interessa ao País nem ã Insti­
tuição Congresso-üm espaço diário·em todas 
as televisões brasileiras, vamos rejeitar o pro­
jeto da Câmara. Mas, se achannos que esse 
espaço é importante para a Instituição, para 
a democracia, para o debate, creio que tam­
bém não vamos recuar frente a posições e 
ameaças desse tipo. Quero apenas dizer que 
A Voz do Brasil é programa amado pelo povo. 
Até há poucos anos era realmente de baixa 
audiência. No entanto, nunca deixou de ter 
_ouvintes tradicionais, hístóricos, pessoas que 
se habituavam a ouvir A Voz do Brasil. Hoje, 
tendo em vista maior dinâmica introduzida 
nesse programa oficial, que serve ao Execu­
tivo e às Casas do CongresfiO, posso dizer 
que alcança bom índice de audiência. É claro 
a sociedade brasileira não iria permitir se aca­
basse com a A Voz do Brasil. Mesmo que 
o Congresso- quisesse cometer o desatino de 
extinguir esse programa, üia ser pressionado 
pela sociedade para que continuasse o pro­
grama. No que toca ao programa de televi­
são, reservo-me para, no momento certo dos 
debates, emitir opinião sobre o assunto, que 
estou esudando a fundo. É, realmente, algo 
que me fascina, será um desafio para nós. 
Não podemos retroceder, por pressões de 
quem quer que seja. nem por pressões desse 
tipo, de se acabar com A Voz do Brasil, nem 
por pressões das grandes cadeias de televisão. 
E precisO também fortalecer-se aqui um pou-

co - usando a palavra da moda - a isono~ 
mia. As emissoras de rádio são conce_ssio­
nárias e cedem uma hora da sua programa­
ção. de graça. para A Voz do Brasil, e maís 
meia hora pata o Projeto Minerva - uma 
hora e meia por dia normalmente. As emis­
soras de televísão, com muito maior poder, 
com muito mais faturamento, não cedem um 
minuto sequer por dia. Portanto, está haven­
do um tratamento desigual a este respeito, 
porque nãó cedem ao Executivo nem ao Le· 
gislativo, a não ser quando convocadas em 
cadeia, extraordinariamente. É preciso pen­
sar se são bons ou ruins os dez minutos diá­
rios, obrigatoriamente, em todas as estaçóes 
de televisões, em cadeia nacional, no horário 
da novela. Se isso vaí ser bom ou ruim, não 
vamos discutir agora, Sei, sim, que há um 
tratamento desigual do Poder Público para 
com as emissoras concessionárias dos -cimais 
de rádio e as emissoras concessionárias dos 
canais de televisão. Essas últimas,_ mais pode­
rosas1 mais riCas, riâo dão um minuto diário 
ao Poder Público para a divulgação dos seus 
programas, das suas explicações ao povo bra­
sileiro. Por outro lado, as emissoras de rádio 
sã:;~ realmente sacrificadas em uma hora e 
meia diariamente: A Voz do Brasil e o Projeto 
Minerva, e há dias em que vai ao ar o Projeto 
do Guia eleitoral. Esta é uma questão dispu­
tável, que precisa de bastante estudo. Creio 
que ninguém, pressionado, vai tomar posição 
no congresso, como a de se acabar com A 
Voz do Brasil, ou a das grandes emissoras 
de televisão. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agra­
deço a V. Ex" o seu aparte. V. Ex~ tem toda 
razão: Não podemos tomar aqui decisões le­
·vando em consideração qualquer tipo de 
press-ãO. Logicamente, há várias opiniões so· 
bre esse projeto_, opiniões divergentes, conflb 
tántes, e algumas consensuãis, a respeito da­
quilo que deve ser feffo por parte do Senado. 
No meu entendimento, não é adequado o 
programa diário de dez minutos, porque não 
trará benefício à imagem da Instituição. A 
instituição-deve ter o direito, através das Pre­
sidências da Câmara dos Deputados e do Se_­
nado Federal, de requerer o horá!:io sempre 
que for neceSsári() defendê-la. Os dez minu­
tos seriam - talvez a expressão não seja a 
maís adequada - mais no âmbito eleitoral. 
Por isso, não considero que este seja o cami­
nho mais apropriado. Já para dar o direito 
de se informar a quem o desejar fazê-lo. suge­
riria fosse feita a referida divulgação através 
das TV~ Educativas, das TVs estatais, por­
que, no caso, haveria o sentido educacional 
propriamente dito, e essas televisões estatais 
teriam, portanto, a obrigação de divulgar ao 
público as atividades levadas a efeito n'? Con­
gresso. 

Sr. Presidente, a notícia que li hoje levou­
me a fazer uma manifestação de contrarie­
dade. Por isso, quis expressá-Ia de imediato. 

Agora, pretendo ir rezar um pouco pdr 
este País, porque este Brasil precisa das Ora­
ções de todo_s O$, brasileiros qu_e têm fé. (Mui­
to bem! Palmas.) 
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O Sr. Ney Maranhão- Sr. Presidente, pe· -
ço a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Áureo Mello) -
Tem a palavra o nobre Senador Ney Mara· 
nhão. 

OSR. NEY MARANHÃO(PRN- PE. Co­
mo Líder. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
da imprensa nacional, destaco o Correio Bra· 
ziliense~que traz na sua edição de 15 de maio 
próximo passado, a seguinte notícia: 

"'VISITA DE RORIZ A TAIWAN 
ESTREITA LAÇO COMERCIAL 

Tóquio - Conio convidado especial 
do presidente eleito, Lee Teng Hiu, o 
ex-ministro Joaquim Roriz inicia hoje vi­
sita oficial ã república de Taiwan (ilha 
de Formosa), onde ficará até quinta-fei­
ra. O Presidente Lee Teng, qtie tomará 
posse no próXimo de)mingo, soube d~ 
viagem do ex-ministro da AgricUltura ão 
Japão e solicitou a extensãodoseu pro· 
grama até Taiwan, pretendendo estreitar 
relações comerciais com o Brasil. 

TaiWari hoje eni dia apresenta um do~ 
desempenhos comerciais mcííS SUrpreen· 
dentes do mundo, registrando um supe­
rávit que supera iitclusive o do __ Japão. 
O Brasil não possui embaixada no país, 
mas começa a operar na capital, Taipei. 
através de um pequeno escritório comer· 
cial adminiStrado pelo embaixador Jorge 
Pires do Rio, que foi chefe do cerimonial 
no governo do DF até março p~ssado, 
conhecendo bem Joaquim Rofiz. 

O programa do eX-mínistro erri. Tai­
wan inclui visita ao Conselho de Agri· 
cultura e ao Centro Mundial de Comér" 
cio, e também ao Ministério das Rela­
ções Exteriores. Ele visitará também o 
Laboratório Marinho de Tonkang, a zo~ 
na da Indústria de Exportação de Chien­
chen e a Associação de Agricultores de 
Fengshan. 

O governador de Tóquio, Suzuki 
Shum-lchí, recebeu em audiência Joa~ 
quim Roriz, com quem conversou sobre 
o desafio de se a-dministrar uma capital 
federal. Suzuki vai visitar o Brasil em 
junho e estará em BrasHia no- dia 15. 
Em São Paulo, ele assinará com o gover~ 
nador Orestes Quérciá um comPromisso 
plo qual a capital paulista e Tóquio se 
t• ;rnam cidades irmãs. 

Na sua visita -a Brasília, o governador 
de Tóquio pretende ser recebido tani~ 
bém pelo Presidente Collor. assunto que 
já está sendo_ tratado pela embaixada dó 
Japão. Ele incentivou· Joaquim Roriz D.a · 
sua campanha como candidato, e disse 
que pretende recebê-lo em Tóquio nO 
próximo ano já como governador do 
DF." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, há muito 
tempo estamos lutando para que esse estrei­
tamento de relações comerciais com o Brasil: 
~concretize, inclusive, o Corigresso" NaciO·' 

na\, através de mais de 400 assinaturas de 
Senadores e Deputados, encaminhou um me­
morial ao Presidente da República, mostran­
do as vantagens desse estreitamento comer­
cial com Formosa. 

Os chineses, que negociam com o Brasil, 
tinham uma dificuldade muito grande ao to­
cante ao visto provisório, que levava até 90 
dias para ser concedido; eles, com os dólares 
no bol~o para comprar, tinham essa dificul­
dade, Entretanto, com o apoio do Congresso, 
o Itamaraty íe:1; com que esses vistos passas­
sem a ser expedidos não mais em 90 dias, 
mas em 8 ou 10 dias. Isso incrementou ainda 
mais os laços comerciais com a Ilha de For­
mosa. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, no ano 
passado, o comérciO do Brasil com Formosa 
chegou a 700 milhões de dólares, ou seja, 
quase o montante do comércío com a Argen­
tina, e este ano vamos ter um comércio acima 
de um bilhão de dólares. 

Este pronunciamento qu_e faço vem-se coa­
dunar com a posição do Governo em abrir 
o comércio para outras nações, principalmen­
te em se tratando desse escritório comercial 
C'orireSSê-tigre asiático, que dará uma impor­
tãncia fundamental aos investimentos de For· 
mosa, que, prioritariamente, estão presti­
giando o micr'?.z médio e pequeno empresá­
rios do BrasiL E exatamente este o setor que 
temos que prestigiar, pois encontramos nele 
o maior número de pessoa<; empreg~das. 

ASsim sendo, Sr. Presidente, espero que 
tudo se concretize o mais rapidamente possí­
vel. Játemos--riin escritório de fato em Taiwan 
-como diz aqui a imprensa e um escritório 
em São_ Paulo, cujo Diretõi:Pú:sidente é o 
Dr. Bing F. Yen, do Centro Comercial Taipé. 
b precíso apenas o apoio do Governo do Pre­
sidente Collor, que assumiu o compromisso 
com a Nação de desenvolver este País. 
__ Formosa está neste contexto, comercial­
mente falando. Não estou falando das rela­
ções diplomáticas, estou falando das relaçõ~s 
comerciais, que-sãó riluito iinportanteS para 
o deSenVOlvimento do País, principalmente, 
para o Nordeste, onde os chineses querem 
investir maciçamente nas áreas das micro, 
médias e pequenas empresao;, 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

-o SR. PRESIDENTE (Áureo- Mello)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy 
Bacelar. 

O SR. RUY BACELAR(PMDB - BA. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presi­
dente. Srs. Senadores, ..... é preferível preve­
nir os-delitos do que puni-los; todo legislador 
sábio. procura impedir o mal do que repará­
lo". Assim preceitua Césare Be_ccaria, em sua 
célebre obra ·~Dos Delitos e das Penas". 

Como membro desta Casa do Legislativo 
e como cidadão preocupado com a realidade 
cruel que oprime a tranqüilidade e a vida 
de cada brasileiro, trago a este colendo Plená­
rio o tema da violencia urbana. Inúmeras ve­
zes foi esse assunto tratado em nossas sessões. 

Coligas ilustre."> altearam suas vozes em análi­
ses sérias e em proposta::. exeqüíveis. Entre· 
tanto, o aumento da criminalidade é assus­
tador e o número de vítimas fatais também 
se eleva a cada dia. 

t do conhecimento de todos a minha for· 
mação na área das Ciências Exatas, Não me 
arvoro, portanto, em profundo conhecedor 
da matéria, própria do Diretor, da SOclo10: 
gia, da Antropologia Cultural e de outros 
campos das chamadas Ciências Sociais. Lei­
tor assíduo, porém, venho encontrando em 
livros e periódicos afirmativas terrificantes e 
dados inacreditáveis. Senti-me, por conse­
quinte, no dever de alertar os nobres sena­
do'res para o agravamento deste problema 
que ameaça todo e qualquer cidadão brasi~ 
le1ro, sem distinção de idade, posição social 
ou situação econômica. 

Conht!cemos de longas datas as várias for­
mas de violência urbana: o uso e o tráfico 
de entorpecentes, os crimes cometidos contra 
a mulher. as infrações de trânsito com vítimas 
fatais, os assaltos, os seqüestros, os assassi­
natos e tantos outros. Só no ano de 1989 
aconteceram mais de 400 assaltos a bancos. 

Entretanto, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, dois aspectos relativamente recentes 
atestam o desenvolvimento da criminalidade, 
acuando ocidadão urbano de forma nunca 
antes ocorrida. 

Primeiro, os atentados por encomenda, 
que fizeram as grandes cidades do Sul e do 
Sudeste conhecer os métodos corriq 1.1eiros no 
Norte e no Nordeste. 

Segundo, os impressionantes arsenais loca· 
lizados nos morros, de onde se irradiam o 
comércio de dro_gas, o jogo do bichO- e as 
qUadrilhas de assaltantes. São metralhado­
ras de grande porte, inclusive a Uzi israe­
lense; fuzis de fabricação estrangeira, como 
o Colt Ar-15 -arma de guerra, de fabricação 
americana -, deixando claro que o tráfico 
de armas é quase livre. O mercado clandes~ 
tino permite aos marginais a posse de arma­
mentos pesados superiores aos de que a polí­
cia dispõe. 

Enquanto isso, proliféram as empresas de 
segurança, como um reflexo da insegurança 
geral, da ineficiência dos aparatos policial e 
judiciário e da inércia das autoridades. Ao 
mesmo tempo, o cidadão trabalhador, pacto 
e honesto, se vê na _cOntingência e até na 
obrigação de também se armar para proteger 
a fam!lia e os bens. 

Parece que nos aproximamos de uma gerra 
civil sem precedentes ou, c_omo afirma o Jor­
nal do Brasil: 

"Quando nas favelas são encontrados 
lança-rojões antitanques, granadas, 
bombas de gás, metralhadoras vindas de 
toda a parte do mundo, não resta dúvida 
de que, pelo próprio teor dos armamen· 
tos, a guerra urbana está prestes a eclo­
dir. É uma guerra que deveria ser trava­
da entre polícia e quadrilhas, mas que, 
pelo avanço das quadrilhas e o recuo da 
polícia, acabará desabando unicame!J.te 
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sobre a população ofendida. C .. ) Chega­
mos ao fim da linha." 

É conhecido de todos que a população pri­
sional no Brasil está atu'alme"ilte em torno 
de 90.000 presos, para uma capacidade de 
lotação de 45.000 vagas. Apresenta, pois, um 
déficit de 50%. Dentre os 90.000 presos, 
aproximadamente 30.000 são altamente peri­
gosos e devem permanecer em presídios de 
segurança máxima. Os demais, em regime 
semi-aberto e aberto. 

Segundo os especialh;ta'i, as medidas priva­
tivas da liberdade têm como objetivo prote­
ger as Sociedade contra o crime e trazem 
a conotação de reeducação, de ressocializa­
ção, ou seja, de reintegração do homem en­
carcerado. 

Pois bem, a maioria dos delitos conside­
rados hediondos ou brutais são cometidos PQr 
egressos- assim afirmam as publicações-, 
por criminosos que já cumpriál.m pena priva~ 
tiva de liberdade. Tal situação evidencia a 
ineficiência, a falência do nosso Sistema Peni­
tenciáilo. 

Para mim, e acredito que para todos, so­
bressai uma causa óbvia: presos provisórios 
cumprem pena junto com presos definitivos; 
primários recuperáveis são internados nas 
mesmas celas em que estão reincidentes de 
alta periculosidade. AJém disso, sabe-5e que 
a prisão acarreta sérias conseqüências ao indi­
vfduo; a pennanéncia no cárcere desperso­
naliza a identidade, acarretando a perda dos 
papéis sociais mais importante, tais como os 
de pai, esposo e profissional. 

Chamou-me a atençãO um 3.rtig"c) de Cân­
dido Furtado Maia Neto, publicado pelo Cor­
reio Braziliense, em novembro do ano passa­
do. Como a autoridade de Secretário de Jus­
tiça e Segurança Pública do Ministério da Jus­
tiça, Maia Neto afirmava a importância de 
se definir com precisão ó -regíine de cumpri­
mento de pena do condenado, de acordo com 
o seu grau de periculosidade e personalidade 
social. 

Destacava, outrossim, OUtras soluções es­
tritamente legais, como a construção de casas 
do albergado e de colônias agrícolas, indis­
pensáveis à diminUição da taxa de reincídên­

-cia crimiifal. Alertava, ainda, para medidas 
altermativas da perda de liberdade, com a 
criação de Patronatos, Conselhos da Comu­
nidade e prestações de serviços à comuni­

, dade. 
A meu ver, a prestação__de serviços à comu­

nidade é uma das soluções mais relevantes, 
por ser uma pena de caráter social. Seu obje~ 
tivo é impedir a produção dos males da prisão 
nos condenados recuperáveis. Reveste~se, 
também, de um caráter compensatório, por 
ressarcir a sociedade de um prejuízo a ela 
causada. 

O artigo de Maia Neto abrange, finalmen­
te, o ângulo mais infeliz da violência, o da 
delinqüência infantil. Os fatores que predis­
põem ao delito, entre os quais a convivência 
ambiental, a instabilidade afetiva e a miséria 
financeira, transformam Os menores- infrato~ 
res de ontem e de hoje nos marginais de ama~ 

nhã. Dessa forina, a crimírialidade se previne 
com o comb<:ltc à prátiCa de infrações de me­
nores. 

Considero corretíssima essa proposta, na 
medida em que ela corresponde àspalavras 
do psicólogo Jacob Golberg: 

''A situação da juventude e da infância 
é hoje realmente o mais dramático pro­
blema da sociedade brasileira. Os índices 
de auto-rejeição, insegurança, impulsos 
de necrofilia (amor à morte), alienação, 
desinformação e outros problemas são 
tão elevados que fazem temer o futuro 
da nossa sociedade. O Brasil está come­
tendo genocídio a -longo -prazo contra sua 
Juventude." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, tal afirma­
tiva apesar de realista, pareceu-me extrema­
mente forte. Qual não foi~ porém, a-·mtnha 
surpresa. aõ me·deparár, no livro "A guerra 
dos meninos - assassinatos de menores do 
Brasil", do jornalista Gilberto Dimenstein 
(Ed. Brasiliense - 1990), com o seguinte 
parágrafo: -

"É possível dizer e proVar que hoje 
no Brasil existe um processo fragmen­
tado e em crescimento de extermínio de 
menores infratores ou supostos infrato­
res- uma polítiCa que conta com convi~ 
vência de amplos segmentos sociais, 
aprovados com a· insegurança dos gran­
des centros urbanos. Conta, sobretudo, 
com a participação, apoio ou convivên­
cia da polícia." 

Algumas páginas a seguir, Hélio Saboya, 
que, antes de ser Secretário de Segurança 
do Rio de Janeiro, atuou em movimentos 
de defesa dos Direitos Humanos, asseverava: 

"Existe um processo de extermínio de 
menores em várias partes do país." 

Sr. Presidente, Srs. senadores, as informa~ 
çóes contidas nessa. obra são estarrecedoras! 

Afirma, por exemplo, que, apesar de im­
preciso e subestimado, o número de menores 
tido como "infratores", assassinados por gru~ 
pos de extermínio, atingiu, em 1989, a média 
de 1 por dia. Em cada 100 menores vítimas 
dos grupos de extennínio, 33 foram elimina­
dos por esquadrões. 

Para termos um padrão de comparação, 
·em seis mese-s de guerra civil rio Líbano -
de março a agosto de 89 - morreram 850 
pessoas. Dentre essas, segundo os registros 
oficiais e da Cruz Vermelha, estavam 30 me­
nores, incluindo-se as vítimas de atentados. 

O aUtor esclarece que- 44% das Crianças 
e adolescentes brasileiros vivem em famílias 
cuja renda per capita é de apenas meio salário 
mínimo. Desse total, a metade vive em lares 
com 1/4 de salário mínimo por cabeça. S~ 
27 milhões de crianças em situação de misé­
ria; uma carência que reproduz e estimula 
as atitudes violentas. 

Sr:--Prf:sidente, Sr. Senadores, a crimina~ -
!idade ínfantil é o aspecto mais doloroso e 
deprimente da crise social brasileira. E, ape­
sar de todos os segmentos da sociedade esta-

rem conscienfes disso, creSce o número de 
crianças que buscam na rua o seu sustento. 

O númei"o' de meninos infratores é bem 
maior que o de meninas, consoante informa­
ções de educadores, da polícia e do juizado 
de menores. As estatísticas da Secretaria de 
Segurança do Rio ~e Janeiro c~mprovam 
que, em cada 10 crianças mortas, 1 é do femi­
nino. Sim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
raras são as meninas assassinadas pelos es­
quadrões da morte porque, em sua maioria, 
elas se dedicam à prostituição, muitàS vezeS 
a partir dos 9 anos de idade. 

Segundo o IBGE, 77% das crianças que 
trabalham ganham meio salário mínimo. Em 
1988, somente 10,5% _4Qs menores entre 10 

. e 14 anos que trabalhavam tinham carteira 
assinada; logo, a majoria ilão desfrutava· de 
nenhum benefício trã6alhista. 

Todos os estudiosos·da delinqüência hÍfan­
til asseveram que proporcionar estudo aos 
menores carentes, visando à colocação no 
mercado de trabalho, é uma·das poucas solu~ 
ções para se evitar a prolifefação de iÍlfratores 
e cortar essa cirazidã diabólica. No entanto 
informa o Ministério do Traba"lho que o nívei 
de desemprego entre menores é três vezes 
maior que entre os adultos. Na atual conjun­
tura, especialmente, com o índice de desem­
prego aumentando de Jorma assustadora, po­
demos aguardar um aumento significatiVo da 
escalada de violência. -

Uma experiência interessante está sendo 
realizada na favela do Calabar, situada numa 
região valorizitda de Salvador. Naquele am­
biente de pobreza que abriga bandos de mar­
ginais, instalou-se uma organização comuní­
tária liderada pelo jornalista Fernando Con­
ceição. Foram'criadas escolas práticas de,pa­
daria, sorveteria e sabone_teria,. com o obje­
tivo de preencher as lacunas da carência esco­
lar, com um mfnii!_l~ -~e especialização. A 
prioridade é oferecer opções de atividade pa­
ra evitar a marginalização do menor. O pro­
duto da apredizagem atende às necessidades 
de escola e uma parte vai para os aprendizes. 

Sr. Presidente, Sr. Senadores, aparente­
men_te tudo corre bem COlJl as escolas práticas 
do CalaJ:>ar, _porém é_ entre os aprendizes que 
os traficantes procuram arregimentar os 
agentes de seus negócios escuros. Os meninos 
ganham cinco vezes mais no tráfico de drogas. 
E por que, Srs. Senadores? Porque, com-o 
o menor não pode ser processado ou preso, 
fica mais exposto ao envolvimento pelas qua­
drilhas, por ser uma mão-de-obra barata e 
facilmente reciclável. Atualmerite, confonne 
os juízes de menores, aumentou a crimina~ 
!idade infantil também nas -áreàs dos homí­
cfdios e latrocínios, principalmente na-s gra'Õ.'­
des cidades. 

Os menores carentes são- submetidos a 
maus tratos constantes: em c;asa, nas ruas, 
nas delegacias e nos centros de recupe,ração 
oficiais. A falta de perspectivas, o ·contato 

-freqüe-nte com marginais, as necessidades bá~ 
sicãs Seriipre insatisfeitas, ·a a~essão policial 
dentro· e fora das instituições oficiais, tudo 
converge para gerar ~m ambiente propício 
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à cultura da violência. A grande maioria usa 
drogas, principalmente a cola de sapateiro, 
que alivia a fome e reduz o medo e a tensão. 
Esse vício os distancia ainda mais do trabalho 
e do estudo. 

O estudo seria uma solução parcial, mas 
há obstáculos quase intransponíveis. Segun­
do o Ministério da Educação, existem, apro­
ximadamente 4,3 milhões de crianças e ado­
lescentes fora da escola. Por outro lado, a 
maioria dos meninos carentes e infratores não 

o nobre Colega, e quero unir aos seus os 
meus esforços, na defesa das crianças brasi­
leiras ameaçadas pela miséria, pela fome, pe­
las doenças. AoS ·menores carentes quase tu­
do foi negado. Que possamos lhes assegurar, 
pelo menos, o direito à vida. (Muito bem! 
Palmas). 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Moisés 
Abrão. 

temdocumentos,éindisciJ>Iinadaeagressiva. O SR. MOISFS-ABRÃO (PDC- 'Í'Ó~-Pro-
além de pouco assimilar os currículos que nuncia o segUinte_ discurso.) - Sr. Presiden· 
não correspondem à realidade em que vivem. te, Srs. Senadc?res, a despeito da benevolên· 

Registra-se um aumento cada vez maior cia com que- procuramos encarar certas atitu· 
da evasão escolar e o nível de ensino não des políticas, vemos-nos obrigados a transpor 
é de boa qualidade. De cada 100 crianças os limites da tolerância e chegar à fronteira 
que ingressam na 1~ série, apenas 13 -menos da revolta: e da inquietude, porque tornaram· 
de 10%- concluem o 1~ grau. Para comple- se sem sentido os apelos ã calma. 
tar o quadro negativo, a média salarial dos Pasmem os senhores que uma operação co-
professores primários no Brasil é de três salá- tineira do Tribunal de Contas do Estado do 
rios mínimos. Tocantins; no Município de Porto Nacional, 

Um trabalho como esse, de recuperação precedida de muitas outras realizadas em di-
e reintegração de delinqüentes infantis e me- versas prefeituras, com o único objetivo de 
nores c<lrentes, vem sendo· realizado com· uma inspeção de natureza financeira, contá~ 
muita dedicação, ~m Salvador, no Instituto bil, patrimonial e operacional da municipa-
São Gt:ir3.ldo, administrado pelo Jesuíta Cló- !idade, tenta ser tranSfoClllada, por motivos 
vis Piazza, qUe iniciou na hália sua atuação- no mínimo suspeitos, em uma bandeira con-
junto aos meninos de rua e integrou a Pasto- tra 1,1ma suposta perseguição política movida 
ral Carcerária. Esse religioso, gue estudou ao Go:vernõ-Iocal. 
economia, filosofia e psicologia,· procura ·en- O esta'rrecedOr no caso ê ser ela empal-
tender a linguagem da agressividade e estabe~ m<lda por políticos alienígenas que, sem co-
lecer uma aproximação afetiva com esses me- nhecimento de causas e com total desrespeito 
nores. Não obstante a ·capacidade e a paciên- à ética, uma pretensa solidariedade partidá-
cia, nem sempre ele obtém êxito. ria, para lá hoje partem embarcando juntos 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, da mesma na canoa furada dos frustrados políticos lo-
forma que o Instituto São Geraldo, muitas cais, que, no desespero da derrota, pouco 
outras instituições, quase todas religiosas, se importam de denegrir perante o Brasil a 
tentam reintegrar à sociedade o menor caren- imagem de uni Estado que luta, heroicamen-
te. É; no entanto, Ulll contingente de 27 mi- te, por consolidar-se na Federação. 
Ihões de crianç{ls em condições subnormais Ironicamente, essa carav?-Da 4e parlamen-
que, em pouquíssimo tempo, se transformará tares é formada por constituintes que aprova-
em um exército de adultos m<lrginais. ram a .criação do novo EStado e que, por 

Diz o cientista político Deodato Rivera, isso mesmo, estariam mais _qu~ _outrOS:, na 
estudioso da violência contra menores, que obrigação de ajudá-lo na sua implantação e 
o Estado está, na verdade, produzindo delin- no seu desenvolvimento, imunes à tentação 
qüentes. _ . dos motivos eleitoreiroS do seu Partido. 

É preciso reverter essa situação. ~ inadiá- Infelizmente, esses parlamentares não co~ 
vel que o Estado assuma a responsabilidade nhecem de perto o povo tocantinense, sim-
que lhe cabe por lei e desempenhe seu papel pies mas sábio. Do contrário, desistiriam des-
à altura da gravidade do problema. sa empreitãâa inútil, sabedores de que lá não 

Não me sinto seguro para apontar uma so- se conquista o crédito popular através de ex-
lução. Talvez as fazendas-escolas, talvez os pedientes escuros, de tiradas demagógica~ e 
cursos rápidos de semi-qualificação profissio- do desrespeito aos mais comezinhos princí-
nal. Pergunto-me até se o legislador, que- pios norteadores da conduta política. 
rendo amparar o menor, cercando-o de leis Saberiam de_ antemão de que o tocanti-
e exigências, não o afastou do trabalho. Lem- nense não aceita ingerências externas ã sua 
bro-me de que, há muitos anos, as fábricas casa, munidos da cOn!!ciência de que seus pro-
e as oficinas admitiam menoreS aprendizes blemas podem e devem ser resolvidos por 
e, apesar dos aspectos negativos, essas criao- gente da terra e_nunca por estranhos que care~ 
ças eram, posteriormente, encaminhadas ao cem da sua necessária vivência e, por isso 
mercado _de trabalho como profissionais qua~ ··mesmo, eStão privados da mínima sensibi-
lificados. lidade para seu equacionamento, já que esses 

Devemos, porém, a todo custo, impedir não lhe ferem a própria Carne. 
a ação dos grupos de extermínio. Essa forma Enganarn~se se pensrun poder iludir o povo 
deacabarcQmadelinqüêncianãoéasolução; com esse embuste, que os acabará levando, 
constituit antes, o agravamento do problema. e aos seus aliados, pelo caminho do ridículo, 
O Senador Fernando Henrique já_ requereu do abandono e do descrédito. 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito para Seus propósitos inconfessáveis, mascara-
. investi~ esses grupost Congratulo-me com ~dos nessa conspiração sórdida, serão desnu-

çlados aos olhos do to_cantinense que saberá 
repeli-los ã altura, banindo-os de volta aos 
seus pagos com a lição aprendida de não tri­
pudiar sobre um Estado por ora desfavore­
cido, mas que um dia, mercê de Deus e da 
fibra de sua gente, poderá se ombrar com 
9 deles. 

Sirva esse episódio para alertar, de uma 
vez por todas, o nosso povo a respeito dos 
que teimam em convocar foràsteiros para a 
cura dos nossos males. Até mesmo de pessoas 
que participaram de maneira decisiva - pois 
pertencentes à mesma panela peemebistas --­
do cruel saque promovido pelo atual Gover-_ 
nci de Goiás a um patrimônio quê,_-de.f'ato­
e de direito, pertenceria ao Estado do Tocan­
tins. 

Lembremo-nos daquela atitude desumana, 
do aproveitamento do interregno entre a cria­
ção e a implantação do nosso Estado para 
apropriar-se, indevidamente, dos bens de 
uma região já bã.stante sofrida e extrema-
mente carente. _ . , . . 

De armamentos a grupos geradores, de via~ 
toras poli dais a mobiliário escolar, de equipa­
mentos hospitalares a maquinário agrícola,· 
nada foi esquecidO, tudo foi meticulo-sainente 
desviado para Goíás, restando-nos apenas a 
sucata. 

Impossível justificar esse processo de esva­
ziamento a que fomos submetidos. Afirial, 
somos todos brasileiros e até há pouco tempo 
goianos. Hoje somos tocantinenses, mas c'oh­
tinuamos brasileiros e irmãos. Não merecfa­
mos esse tratamento de desprezo, de ihSChSi- ' 
bilidade, de desconsideração. 

BÉG, Caixe-gO, Metago~- e tod~ o patri~ 
mônio de Goiás foi constituído com a colabo­
ração dos tocantínenses. O Governador do 
PMDB foi eleito também com seus votos. 
Inimagináveis que uma divisão territorial os 
levasse à condenação, por esse mesmo Go-, 
vemo, de morrer de fome pela recusa d~ re­
conhecimento dos seus direitos trabalhistas· 
e pelo esfacelamento dos meios materiaiS que 
lhes possibilitaria uma assistência social. àin-· 
da que precária. 

Não bastasse todo o mal já feito, conti­
nuam furtando-se, até hoje, a entregar-nos 
a usina de calcário e impedindo a produção 
de mina de ouro de Almas. Persistem em 
exigir o bloqueio e transferência das lin_has 
telefônicas que se encontram no Tocantins 
e, recentemente, tiveram o desplante de lei~ 
loar o grupo gerador que se encontiva no 
Projeto Rio Formoso. 

NãO nos esqueçamos do equipamento já 
adquirido para o Hospital de Gurupi e que 
não nos foi remetido; e dos recursos orçamen­
tários que não nos foram repassados, nossos 
de direito, porque, criado em 5 de outubro 
de 1988, o Estado do Tocantins não pudera 
ser contemplado no Orçamento G_eral da 
União para 1989. 

Poderíamos nos estender em outros exem­
plos. Mas estes são o bastante para ilustrar 
a nocividade dessa prática de_ pedir socorro, 
por falta de competência própria, a pessoas 
sem nenhuma identidade com o Tocantins . 
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É tão ridículo quanto nós o seríamos se nos 
outorgássemos o dirC"ito de ingeréilcia na ad­
ministração do Rio Grande do Sul, da Bahia 
ou outro Estado que não fosse o que nos 
elegeu. 

Se forem juStos ós PrincípioS em que se 
fundamentam estas observações, e estamos 
certos de que o são, arrepender-se-ão esses 
eventureiros políticos pela desafortunada 
missão. 

Serão vítimas da própria a-rmadilha que ur­
diram e terão, a reação que merecem de um 
povo sofrido, mas de caráter, cioso da sua 
autonomia, confiante na capacidade dos que 
foram forjãdos no seu próprio meio. 
Tenh~m a certeza de que lhes será dito, 

em uníssono: precisamos de ajuda sim, por-· 
que a carência aqui é gninde; precisamos de 
parceiros sim, porque é árdua a tarefa de 
implantação do Estado; mas que venham com 
honestidade de propósitos e livres dos obje­
tivos eleitoreiros. Do contrário, apressem-se 
em ir embora; nossos problemas são muitos, 
o caminho é íngreme e não temos tempo a 
perder com tagarelices inconseqüentes de 
quem não está familiarizado com nossas difi­
culdades. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não deve 
esta Casa se surpreender com a aparente as­
pereza de nossas palavras, acostumada que 
está ao nosso espírito coriciliador. 

Porque essa intempestiva, extemporânea 
e imprudente tentativa de ingerência na auto­
nomia administrativa -do nosso Estado, não 
comporta atitude menos severa. Os ingre­
dientes do nosso inconformismo estão na in­
tromissão indevida, e faltaríamos com o nos­
so dever se não alertássemos desta tribuna 1 

para o desrespeito de que estamos sendo al­
vos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Áurelo Mello) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos 
de'_Carli. 

O SR. CARLOS DE'CARLI (PTB- AM. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr.Presi· 
dente, Srs. Senadores, no Brasil, a região 
adequada para a cultura da malva e da -juta 
é'o Norte, principalmente os_ Estados do 
Amazonas e do Pará, cujos sOlOS,-cJíma e 
regime fluvial são os fatores apropriados ao 
crescimento das plantas e à maceração __ das 

. hastes. , 
A juta, introduzida em 1930 pelos primei· 

ros imigrantes japoneses que se instalaram 
no Amazonas, após uma série de experimen­
taçóes agronômicas, e após a substituição das 
sementes originárias do Paquistão e de For· 
mosa pelas da Índia, proporcionaram às poM 

. pulações ribeirinhas, do interior da Amazô­
nia, consideráveis i"eD.dimentos. Plantadas. 
nas várzeas as sementes indianas produziram 

. plantas de quatro .aetros de altura e aproxi­

. madamente três IQ.; quilos de produto por 
'hectare. 

A juta exige clima quente a extremamente 
úmido, cerca de 90% de umidade relat~va. 

sendo-lhe especialmente proptcias as planí· 
cies inundáveis e ubertosas do Norte. 

A expansão_ da cultura foi quase imediata. 
As condições ecológicas da Amazônia, seme­
l!J.antes às das margens do rio Ganges, facili· 
taram essa expansão, ao lado da necessidade 
do mercado nacional e internacional. 

A chegada da juta na região foi saudada 
na_ ép~JCa como a ''redenção econômica do 
Amazonas". O primeiro grande momento 
econômico foi o da borracha, até 1910, o se­
gundo foi o inagurado pela j]J.ta. Essa cultura 
chegou a representar 50% da receita do m~u 
Estado. no período de 1960/1965, 

Hoje, o índice não .é tão alto como nessa 
época, porém, continua, ainda, grandemente 
significativo. CerCa de cem mil Pessoas, vinte 
mil famílias, têm seu sustento na cultura da 
juta. 

A Empresa Brasileira de Pesquisa Agrope· 
cuária (Embrapa), em pesquisa feita entre 
juticultores, colheu observações gue assegu­
ram e realçam a importância sócio-econômica 
da cultura de Iibras. Dezessete vírgula qua· · 
renta e dqis por cento dos produtores interro­
gados afiimaram que nada de melhor tinham 
para plantar. 

Os dados mais importantes dessa pesquisa, 
pOrém, dizem respeito ã comercialização: 
sessenta e sete vfrgula dez por cento dos pro­
dutores informaram que recebiam adianta· 
mentes para poderem "tocar o seu plantio", 
ficando, posteriormente, inlpossiblitados de 
negoCiar e obter preços melhores, pois a safra 
já estava cativa. 

Outra verificação revelada pelo trabalho 
. da Embrapa é, também, preocupante, e re­
trata as dificuldades que os juticultores en· 
frentam: noventa por cento jamais receberam 
qualquer tipo d~ crédito institucionalizado; 
apenas oito por cento haviam recebido tal 
financiamento uma única vez. E setenta por 
cento entregavam seu produto _a intermediá­
rios. 

A pesquisa, enfim, demonstrou que, ape­
saraã.Tmpórtãncia do produto para a Amazô­
nia, os milhares de brasileiros que a cultivam 
vivem e plantam entregues às mais brutais 
e expropriadoras formas de relacionamento 
econômico. -

A produtividade, benfazeja amiga da espe­
rança de mais ganhos e menos trabalho, vem 
definhando há tempo, pela inexistência de 
sementes melhoradas e _porque as até hoje 
~mpregadas já perderam parte de seu valor 
germinativo . 

Os benefícios da extensãO rural e da assis­
tência técnica não atingem aquelas regiões 
impérvias, onde o Estado não existe e nem 
é conhecido. 

Dir-se-ia, parafraseando Euclides da Cu­
nha, que o homem produtor de juta e malva 
no interior da Amazônia 6 um homem insu· 
lado na imensidão verde e recortada de rios, 
"resignado e tenaz, com a placabilidade supe­
rior dos fortes",_ vivendo a fatalidade incoer­
cfvel, enterrando na mata seu heroísmo, sua 
solidão, suas tragédias espantosas, luta que 
ninguém descreve, nem recompensa, nem ad­
mira. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é preciso 
que o Governo ouça o clamor sem voz e resig­
nado dos produtores de juta e malvada Ama­
zônia e, depois de tantos anos de desinteresse 
e ausência, se faça presente com polltica ade· · 
quada ãs peculiaridades de meio, à laboriÕ· 
sidade do homem e à relevância do produto. 

Apesar da~ freqüenteS, ora explícitas. ora 
veladas, investidas das mu!tinacionais do po­
lipropileno, as fibras de juta e malva têm 
a preferência assegurada junto dos que preci­
sam de sacaria para recolher grãos (milho, 
soja, arroz e feijão), ou para acqndicionar 
produtores de exportação (café, cacau e açú­
car). Os sacos confeccionados com fibra de 
juta e malva são de maior resistência e durabi­
lidade e permitem um mais seguro empilha· 
menta. 

Além do valor econômico para a região, 
o cultivo da juta e da malva é de grande 
importância para os pequenoS produtores, 
que representam quase que a totalidade da 
mão-de-obra dessa atividade econômica, 
urna vez que muito poucos plantam de quatro 
a cinco hectares e contratam força de trabalho 
para. a colheita. 

A produção da Amazônia dos anos recen­
tes tem atendido totalmente às necessidades 
do mercado brasileiro, gerã.ndo, ainda, exce· 
dentes que são exportados para a Amércia 
Latina, principalmente para a Argentina e 
o Chile; no entanto, ficit. muito aquém der 
Bangladesh, o maior exportador mundial. 

Deve-s_e ressaltar que a malva e a juta são 
produzidas em minifúndios, junto com as cul­
turas de subSísténcia e empregam mão-de· 
obra familiar . 

Sr. Presidente, Srs. Senadores., é hora de 
o Governo Federal interessar-se_por esse se­
tor com uma política específica. -

Em primeiro lugar, uma poHtica de preços 
mínimos justos para os produtores. Seme­
lhante decisão terá reflexo imediato_, pois a 
perspectiva de maior ou menor preço faz cres­

, cer ou diminuir a produção. 
Uma política de crédito que atenda ao 

maior número possível de produtores, a fim 
de pwporcionar-lhes mais tranqüilas condi­
ções de trabalho,longe da pressão e da expro­
priação acionada pelos intermediários. 

Há poucos dias, Sr. Presidente, a imprensa 
noticiou que a Embrapa irá "abri[ -as portas 
aos produtores rurais", dando prioridade à 
pesquisa aplicada. Pretende a estatal "deSen· 
volver e difundir tecnologia agrícola com ra­
pidez e eficiência" e aproximar a pesquisa 
de:;> P_!~dutor rural, criando para isso a figu~a 
do pesquisador extensionista (C.B., 
1905·90). 

Na Amazônia, o setor da produ~ão de mal· 
va e juta é um campo aberto para esses hori­
zontes novos que a·empresa quer alcançar. 
Se o fizer, além de interromper o longo e 
injusto abandono a que estão submetidos os 
juticultores em relação ao Governo, terá o 
retorno certo em produção. 

Quanto às indústrias, é imprescindível que 
tenham recursos para modernizar seus par­
ques, de modo a competir em nível interna­

. cional. 
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Sr. Presidente, Srs. senadores.- é- preciso 
que o Governo coloque um ponto fi:nal. no 
inaceitável desinteresse oficial pelo !>etor, 
condenando milhares de trabalhadores à de­
sesperança, compelindo-os a refugiarem-se 
nas periferias das grandes cidades,_ onde,_ s~t:n 
chão e sem teto, engrossam as fileiras do de­
semprego, da miséria, da marginalidade c da 

· demanda de serviços básicos que o Estado 
não tem condições de ofertar. 

O Governo deve voltar seus olhos para es­
ses produtores da Amazónia, que se derna­
Siãfil nc.rrtabalho, apelando infatigavelmente 
para todos os recursos; á fim de evitar o peno­
síssimo êxodo para o desconhecido mundo 
das metrópoles, onde a velhice definha e mor­
te e a juventude se desori"enta, estropíando 
ideais e am~squinhando a vid'a. 

Urge que o Brasil acorde da letargia em 
relação ao homem do interior, particular­
mente ao homem do interior amazônico, em 
relação aos heróicos juticultores, silenciosos 
e solitários construtores da soberania nacio­
nal nos desvãos da floresta, que plantam, cul­
tivam, colhem e fazem a hi!>tória da riqueza 
do Brasil. 

O Brasil Novo, para projetar-se na novi· 
dade, para criar e perpetuar os efeitos bené· 
ficos da reconstrução-, deve acabar com os 
anos de desinteresse e abandono à própria 
sorte a que, até agora, foram submetidos os 
juticuttores da Amazónia. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, cumpre­
me informar que, neste morriento, estou rece­
bendo telex do Diretor da Companhia de Fi­
nanciamento da Produção, o Dr. Célio Bro· 
vino Ponto, informando que o Ministro da 
Agricultura, em atendimento a Pleito nosso, 
autorizara a liberação de Cr$15 milhões, que 
se encontravam disponíveis no Banco-doBra­
sil, aos produtores e cooperativas do Estado 
do Amazonas. Esclarece o Dr. Célio que o 
referido montante, embora aquém do solici· 
tado, possibilitará a comercialização da fibra 
e sustentação do preço- de mercado, e que 
deverá ser reforçado no próximo mês. 

Queremos agradecer-a.-atenÇão do Sr . .Mi­
nistro e do Diretor da CFP e, ao mesmo tem­
po, aproveitar a oportunidade para lhes lem· 
brar que é da maior importância pai-a a estabi· 
!idade do setor que o hiato entre a demanda 
e a oferta de recursos deste mês seja compen· 
sado no próximo com r-e-cursos adicionais es­
pecificamente destinados à produção e co­
mercialização da malva e da juta, que, na 
verdade, constituem uma vocação natural da 
região de promissores resultados económico­
financeiros para a Affiazónia e para o ·País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Áureo Mello) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson 
Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT- SC. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, entre as muitas empre­
sas estatais de Santa Catarina que estão sob 
~ameaças da atualidade (fechamento, priva-

tizaÇão-, df:missões etc.) está a Indústria Car­
boquímica Catarinense - ICC de lmbituba. 

A !CC fem vivido sob essa freqUente amea­
ça, desde longo tempo. Desde longo tempo 
empresas privadas nacionais e estrangeiras 
estão de olho na ICC, pois ela poderia ser 
perfeitamente viável e rucr<itiva. 

Bastaria, por exemplo, a utilização da jazi­
da fosfática de Anitápolis e, ao invés de ir 
buscar o fosfato em Goiás e Minas, que fica 
a :mais-de 2 mil quilômetros, pois o transporte 
é caríssimo. Esta simples medida não é toma­
da não se sabe bem por que. Só se sabe que 
o frete significa metade do custo da rocha 
fosfórica. -

Há também problemas na outra ponta. O 
rcc só pode atuar até certo momento' depois 
de produzir o ácido fosfórico (matéria-prima 
para a produção de fertilizantes), não está 
autorizada a nada mais. Ou seja, a linha de 
prOduÇão termina na produção da matéria­
prima que é o ácido fosfórico~que é fornecido 
para as fabricantes de fertilizantes, o filé-mig­
non do setor. 

OUtro aspecto a- conSiderar é a -gerência, 
a direção. A atual direçáo demitiu em janeiro 
e fevereiro 70 trabalhadores da ICC, nomes­
mo instante em que se transferfu para Floria­
nópolis, pagando altos aluguéis. Há também 
acusações não resolvidas de irregularidades. 

O Estado e, portanto, a sociedade, despen­
deu na ICC um valor estimado em 140 mi­
lhões de dólares. Ali está o patrimônio do 
povo -edificado, construído, f~ncionando. 
Agora, tudo se faz - o Governo faz - para 
provar que a ICC não pode dar certo. Contra 
tudo isso e em nome dos interesses Imbituba, 
dos trabalhadores dã !CC e do nosso Estado 
de Santa Catarina, nOs opomos e manifes­
tamos deSta tribuna do Senado, ao mesmo 
tempo em que pedimos o registro do docu­
mento anexo formulado pelo Sindicato dos 
Trabalhadores nas Indústrias Químicas e Far­
macêuticas de lrnbituba: 

SINDICATO DOS TRABALHADORES 
NAS 

INDÚSTRIAS QUÍMICAS E FARMA· 
Ci!UTICAS DE IMBITUBA 

Introdução 
A Indústria Carboq uímíca Catarinen­

se SIA- ICC é uma t:mpresa que possui 
característicaS próprias em seu processO 
produtivo. Está dividida em duas plantas 
industriais que-p-roduzem ácido sulfúrico 
e ácido fosfórico. tendo como matérias­
prima a Pirita (r e jeito piritostrdo carvão) 
e a rocha fosfórica. --

Basicamente na produção do ácido 
sulfúrico a_ empresa necessita do forneci­
mento do rejeito piritoso- que procede 
das minas de carvão da região carbo­
nífera do Sul do Estado, onde a Campa» 
nhia _Siderúrgica Nacional contribui com 
20%"(Vinte por cento) do total necessário 
para manter a unidade de produção de 

_sulfúrico operando em plena carga. Este 
produto é utilizado para a produção do 
ácido fosfórico. 

Para a produção do Ácido Fosfórico 
a empresa necessidta do fornecimento 
da rocha fosfática que procede basica­
mente do triângulo mineiro (Ubera6-ã, -
Araxáe Patos de Minas), tendo também 
complementação da rocha existente em 
Catalão, Estado de Goiás, sendo que es­
ta- mãtériã-p!ima faz Um percurso de 
2.000 quilômetros para chegar até em 
Imbituba, sede da empresa. 

A produção diári3 di ácido" sulfúrico 
é de 900 toneladas/dia. A produção do 
ácido fosfórico é de 360 toneladas/dia, 
números es_tes muito expressivos em face 
da peculiaridade da tecnologia empre­
gada principalmente na produção do áci­
do sulfúrico que é consumido a pirita, 
material excedente no carvão e que pro­
voca alta poluição na região carbonífera 
devido o desprendiomento e queima do 
enxofre por ignição natural. Este pro­
cesso de produção torna o ácido sulfúrico 
um produto de custos muito baixo, sendo 
_que este ácido édmais Parato no B_ra.sil. 

O ácido fQsfôrico é o ·prodUtO 'nobte 
da empresa, pois~é o insumo básico para 
a produção de fertilizantes, porém este 
produto ao ser fabricado depende de 
uma movimentação muito grande, ou se­
ja: a rocha fosfóriCa é trazida para Imbi­
tuba do Estado de Goiás ou de Minas 
Gerais com custos de frete elevadíssi­
mos, onde este frete comparece com 
50% (cínqüenta por cento) do custo do 
produto, situação esta que poderia ser 
revertida caso fosse explorada reserva 
de rocha fosfática existente em noSso Es­
tado, na cidade de Anitápolis, distante 
da sede da empresa cerca de 80 quilôme­
tros, o que poderia imediatamente bara­
tear os custos de produção do produto 
final que é o ácido fosfórico. -
discrição de custos 

Rocha fosfática: 90 dólares, sendo que 
50% deste valor é o frete. 

Produtividade: Para cada tonelada de 
ácido fosfórico são utilizados 3,2 tone­
ladas de rocha. 

Custo de_ produção: 288_dólares/tone­
lada, valor este que representa 50% do 
custo total do produto que é 580 dólares/ 
tonelada. 

Preço de mercado: 420 dólares/tone­
lada. 

Rocha fosfática de Anitápolis: custo 
de 50 dólares/tonelada. 

Ácido sJdfôrico: Custo de produção 
de 80 dólares/tonelada. 
Produção anual 

Ácdo sulfúrico: 350.000 toneladas/ano 
Ácido fosfórico: 120.000 tonel<i.das/a­

no 
Consumo do rejeito piritoso 

2.000.000_torieladas/ano. 

Era o que tiilha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello) -
Na da mais havendo a tratar, vou e:ilce!l1Y 
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a presente sessão, design~ndo para a ordiná­
ria de amanhã, às 9 horas, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N'' 18, DE 1990 
(Em regime de urgéncia, nos termos do 

art. 336, ç, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução n918, de 1990, de autoria do Sena­
dor Marco Maciel, que modifica o § 79 do 
art. 65 do Regimento Interno. (Dependendo 
de pareceres das Comissões de Constituição, 
Justiça e Cidadania; e Diretora.) 

-2-

Discussâo, em turno único, da redação fi­
nal (oferecida pela Comissão Tempo!ária em 

seu Parecer n9 142, de 1990), do Projeto de 
Lei do Senado no I 93, de 1989, de autoria 
do_ Senador_ Ronan Tito, que dispõe sobre 
o Estatuto da Criança e do Adolescente, e 
dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Aureo Mello)- Es­
té encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessllo âs 17 horas e 45 
minutos.) 

RETIFICAÇÕES 

ATA DA 40' SESSÃO, EM 
25 DE ABRIL DE 1990 

(Publicada no DCN - Seção 11 - de 26-5-90) 
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